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LEI COMPLEMENTAR N' 016T202I

Dispõe sobre o Plano Dirctor Participatiw do

Manicípb dc Pau dos Fenos/RN e dó oulros
providêncio*

A PREIEITA MUMCIPAL DE PAU IX)S FERROS/RN' no uso das atribuições

que lhe são conferidas pela Lri Orgânica do Municipio e demais legislações apli«iveis, faz

saber que a Câmara Municipal de Pau dos FerroVRN apÍova e ela sanciona a seguinte Lei:

T TUTO I - DAS DISFOSIÇÔE§ PRELIIVÍINARES

ArL l" - A presente Lei Complementar institui o Plano Dretor Participativo do Município de

Pau dos FerroVRN e estabelece a política urüana do município, obedecendo aos preceitos da

Constituição Fd€ral, da Constituiçâo Estadual e da I*i Orgânica do Município de Pau dos

Ferms e, ern especial, da tri Federal n' 10.257, de l0 de julho de 2001 @statuto da Cidade),

objetivando o desenvolvimento da cidade, com jusiça social, melhoria d"s condições de vida
de seus habitantes e usuários, proteção e preservação do patrimônio natural e cultural da cidade

e a execução condnua de planejamento participativo.

AtL 2" - O Plano Diretor, que abrange a totalidade do territorio municipal, é o instnrmento

básico da política urbana do Municipio e integra o sisterna de planejamento municipal.

Art 3o - As dimensões fisico-tenitoriais do mtmicipio estâo dispostas nos: Apêndice 02: Mapa
territorial e limites intermunicipais do município de Pau dos Feros com destaque Wa a mrra
urbana e no AÉndice 05: Mapa topográfico do município de Pau dos Ferros.

PaÉgrafo único - A elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamenúrias e da lei
do orçamento mrmicipal deve orientaÍ-se pelas diretrizes contid"s neste plano.

rfruro tr - DA poLÍTrcA DE cosrÃo uRBANA

Capítulo I -Dos Principios Furdamentris

Art 4" - são principios fundamentais para a execução da política uóana do municipio de pau
dos Ferros:

I -fu"ção social da cidadg que compreende os direitos à terra urbanizada à moradil ao
sanezrneírto or,,bie',tal, à infraestrutura e serviços públicos, ao §ansporte coletivo, à mobilidade
e acessibilidade' ao emprego, habatho e renda, à assistência *"iul, b., oomo aos espagos
públicos e ao pari mônio ambiental e cu.ltural do município:

II - firnçao social da propriedade urban4 abrangendo:
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a) habitação, especialmente habiAção de interesse social;

b) atividades econômicas geradoras de emprego, trabalho e renda e que contribuam para o

desenvolvimento da cidade;

c) utilizaçilo sustenúvel dos rccursos naturais disponiveis e preservação do meio ambienrc;

d) conservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental do município;

e) preservaçâo da seguridade social;

f) jusiça social e redução das desigualdades sociais;

III - inclusão social, compreendida como gamntia de acesso a beng serviços e políticas sociais

a todos os municipes;

IV -direito universal à moradia ügna;

V - promover a mobilidade e acessibilidade;

VI -prioridade ao transporc coletivo público;

VII - sustentabilidade, que consiste no desenvolvimeirto locâl socialmente juso,

ambientalmente eqúlib,rado, economicamente üável, culturalmente diversificado e politica e

institucionalmente democni,tico;

VIII - rdDsfÊÍência para a coletiúdade de parte da valorização imobiliária inerente à

urbanizaçâo;

D( -fortalecimento do setor público, rEcufração e valorização dâs fimções de planejarnento,

articulaçâo e controle;

X- gestão democrátic4 garantindo a participoçâo da população nas decisões de interesse

público, por meio dos instrumentos de gesüto democrática preústos nâ l,€i Federal n' 10.257,

de 10 de julho de 2001 (Estatrrlo da Cidade).

Per{gnfo único - Para garantir a função social da gopiedade urbana o uso e a ocupação do
solo deverão ser compativeis com a oferta de intaestrutura, satreamento e serviços públicos e
comunitários, bem como levar em conta o rcspeito ao direito de vizinhança, a segurança do
patrimônio público e privado, a preservação e recuperaçito do ambiente natural e construído.

Capitulo II - Du Ertntégiu

Art Í - Para a viabilização da política ubana, alendimento dos seus objetivos e definiçâo do
modelo de desenvolvimento municipal, as s€guintes estratégias serão adotadas:

I - Estratégiâs de Desenvolvimeflto:

a) adoção de políticas que tenham como objetivos e metas dinemizsr a economia da cidade,
melhorar as condições de vida da população e aprofipd616 çirlztania, arraves de ações diretas
com a comunidade e com os setotÊs prodúivos, assim como de articulação com outras esferas
de@eç

b) fortalecimenro e valorizaçllo de Pau dos Fenos como polo de influência regional do Alto

\
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Oeste do Estado do Rio Grande do Norte;

c) estímulo à geração de oportunidades de trabalho próximo à moradiq

d) geração de ernprego e renda de foÍma sustenüível, com apoio as iniciativas das micro,
pequenas e médias empresas e dos trabalhadores autônomos e as atiüdades econômicas de

maior vocação da cidade de Pau dos Ferros;

e) capacitaçiio da cidade para promover o seu desenvolümento, com base num conjunto de

políticas, planos, projetos, açôes e instrumenlos de geSão do uso do solo r.nbano que envolva

a diversidade dos agentes produtores e incorpore oporhmidades emprcsariais aos interesses do

desenvolvimento urüano como um todo;

f) promoçito, por pâí€ da Prefeitrra Municipal de Pau dos Ferros, de Parcerias Públic+.

Privadas - PPP, por meio do estímulo e gerenciamento a propostas negociadas com vistas à

consolidação do desenvolvimento uúano;

g) apoio à educação profissional, ao desenvolvimento de habilidades implícitas ou adquiridas

com a experiência de úda e às iniciativas ernpreendedoras dos municipes, conjugadas com

ações básicas de educação, como mecanismo de promoção de talentos;

h) implementação de uma política que articule, integre e regule os agentes econômicos

informais de acesso à terra e capacite o município pora a produção pública de habitação de

interesse socioambiental;

i) incentivos à regularizaç:lo fundiária e à urbanização espocífica dos assentamentos

populares com integração à malhe urban4,

j) incentivos de democratização do acesso à terra e ampliação da oferta de moradias para

populações de baixa rendq

k) incentivos à Í€distribúção da rcnda urbana e do solo na cidade, recuperando para a
coletiüdade a valorizaçilo deconente da açÍb do Poder Público;

l) racionalização do uso e ocupaçâo do solo, considerando como prioritária a prrcservação dos
recursos ambientais, üsando a promoçilo do desenvolvimento uÍbâno com maior eqülíbrio na
distribuição de infraesrutura, acesso ao trarspoíe público, à moradia digna e aos
eqüpamentos sociais públicos;

m) promoção de programas habitacionais que visem a transferência das populações que
ocupam áreas de risco ou faixas de preservaçiio de recursos hídricos;

n) compreensão da cidade como rcsultado de,ma constnrção conjunta pela qual o municipio
dani condições e orientaÉes para que os ageÍrtes privados contribuam no desenvolvimento
urbano reduzindo o deseqúlíbrio social;

o) adoção de projetos especiais cujas intervençôes, tanto pela multiplicidade de agentes
envolvidos, como por s€u prcc€sso de produção ou por snas especificidades ou localizaçiio,
caÍecem de critérios espociais e acordos programáticos estabelecidos com o poder público;

p) implantação ds "m prcgrama de gestib dos instrumentos de planejamento, monitorando o
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desenvolvimento urbano, potencializando a aplicaçiio dos mesmos. bern como sistemanzando

pÍocedimentos para a elaboraçâo de projetos que viabilizem a captação de recursos;

q) compreensão da habitação como a moradia proüda de infraestrutura básicg de serviços

urbanos e equipamentos comunitrários, sendo a habitaçâo de inteÍ€sse social aquela destinâdâ

à população residente em núcleos de habitabilidade precríria ou desproúda de poder aqüsitivo
familiar súrciente para adquiriJa no mercado;

r) adoçiio de um programa de habitaçiio de interesse social, no qual a implerrentação de ações,

projaos e procedimentos insiílam no processo de ocupação informal do solo urbano, pela

regulamentaçllo, da manutenção e da podução habitacional, úabilizãdo o acesso dos s€tores

sociais de baixa renda ao solo urüano legalizado, adequa.lamente localizado, considerando,

entre ouÍos aspectos, árcas de risco, compatibilização mm o meio ambiente, posição relativa

aos locais estruturados da cidade, em especial os locais de trabalho, e dotado dos serviços

essenciais;

s) implantação de programa que priorize a habitaçllo par,a famílias de baixa e média renda.,

por meio de parcerias entÍe o pod€r público e a inicidiva privada mediante a adoção de

incentivos Íiscais, financiamentos esp€ciais e ofertâ de solo criado, dentre outros beneflcios;

t) compreensão e fomento ao saneamento Msico enquanto instrumento elementar pra o
desenvolvimento urtano;

II - Estratégias Ambientais:

a) valorização do patimônio natural e cultural com base na promoção de srrâs

potencialidades, garantindo a prcservação e superação dos conÍlitos referentes à poluição e
degmdação do meio ambiente, sâreaÍnento e desperdício anergético, visando à qualificaçâo
do território e mslh6ri6 íles çs1fições socioambientais do municipio;

b) qualificaçâo do territorio municipal, destacando o que é poculiar a cada lugar, de forma a
manteÍ as tradiçôes culturais, a sua paimgem e os valorcs naturais como atributos do
desenvolvimento;

c) fortalecimcnto da identidade da ci.lade por meio da valorizaçâo do patrimônio cultural,
incluídos os bens de valor significativo (ambiências, paÍques urbânos e natrrÍais, praças, sítios
históricos, coDjutrtos artísticos e paisasens) e as manifestações do patrimônio imaterial
(saberes e fazcra, formas de expÍ€ssib, celcbrações e lugares) que conferern identidade ao
espaço uóano;

d) conservaçilo, proteção e preservação do patrimônio natural e cultural da cidade,
incentivando atiúdades econômicas apropriadas à ocupação e matrutenção uÍbanas
ecologicamente eqülibradas e sustenúveis;

e) recuperaçâo e revitalização de áreas urbanas degradadas ou em processo de degradação;

III -Esfarcgias Urbanísticas:

a) implementação da estruturação ubara a paÍir da conceituação, identificação e
classificaçlÍo dos elementos referenciais do espaço urbano, existentes ou potenciais, e das suas

\
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conex&s, valorizando prioritariamenrc o espaço público e os projetos aíiculados com os

municípios viziúos;

b) articulação e integraçâo das macrozonas, microzonas, bairros, avenid"s, nras, praças,

paÍques, açúes, lagoas, rios e riachos, na perspectiva de valorizar os espâços existentes e

estimular a criaçâo de outros;

c) implementação de um sistema de espaços referenciais, edificados ou nâo, articulados e

integrados em âmbito urbano e./ou regional, caracterizados pelo uso coletivo e pela promoção

da interaçâo social, üsando a potencializar a legibilidade da cidade por meio do fortalecirnento
rles centalidades e da valorização do patrimônio ambiental;

d) ampliação de espaço público e de área verde por húitante, com base em parâmetros

internacionalmente estabelecidos;

e) implantaçib de todos os elementos que eqúpam o espaço púbüco e são apaÍentes na

paisagem, tais como os de infraestrutura üári4 os de mobiliário urbano e os engenhos de

publicidade e propagand4 norÍnatizados por lei específica;

f) operaçâo de sistema de Eansporte público de forma eficiente e integrada a outras

modalidades de transporte, e promoção da racionalidade, da flúdez e da segurança na

circulaçâo de pedeshes e veículos;

g) implantação de vias marginais pora o melhoramento do fluxo do transporte urbano e melhor
integração das zonas da cidade por rmra rede interligada, planejada adequadamente e com üas
paralelas;

h) implernentação de anel üário, üsando a seguÍança do transporte local, excluindo do
ambiente uÍbano o transporte rodoüário;

i) qualificaçâo da circulação e do transporte uóano, de modo a proporcionar os
deslocamentos uôanos em consonáncia com as necessidades da população;

j) priorização dos pedestnes, dos ciclistas e usuários do transporte coletivo;

k) redução das distâncias a percorer, dos ternpos de üagern, dos custos operacionais, das
necessidades de deslocamento, do consumo energético e do impacto ambiental;

l) estímulo à implanuçâo de garagens e estacionamentos com ústa à reconqústa dos
logradouros públicos como espaços abertos para inteÍação social e circulaçâo;

m)garantia de que a acessibilidade paÍa pessoas com deficiência quanto às obras de construção
de praças, vias públicas, loteamentos e espaços urbanos em geral, seja projetos da iniciativa
privada ou do poder público, conforme as normas técnicas brasileiras;

n) municipalizaçiio do tr.ânsito, com a orgadzação c efetividade de toda a infraesnrtura
exigida no código de Trânsito Brasileiro, bem como descnvolvimento de um plano para
sinalização, circulaçib e fiscalização do trânsito pelo mwricípio;

IV -E$arégiâs de Planejamento e Gestão:

a) adoção de processo de planejanrento dinâmico e contínuo com instrumentos de

\
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acompanhamento e avaliaçâo do desenvolvimento urbano e ambiental, capaz de articular e

integrar as políticas públicas com diversos interesses e organizações da sociedade;

b) estímulo à criação de mecanismos de participação dos sujeitos políticos e sociais no

planejarnento, na execuç,il,o de projetos públicos e na avaliaçilo das ações do poder público

municipal;

c) fortalecimento e valoirzacfo dos Conselhos Mmicipais e fóruns que têm por finalidade

acompanhaÍ, avaliar e contribuir com o desenvolvimento uóano e arnbiental da cidade;

d) elaboração de estudos econômicos, ambientais e urbanísticos nes rmidades de

planejamento;

e) elaboração de projetos urüanísticos de área ou setoÍes urbaros de natureza e poÍte

estrutuÍantes;

f) implementaçâo de um sisterna de informações para o desenvolvimento urbano e ambiental;

g) implantação de um sisterna de acompanhamento e avaliação do desempenho do

desenvolvimento urbano e ambiental;

h) implantação de um sistema de divulgação para dar suporte ao desenvolvimento urbano

sustentável e pÍomover urna cultura participativa no planejamento urbano e ambiental.

i) implantaçâo de dernais instrum€ntos e códigos de planejamento uÍbano-t€Íritorial

auxiliares ao plano diretor;

rfrUTO III -oIs DIRETRIZE§ GERAIS

Ârt 6o - São diretrizes gerais de desenvolvimento do municipio de Pau dos Ferros:

I - potencializar a integr4ão do município, articulando as suas infraestruturas fisicas,

recursos naturais e determinados serviços, com os dos municípios a ele adjacentes;

Il - promover as condições básicas de habitabilidade por meio do rcesso da população à terra
utanizaaa à moradia e ao saneamento ambiental, bem como garantir a acessibilidade aos

equi pamentos e serviços públicos;

III - implementar estÍatégias de ordenamento da estrutura espacial da cidade, com a
valorização dos elcmentos naturaig a garanúa do acesso à infraestnrrura equipamentos e
politicas sociais, e promoçiio do equillbrio ambiental;

lV - elevar a quali.tade do meio ambiente do território mrmicipal pela proteção dos ambienres
natural e construído;

v - ordenar e controlar o rtso e a ocupação do solo, com vistas a rcspeitar e valorizar a
diversirlade espacial e cultural do município de pau dos Ferrog com as suas difercntes
paisagem, fonnadas pelo patrimônio nâtuÍal e construído;

YI - proibir a utilização inadequada e controlar a retenção especulativa de imóveis urbanoq
bem como o paÍcelamento do solo, o adensamento populacional e o uso d,s edificações de
forma incompatível com a infraestnrhra rnbana;
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WI - garantir a efaiva participação da sociedade no pÍoc€sso de implernentação, controle e

reüsão do Plano Diretor do município de Pau dos Ferros, assim como nos planos setoriais e

leis específicas necesúrias à sua aplicaçâo;

vtII - atuar na promoção da dinâmica econômica mediante regdaçao da distribúçâo

espacialmente eqúlibrada, além do estímulo à implantação e manutenç:b de atiüdades que

pÍomovam e ampliem o acesso ao empÍego, rabalho e renda

CaPÍtuIo I - Dos Obictivoc Genis

Art f - São objetivos gerais:

I -integrar as infraestruturas fsicas, recursos naturais e serviços comuns dos municípios

circunvizinhos de Pau dos Ferros;

II - recoúecer a diversidade espacial como elemento da identidade uóanística;

III -recoúecer a importância dos espaços públicos como áÍeas insubstituíveis para a

expressâo da üda coletivq,

fV -promover o desenvolvimento econômico de forma social e ambientalmente sustentável;

V - integrar o planejamento locâl às questões regionais, por meio da articulaçâo com os

demais mrmicípios da região de inflrÉncia de Pau dos Ferros ou com interesses afin§;

VI -incenüvar, manter e ampliar os prograÍnâs de preservação do patrimônio nahrral e

construldo;

VII - garantir o direito à moradia digna às famllias de baixa rqrda, por meio de progra&§ e

instrumentos adequados;

VIII - promover o aoesso aos equipamentos e rrviços urbanos e às políticas públicas;

D( - garantir a acessibilidade, entendida como a possibilidade de acesso de todos os cidadãos

e cidadils a qualquer ponto do território, por meio da rede virária e do sistema de transporte
público;

X - reconhecer e integrar os diversos fónrns de participação na gestão da cidade;

XI - assegurar e esimular parcerias entre o poder público e o setor privado quanto à realizaçâo
de obras e serviços no município de Pau dos Ferros;

XII - consolidar a cidade de Pau dos Ferros como centro regional do alto oêste potigrur, sede

de atiüdades produtivas e geradoras de emprego e renda;

XIII - elevar a qualidade de üda da população, particulannente no que se refere à saúe, à
educaçii,o, à culturâ, às condições habitacionais, à infraestrutura e aos serviços públicos" de
forma a pnomover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingern difercntes
camadas da populaçilo e regiões da cidade;

Xrv - promover o desenvolümento sustentiível, a jusa distibuição das riquezas e a eqüdade
social no município;

xv ' garantir aos habitantes da cidade o acesso a condições seguras de qualidade do ar, da
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água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguÍos, de circulação e habitaÉo ern

ríreas livrcs de rcsíduos, de poluiçilo visual e sonora, de uso dos espaços abertos e veldes;

XVI - promover e tomar mais eficienteq em tennos sociais, ambientais, rnbanísticos e

econômicos, os investimentos dos setores públicos e privados;

XVII - democratizar o acesso à teÍra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às

faixas de baixa rend4

XVIII - prevenir distorções e óusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o

uso especulativo da terra como resenra de valor, de modo a assegurar o cumprimento da frmção

social da propriedade;

XIX - arunentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação

com os governos federal, estadual e com os municípios do Alto Oeíe potiguar' no pÍocesso

de planejamento e gestão das questões de inreresse comum;

xX - estimular e gerir parcerias, consóÍcios intermunicipais e demais instumentos

colaborativos, fortalecendo o papel de Pau dos Ferros como centro regional;

Capítulo II - Iler lhíiriçõca

Art 8P - Para os fins desta Lei, as seguintes definições devem ser adotadas:

I - acesso: ingresso, entrada, aproximação, trânsito, passageÍn. Modo pelo qual se chega a

um lugar ou se passa de um local a outro, quer na vertical ou na horizontal;

II - ambiente natural: conjunto de unidades de paisagerl constituido, predominantemente,

pelos elementos naturais reltranescentes ou introduzidos, entendidos como ecossistemas

natuÍais e suas manifesações fisionômicag com porticular desaque às águas superficiais, à
fauna e à flora e outros elementos introduzidos pelo homcrn, vinculados às atiüdades de

subsistência;

III -ambiente uóano: conjunto de rmidades de paisagem" caracterizadas pela presença

predominante de intervenções humanas expressas no conjunto edificado, nas infraestruturas e
nos espaços públicos;

IV -área construída: a soma das áreas dos pisos, cobertos ou nib, de todos os pavimentos de
uma edificação, excluindo-se as iâreas m nível do solo apenas pavimentadas;

V - áÍ€a adensável: é aquela onde as condições do meio lisico, a disponibilidade de
infraestrutura e a necessidade de diversificação de uso, possibilitem um adensamento maior
do que aquele correspondente aos parâmetros básicos de coeficiente de aproveitamento;

vI -áreâ de adensamento básico: é aquela onde se aplica, estritamerrte, o coeficiente de
aÍrÍoveir.mento básico'

YII - área liue: superÍicie não constmída do lote ou teÍÍeno;

VIII - áÍea de pmjeção: projeçao, em plano horizontal, da área constnrída situada acima do
nível do solo;
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IX -área pública: área destinada âs vias de circulaçâo, à implantação de equipa.mentos uóanos

e comunikírios, bem como, a espaços livrcs de uso público;

X- bem cultural: pÍodução humana de ordem emocional, intelectual, mâterisl e imaterial,

bem como a nâtuÍeza, que propiciem o coúecimento e a consciência do homem sobre si

mesmo e sobre o muodo que o rodei4

XI -biodiversidade: refere-se à variedade ou à varióilidade entle os organismos vivos, os

sisternas ecológicos nos quais s€ etrcontram e as maneiras pelas quais interagem entre si e a

biosfer4 pode ser medida em diferentes níveis: genes, espécies, níveis taxonômicos mais altos,

comunidades e processos biológicos, ecossistemas, biomas; e em difeÍsntes escalas temporais

e espaciais. Em seus diferentes níveis, pode ser medida em nú,mero ou @rÉncia relativa;

XII - bioma: é um ecossistema em larga escala que cobre grande área do continente, em que

prevalece um tipo de veget4ib e habita certo tipo de clima ou determinado segmento de um

gradiente de clima;

XIII - circulação: designação genérica dos espaços necessários à movimentação de pessoas

ou veículos;

XIV - coeficiente de aproveitamento: rclaçâo entre a soma drs áreas constnrídas e a rírea total

do terreno em que s€ situa a edificaçáo;

XV - comunidades tradicionâis: grupo de pessoas que üvem em "ma determinada área e

mantêm alguns inrcresses e características comunn. É r'ma unidade social com estutura,
organizarfu e funções próprias dentro de um contÊxto territorial determinado. São portadoras

de conhecimentos associados à biodiversidade dos mais diferenGs ecossistemas. Elas
desempeúam papel importante nÂ cons€rvação e no manejo de biomas;

XVI - conservação: cúdados a serem dispensados a "m bem para preservar-lhe as

características que apÍ€sentem urna sipificação culnral. De acordo com as circunstiincias, a

conservação implicará ou nib a preservaçao ou a Í€stauÍação, além da manúenção. Poderá,
igualmente, compreender obras mínimes de reconstn4ib ou adaptaçâo que atendam às
necessidades e exigências práticas;

XVII - corredores de atiüdades múltiplas: eixos üários ao longo dos quais são
desenvolvid"s atividades pedomiruntemente de comercio e scrviços de porte variado,
conÍi gurando áreas contínuas;

XVIII - desmernbramento: subdiüsllo de glebas em lotes destinados à edificaçito, com
aproveitamento do sistema üário existenrc, desde que niio implique na abertura de novas úas
e logradouros públicos nem prolongamento, modificação ou ampliaçâo dos já existentes;

XrX - edificação: construção destinada a qualquer rxlo, seja quat for a funçâo, o mesmo que
prédio;

XX- ernpreendimento de impacto: ernpreendimento, público ou privado, que pode causar
impacto no ambiente natural ou constnrído, sobrecarga na capacidade de arcndimento da
infraestutura Msica ou ter ÍepeÍicussâo ambiental sipificativa;
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I(XI - eqúpamento comunitário: eqúpamento público de educação, saúde, cúnra,
adminisração, lazer e similares;

)OüI - equipamento uôano: equipamento público de abastecimento de águ4 serviço de coleta

e tratamento de esgoto, coleta de águas pluviais, energia elétrica e rede telelônica, gá§

canalizado e/ou similares;

XXIII - espaço livre de uso público: espaço não edificável destinado a uso público, tal como

paÍques e praças;

XXIV - estacionamento: espaço reservado a estacionâÍ veículos de qualquer natuÍ€za;

)O(V - Estudos ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos à localização, instalação,

operação ou ampliaçilo de ernpreendimentos ou atividades econômicas, apresentando-se como

subsídio para o licenciamento ambiental. Dentre outros, são exernplos: Estudo de Ímpacto

Ambiental @IA), Relatórios de lmpacto Ambiental (FJMA), Estudo ruvio de lmpacto de

Vizinhança (EIV), Reluório de únpacto d6 lizinhança (RIV), Relatório ambiental

simplificado, Plano e Relatório de Controle Ambiental @CA e RCA), Plano Básico Ambiental

(PBA);

§YI - faixa de dominio: área da üa compreendida entre as testadas de lotes opostos;

XXVII -faixa zo n aedificorúi: &e,ade teÍÍeno onde nâo se pode edificar, podendo ser utilizada

como espaço de lazer e contemplação, deSinada à preservação ambienta!;

XXVIII - faixa de rolam€nto: cada urna das faixas que compõem a área destinada ao tráfego

de veículos, nas vias de circulaçito;

XXIX - gleba: iárea de terra que aidâ não foi objeto de amramento ou parcelamento;

XXX - habitação: pâÍe ou todo de,,ma edificaÇão que se destina à residênciq

»O0 - habitaçâo de interesse social: moradia que dispoúa de, pelo menos, uma ,.nidade

sanitá,ria e seja desinada à população de baixa rend4 e que üve em condições de

habitabilidade preuírias;

XXXII -habitaÉo multifamiliar ou coletiva: edificação constituida pelo agnrpamento veÍtical
de habitações autônomas;

XXXIII - habitação unifamiliar ou singulaÍ: edificaçito constituida por uma só habitação
autônoma;

§XIV - habite-se: documento fomecido pelo Poder Executivo Municipal, através do qual
recoúece a condição de habitabilidade de uma edificaç:lo;

xxxv -habitaçâo popular: corresponde a um padrão construtivo relacionedo às diversas
fonnas de moradl^ *ns6uirtec, com base no conhecimento empírico;

xxxu - integração intermodais de tÍansporte urbano: integração feita enhe dois ou mais
modos de transporte urbano;

x)o(v[ - integração intramodais de transporte urbano: integração feita entne o mesmo modo
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de üansporte uóano. Tal integação pode ser Íealizada através de bilhetagern ou através de

integw$o fisica, tais como pontos de transboÍdo, terminais de integmçâo etc;

xxxuil -largura da üa: distáncia entÍe os alinhamentos da üq o mesmo que faixa de

domínio;

XXX[X - logradouro público: parcela do território de propriedade pública e de uso comum da

população;

XL - lote: parcela ou suMiüsão de uma gleba destinada a edificações com, pelo menos, um

acesso à úa de circulação;

XLI Joteamenlo: subdivisão de gleba em lotes desinados à edificaçjlo' com abertura de novas

vias de circulação, de logradouros públicos ou p'rolongnmeato, modificação ou ampliação dâs

vias já existentes;

XLII - mâlha viária: conjunto de vias do municipio, classificadas e hierarquizadas segundo

criterio funcional;

XLIII - mobiliário urhno: é a mleçito de artefatos implantados no espaço público da cidade

de natureza utilitríria ou de inteÍ€sse uôanísico, paisagístico, simbólico ou cultural. É o
conjunto de objetos existentes nas vias e esPaços públicos, superpostos ou adicionados aos

elernentos da urbanização ou da edificaçâo, de forma que sua modificação ou traslado úo
provoque alterações substanciais Írestes elernentos, tais como semáforos, postes de sinalização

e similarcs, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marqúses,

quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

XLIV - monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pinturas monumentaig

elemeúos ou estnrhras de natuÍe,za aÍquoológicar inscÍições, caveÍnas e grupos de elementos

que tenham valor universal excepcional do ponto de üyta da história, da arte ou da ciêncig

XLV - morfologia: forma carac;terizúa pela disposiçâo num território dos elementos que

compõem a estnrtura fisica de um assentamento urüano;

XLVI - notificaçâo: ato administrativo pelo qual urr individuo é informado de seus deveres

perante a legislação ügente, das ações legais e penalirlades a que está zujeito;

XLVII -parcelamento: suMivisão de terras nls formas de desmernbramento ou loteamento;

XLVIII - passeio ou calçada: paíe da üa de circulaçâo pública ou particular destinada ao

trânsito de pedesfes;

XLD( - paümentação: revestimento de um logradouro ou dos pisos das ediÍicações;

L - pavimento: paÍte da edificâção compreendida entre dois pisos ou enEe um piso e o forro;

LI - patrimônio cultural imaterial: saberes e fazeres tradicionais, as foÍmâs de expressão das
diversas linguagens artísicas e os lugares de produção e difirsão de púticas culturais coletivas;

LII - patrimônio cultural material: expressão de cunho histórico, científico, artístico,
arquitetônico, paisagístico, natural e urbanístico, que se refere à identida.le de determinado
grupo, comrmidade ou população;
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LIII - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que, por qualquer motivo, terúa dificuldade

em movimentar-s€, pennanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade,

flexibilidade, coordenação motora e peÍcepção. Trara-se de pessoas com idade igual ou

superior a sessenta anos, gestante§, lactantes e pessoas com criança de colo;

LIV- pessoas com defici&rcia: aquelas que possuem limitâção ou incapacidade para o
desempeúo de atividade e se enquadra nas categorias de deliciência fisica, mental, sensorial,

orgânica e múltipla Na deficiência rnsorial está a limitação relacionada à üsão, audição e

fala e a multipla é assim considerada, quando luáL a presença de dois ou mais tipos de

defi ciências associadas;

LV - preservação: matrutenção no estado da substância de um bem e desaceleração do
processo nahral de degradaçito;

LVI -reabilitação urbana: é uma estratégia de ges:l,o urbanâ que pÍocura requalificar a cidade

existente através de intervenções destinadas a valorizar as potencialidades sociais, econômicas

e funcionais, com o objaivo de melhorar a qualidade de úda das populações residentes. É

utilizado para manter a identidade e as características da árca da cidade a que dizem respeito;

LVII - renovação urbaoa: intervenção que implica a demoliçifo das estruturas morfológicas e

tipológicas existentes numa área uôana degradada, sendo substituída por um novo padrão

urbano, com novas edificações surge uma Írova esEuh.ra fincional a essa área É utitizado em
tecidos urüanos degradados aos quais não se reconhece valor como pafrimônio aqütetônico
ou conjunto urbano a preservar;

1VI11 - pqrrrlificação urbana: operaçôes desinadas a tomar a dar uma atividade adapada ao
local e no contexto atual;

LIX - ÍestauÍação: operação de caráter excepcional que tern por objetivo conservar e revelar
os valores estéticos e históricos do monumento e fimdamenta-se no respeito ao material
original e aos documentos autênticos;

LX - revitalizaçâo uÍbam: operasôes destinadas a relançar a vida econômica c social de runa
parte da cidade an decadência;

LXI - seguridade: conjrmto de medidas, proüdências, noÍmas e leis que üsam
proporcionar ao corpo social e a cada indiüduo o maior grau possível de garanti4 sob os
aspectos econômicos, social, cultural, moral e recreativo;

LxrI - taxa de ocupação: quocienrc da área de projeção horizontal da ediÍicaçâo pela área total
do respectivo terrcno;

LXrrI - taxa de permeabilização: rclação enrre a área permeável e a área total do lote;

LXrv - unidades de paisagem: são as fisionomias peculiares do tecido urbano e do ambiente
natural que resgrrardam características específicas e deteÍminam vocsções;

LXV - uso coletivo: possível de ser usado por todos;

LXVI - uso comum: pertence a vários, em propriedade condominial;
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LXVII -uso público: de uso geral, pertencente ao Estado;

LXVII - via de circulaçâo: espaço destinado à circulação de veículos e de pedesres, sendo a

üa oficial aquela de uso público, aceita declarada ou reconhecida como oficial pela prefeitur4,

LXfX - zoneamento: diüsão do território municipal em mnas de uso predominanrc, do ponto

de vista urbanístico;

LXX - zonas especiais: porçil,o do tenitório mrmicipal, delimitada por lei, que se sobrcpõe

às áreas em função de peculiaridades que exigem tratamento especial;

rÍTUTO TV -DA§ DIRETRÍZES SETORIAIS

capÍtulo rI - DA POLÍTICA DE DESEI\ÍVOLYIMENTO ECONÔMrCO

Arü 9e - A política de desenvolvimento econômico do município de Pau dos FerÍos, sintoniz^da

com a dinâmica econômica da cidade, articula-se com o desenvolvimento social, cultural e

tecnológico, com a proteção do meio ambiente, com as políticas de desenvolvimento das outras

esferas de poder, objaivando a redufáo das desigualdades socioespaciais e a melhoria das

condiçôes de vida da população.

Art llP -São dirctrizes da Política de Desenvolvimento Fronômico do Município:

I - garantir o eqülibrio enü€ os interesses sociais, culturaig arnbientais e tecnológicos no

desenvolvimento econômico;

II - consolidar o mrmicípio de Pau dos Fetros como polo regional de aglomeração de comércio

e serviço;

III -estimular o empreendedorismo, valorizando o associativisno e o cooperativismo, como

altemativas para a geraçâo de emprcgo, trabalho e rend4

[V -fomentar políticas de geração de emprego, trabalho e renda, por meio da qualificação e

rcqualificaçâo profissional, bem como a intemrediação de mâode-obrq

V - apoiar a indrÍstria de transformaçâo de produtos regionais e o artesanato;

VI -apoiar a criaçâo e a implementação de redes de cooperação empresarial de micto, pequenas

e médias emprcsas nos vários setores e segrnentos das cadeias produtivas locais e regionais;

YII - criar mecanismos para inserçao de Pau dos Fe'rÍos nas principais cadeias produtivas do
Rio Grande do Norte;

VIII - esrabelecer parcerias com o s€tor privado na implementação da política de
desenvolvimento econômico do mrmicípio de Pau dos Ferros;

D( -apoiar a criaçitro e a consolid4âo de um polo cientíÍico e tecnológico;

X - incentivar a inteÍação das insituições de ensino, ciência e tecnologia com a comunidade;

XI -fomentar, orientar e desenvolver atiüdades econômicas do setor primírio, agregando valor
às cadeias produtivas e respeitando a pmteçâo do meio arnbiente;

XII - estabelecer políricas de incentivos fiscais para o setor produtivo, em especial às micro e

\
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pequenas empÍesas, para a promoçâo do desenvolvimento econômico local;

XIII - facilitar o apoíe de lhhas de crédito, prioritariamente aos micro e pequenos

empreendedores, com ênfase na economia popular;

;gV - criar mecanismos para redução progressiva da situação de informalidade nas atiüdades

econômicas no município de Pau dos Ferros, por meio de política pópria que transforme os

trabalhadores informais em empreendedores populares;

XV - desenvolver mecanismos de atração, prioritariamente de indÍtstria social e

ambientalmente responMvel;

XVI - garantir as condições de fimcionamento dos corredores de comércio e serviços e rles

atividades econômicas do centu comercial principal da cidade;

XVII - melhorar as condi@ de fimcionamento das atiüdades econômicas do centro comercial

principal da cidade;

XVII - priorizar as aúvidades de crmho socioeconômico e que teúaÍn os usos compa.tíveis

com o descnvolvimento humano, bem como a PÍoteç:b e preservaçâo do meio ambiente;

XD( - criação de centros de negócios integrados para compras, cultura, lazer e serviços;

XX - melhorar as condi@s de fimcionamento e de gestib das feiras e mercados;

XXI - pmmover e incentivar o turisuro como atiúdade estratégica de desenvolvimento

susentável do município de Pau dos Ferros, por meio do fomento, capacitação e adequação de

r'ecuÍsos;

XXII - promover o turismo, conternplando as diversidades culhrais e n&tuÍais do tenitório,
úsando estabeleccr Pau dos Ferros enquanto centro regional;

)GIII - priorizar os segu.intes segmentos turísticos no município: turismo culhral, esporte e

avenhrra, negócios e eventos, turismo de natureza, de entretenimento e lazer urbano;

XXIV - constituir parcerias com os municípios viziúos conforme prcpostas do plano de

desenvolvimento regional;

XXV - fomentar políticas pera dinamização e reabilitação socioeconômica, cultural e turística
no Centro de Pau dos Fenos e nas áreas com potencial acervo cultural;

XXVI - fomentar políticas de estímulo e apoio à agricultura familiar, garantindo aos pequenos

produloÍes rurais o escoamento da produção e espaços para sua comercializa@;

XXYII - facilitar o acesso aos disritos de forma a contribuir para a disseminação de projetos
e ações, que visem desenvolvê-los Íinanceira e economicamente;

XXVIII - pÍomoveÍ e mediar grupos, fóruns e demais espaços coletivos de diáIogos sobre a
temática do desenvolvimento econômico e regional com os demais mrmiclpios do Alto oes{e
Potiguar.

ArL I I - O poder público municipal deverá elaborar e encamiohar à Câmara Municipal de Pau
dos Ferros projeto de lei irstituindo o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, que

\§\
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defininí as diretrizes específicas para o desenvolvimento municipal, entre outras disposições,

no prazo de atg 0l (urn) ano a contar da data da publicaçiio desta lei.

Capítulo III -Der Polítices §ocieis

SEçÃO I - I,A FOLTIICA DE EDUCAÇÃO

Art 12 - A Política Municipal de Educação tern como fundamento legal o Plano Nacional de

Educaçâo, sancionado por meio da ki n" 13.005 de 25 de junho de 2014, al.r,i de Diretrizes

e Bases da Educaçib no 9.39411996 de 20 de dezembro de 1996, o EstahÍo da Criança e do

Adolescente (ki n'8069 de 13 de julho de 1990) e normativos correlatos em âmbito federal,

estadual e municipal.

Art. 13 - A Política Municipal de Educação orienta-se pela tri no 149412015, que apÍova o

Plano Municipal de Fdrrcação, para o decênio 2015-2025.

Art 14 - A Politica Municipal de Educação orienta-se pelos seguintes eixos:

I - expansão com qualidade da ofcrta da Eôrcação Infantil e Ensino Fundamental;

II - requalificação do ensino público municipal, com investimentos na formaçâo continuadâ

dos servidores e na informatização do sistema;

III -promoção e desenvolvimento da política da educação especial.

Arü 15 - A Politica Municipal de Educação tem como objetivos:

I - estimular a educaçâo como direito inalienilvel de todos, por meio da formaçâo dos

profissionais envolüdos e dos alunos na perspectiva do desenvolvimento humano sustenüível;

II - proporcionar oportunidades de acesso à educação prioritariamente para populações

residentes em zonas periféricas;

III -estruturar a escola e demais organizações educacionais públicas pam pÍ{rmover um
atendimento gerencial e pedagógico de qualidade;

IV -mivenalizar a educaçito básica de qualidade em todo o mrmicípio de Pau dos Ferros, com
fufase na efetiüdade administrativa e pedagógica dos poderes públicos e do selor privado, na
modemização da infraestruhra e capacitação e ampliaçâo do corpo técnico, contribuindo pam
o desenvolvimento hurrano sustentrivel e socialmslls lusta'

V - adotar medidas incisivas de correção do flrxo escolar na educação básic4 no que diz
respeito a disorção idade ano, ofertando tumras de EJA, como também ampliando o tempo de
permanência do educando na escola para participação de atividades educativas
complementares, ente outras, de esporte, cultura lazer e de desenvolvimento profissional;

VI - ampliar a oferta da edrrcaçâo básica, reduzindo os déficis de vaga., especialmente na
educação infantil;

YII - erradicar o analfabetismo funcional em todo o território municipal.

Art ló - A Polírica Municipal de Educação tem como diretrizes:

I - erradicação do analfabetismo;
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II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigUaldades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na

erradicação de todas as fomras de discriminação;

IV - melhoria da qualidade de ensino;

V - formação para o trabalho e para a cidadani4 com ênfase nos valorcs morais e éticos em

que se firndamenta a sociedade;

VI - promoção da educação em direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade

socioambiental;

VII - promoção humanísticq cultural, cientifica e tecnológica do Município;

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação, resultantes da

receita de impostos, compÍ€mdida a proveniente de transferências, na manÚenção e

desenvolvimento do ensino firndarnental, da ducação infantil e da educação inclusivq

IX - valorizaçil,o dos ptofissionais de educaçilo;

X - difusão dos principios da equidade e do resPeito à diversidade;

XI - fortalecimento da gesüto democrática da educaçâo e dos prircípios que a fundamentam.

ArL 17 - Comperc à gestão municipal de educação:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e irstituiçôes oficiais do Sisema Municipal de

Ensino de Pau dos Ferros, integrandoo às politicâs e planos educacionais da UniÍb e dos

Estados;

II - exercer açâo redisnibutiva ern relação às suas unidades de ensino;

III - baixar nonnas complementares para o seu sistema de ensino;

lV - elaborar ÍnâcropÍogÍamas, prcgramas e projetos para o desenvolvimento educacional do

município, vinculados a: fomução continuada educaçâo inclusiva, valorização dos espaços

escolares, criaçilo e atualização de legislaçõ€s ünculadas ao desenvolvimento educacional,

inovação tecnológica, financiamento da educaçâo municipal, valorização do esporte escolar e

cultura local e dernais dimensôes que primem pela fonnação global do estudante;

V - credenciar, autorizar e supervisionar os estabelecimentos do seu sisterna de ensino;

VI - ofertar a educaçâo infantil eÍn cr€ches e pé-escolas, e o ensino frrndamental;

VII - garantir ern rcgime de colaboração o tÍansporte e a merenda cscolar dos alunos da rede
municipal;

YIII - ofertar o fardamento da rede municipal de ensino de Pau dos Ferros.

Prrígrrfo único - o fardamento escolar deve, obrigatoriamente, conter em sua composição o
brasão do município de Pau dos Ferros, ficando proibida veiculaçiio de logotipos e/ou quaisquer

deseúos gáficos vinculados às gestões municipais.

\
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Art 18 - A Política Municipal de Saúde, enrcndida como um conjunto intersetorial,

articulado e continuo nas ações e scrviços voltados para a promoção, proteçâo e recuperação

da saúde indiüduat e coletiv4 objaiva a universalização do acesso, a integralidade e a
equidade da atenção à saúde humanizada, para melhoria das condi@ de vida da populaçilo

e garantia do direito à cidadania-

Art 19 - As diretrizes da Política Mrmicipal de Saúde estão parradas no pacto da saude, por

meio dos três componentes estabelecidos na Política Nacional de Promoção da Sstride

(PNaPS):

I - pacto ern defesa do Sistema Único de Sarlde - SUS;

II - p@cto pela vida;

III -pacto de gestito.

Art 20 - São diretrizes da Política Municipal de Saúde:

I - promover a saúde da população pela geíilo e regulação dos serviços próprios e
conveniados, pelo monitoramento de doenças e agravos e pela vigilllncia sanitária, integrada

a políticas de controle da qualidade ambiental, do ar e das águas, dos resíduos orgânicos e

inorgânicos;

II - promover a saride, rcduzir a mortalidade e aumentar a expectativa de vida da população;

III -implernentar o SUS, através de ações como:

a) fortalecer os sistemas de gestâo e regulação dos serviços próprios e conveniados ao SUS;

b) promover a melhoria do quadro epidemiologico, reduzindo os principais agravos, danos e

riscos à saúde da população pauGrrense;

c) promover ações estratégicas de aten@ à mulher, à criança, ao adolescente, ao adulro, ao
idoso, à pcssoa com deficiência e às demais em sihraçilo de risco, buscando a universalização
do acesso à saúde;

d) ampliar a participação de representantes de entidades e d"s comunidades em
conselhos e confeÉncias;

e) promover a educaçâo na área de saúde, visando a prevenção e a responsabiti.rade da
população;

f) consolidar as unidades básicas de saúde como poía de entrada do sisterna de saúde
Municipal;

g) promover açôes de prcvençâo, proteção e atençâo à saúrde, no âmbito municipal;

h) promover a melhoria dos índices de morbidade e mortalidade no município,
especialmente das pafologias de enfrentamento contínuo;

IV -promover a melhoria constante da infraestnrn'a pública dos serviços dc saúde;
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V - intensificar o acesso universal ao programa de saúde da farúlia;

VI -fortalecer os centros de especialidades;

vII - fomentar o planejamento de ações tenitorializadas de promoção à sarde, com base no

recoúecimento de contextos locais e rcspeito às diversidades, com fins a favorecer a

construção de espaços de produção social, ambientes saudáveis e a busca da cquidade, da

garantia dos direitos humanos e da justiça social;

VIII - elaborar o Código Sanitário Mrmicipal, aúavés de lei especlfica, no pnlzo de aré 0l

(um) ano a contaÍ da data da publicação desta Lei.;

IX -aplicar as ações prcvistas nos códigos sanitários e de meio ambiente;

X - fomecer toda a infraestrutura necessrí,ria par'a a implantação de policlínicas e

frrncionamento do Hospital Regional;

XI -fomentar parcerias com as rmiversidades, em especial com os cursos de odontologia,

medicina enfermagenr, psicologi4 ducação fisica, assistência social, fisiorcrapia medicina

veterinária e outros;

XII - fortalecer a promoção à sarde, prevençâo, proteçâo de risco aos agravos, por meio do

exercício da intersetorialidade das políticas públicas nas áreas de saneamento brísico,

educaçâo, segurança, urbanismo, habitação, assistência social e outras;

XIII - priorizar a saúde da famllia, como eshatégia da atenÉo básica de saúde nas ações de

promoção à saúde e de proteçâo de risco aos agravos na população;

XIV - modemizar e ircorporar novas tecnologias ao Sistema Único de Saúde;

XV - prover serviços básicos e especializados, ambulatorial e hospitalar, de forma a

pÍomover, proteger e recuperar a saúde da população, nos níveis da atenção básica;

XVI - promover, em conjunto com o E$ado e a União, os sei:rriços de saúde de média e alta
complexidade arcndendo as necessidades do município e dos gnrpos populacionais de risco;

XVII - criação e efetivaçâo de protocolos de segurança e de planos es§atégicos de vacinação,

em cotrtexto de epidemiaípandemias;

XWII - IÍnplantâção de runa polltica mmicipal de controle de zoonoses, estruturada para

desenvolver açôes que visern o conüole da problemática do abandono de animais, dentre
outras questões ineÍentes, por meio das seguintes ações:

a) implantação de um Núcleo Municipal de Connole de Zoonoses;

b) eqúlibrar a população animal com oonsequente redrryão do indice de abandono e suas

consequências como maus tratos, doenças e agravos a saúde pública-

c) promover a conscientização através de campanhas educativas da população em geral sobre
a importância da guarda responsável e o respeito à üda animal.

d) üabilizar a estruturação de serviços para a prática de esteriliz^çilo, vacinação e registro
dos animais no municipio.
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e) estabelecer parcerias com entidades de protoçâo animal.

f) prcvenir, reduzir e eliminar a morbidade, a mortalidade e o sofrimento hurnano decorrente

de zoonoses e dos agravos causados pelos animais, assirn como os prejúzos sociais

ocasionados pela ação direta ou indireta das populaçôes de animais;

g) prevenir, reduzir e eliminar as causas de sofrimento fisico e mental dos animais de forma a

assegurar e pÍomover o bem-estar animal, conforme dispõe a legislação federal, estadual e

municipal sobre a mareriq,

h) assegurar e pÍomover a participação, o acesso à informaçâo e a conscientização da

população rus ações de saúde, no âÍnbito da vigilância e controle de zoonoses.

sEçÃo m - DA Pol,frrcA DE As§IsrÊNclA socIAL

Art- 21 - A Política Municipal de Assistência social fimdamenta-se nos artigos 203 e 204 da

constituição Federal de 1988, na lei federal rf E.742, de7 de dczembro de 1993 (ki orgânica

da Assistência Social), na lei mrmicipal tr' l.ó88/2019, que dispõe sobre o Sistema Único de

Assistência Social de Pau dos Ferros e na Políúca Nacional de Assistência Social, aprovada

pelo Conselho Nacional de Assistência Social, tendo como objetivos:

I - desenvolver a Assistência Social como política p(úlica estruturante e integrante da

Seguridade Social, direito do cidadÍio e dever do Estarb;

II - garanú proteção social básica e especial as pessoas e familias em situação de

vulnerabilidade social e üolaçilo dc direitos;

III -garantir o aoesso Íro conhecimento dos direitos socioassistenciais e sua defesa, por meio

de ouvidoriag centms de rcferência, centros de apoio sociojurídicos, conselhos, ente outros;

IV -garantiÍ que a Poliüca de Assistência Social se realize de foÍÍna integrada às políticas

setoriais do município, visando a pevenção e a superação das desigualdades socioespaciais e

a universalização dos direitos sociais.

Afi- 22 - São diÍ€trizes da Polltica Municipal de Assisência Social:

I - recoúecer pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social como sujeitos de direitos,
promovendo sua reinserçâo social;

Il - organizar'6 Plano Municipal de Assistência Social, por meio da pmüsâo de programas,
projetos, serviços e beneficios operacionalizados em rede socio assistencial, sob o comando
do órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social de fomra descentralizada
participativa e transparente;

III - centralizar na família a concepção e implernentaçito dos beneffcios, serviços, programas
e projetos;

IV -g;arantir os diÍeitos sociais de acolhid4 convívio, eqüdade, protagonismo, autonomia,
Íendimento e inclusão produtiv4

V- implementar açôes que possibilitem a criação de oportunidades de trabalho e renda à
popu@ao em sinração de risco ou vulnerabilidade social, aüavés do incentivo à educação
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pmfissional;

VI -garantir a participação da populaçâo, por meio de organizações repÍesentativas, na

fomrulaçito, execuçiio e controle das ações;

YII - garantir a participaçito de vários setoÍes na efetivaçâo da Política Municipal de

Assistência Social;

VIII - qualificar e integraÍ as ações da rede de atendimento, sob o enlirque de temas como

étic4 cidadania plena, gênero, raç4 respeito ao ambiente e à pluralidade socioculnrral;

IX -implementar pÍogfaÍnas de prevenção e de combate a toda e qgalqper üolência e formas

de preconceito contra a mulher, a criançq o adolescenle, o jovem, o idoso, a pess(m com

deficiência e a outÍos grupos sociais;

X - facilitar a acessibilidade e a mobilidade das pessoas com deficiências e dos idosos aüavés

da implantação de transpoÍtes sanitários;

XI - promover e incentivar a conüvência familiar, a aúonomia e a irtegração dos idosos e

dâs pessoas com deficiência na famllia e na comunidade;

XII - fortalecer e ampliar a rede de responsabilidade solidária para a açilo social;

)OII - desenvolver junto ao jovem uma cul§ra de protagonis4 de participçâo e de

corresponsabilidade para com a mmunidade;

XfV - promover, no âmbito da assistÉncia social, o eofrentameoto à üolência, à exploração

e abuso sexual, e o atendimento à população de nr4 à ütimada e aquela ern conflito com a lei;

XV - garantir a segurança alimentar e nutricional, especialmente em áreas de risco social;

XVI - distribuir de forma equânime os eqüpaÍnentos socioassistenciais;

XVII - estimular e manter política de capacitação de recursos humanos para profissionais,

gestores e conselheiros da área, de fonna sistemiítica e continuada;

XVItr - assegurar o direito ao atendimento social à população ütimnda por situações de

enrergência ou de calamidade pública, eÍn ação conjunta com a defesa civil.

sEçÃo rv - DA Fol,rrrcA DE CULTURA

A1L 23 - A Política Municipal de Culhra entendida como força coletiva de intenesse coletivo
e direito social Msico, visa garantir a cidadania como vetor de desenvolvimento ecoúmico e

de inclusão social.

Atí24 - A Política Municipal de Cultura orienta-se pela Lei N' 142912013, que dispõe sobre
o Sistema Municipal de Cultura de Pau dos Feros, seus princípios, objetivos, estrutur4
organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, recuÍsos humanos,
financiamento e dá outras providências; pela Lei N' I 5392016, que institui o Plano Plurianual
de Cultura de Pau dos Ferros; e pela Lei N' 1509/15, que estabelece noÍmas para pÍeservaçâo

e conservação das estruturas e semblantes culturais, históricos e arqútetônicog de pÉdios e
monumentos de Pau dos Fefios.
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Aí. 25 - São objaivos da Políüca Municipal de Cultura:

I - estabelecer e consolidar a gestão inrcgrada do patrimônio cultural;

II - assegurar a livre expressão das diversidades culturais, garantindo aos cidaditos igualdade

Msica dos direitos sociais e culirrais, inclusive o direio à cÍiação' expressão e fruição das

obras do pensamento e .le§ srtes;

III -assegurar o acesso, acervo e demais arqúvos que primem pelas informações cultuÍais;

IV -desenvolver e fortalecer o turismo culfural, de forma sustentável, com base no patrimônio

histórico, memorial, identitário e natural do Municipio;

V - registrar, docuÍnentaÍ, pÍotegeÍ e promoveÍ a preservaçib, a conservação, a revitalizaçâo,

a reabilitaçâo e a divulgação dos bens culturais materiaiq naturais ou construídos, assim como

dos bens imateriais considerados patrimônios ou Íef€renciais históricos, paisagísticos e

culturais;

VI -fomentar pÍognmas que incentivern a conscientizaçâo da sociedade par'a o valor da

preservação do patrimônio históricccultural, mernorial e identitário do mrmicípio.

Atí 26 - Para a consecução dos objetivos da Politica Municipal de Patrimônio Culffal,
@er público deve obedecer às seguintes diÍetrizes:

I - identificar e registrar a podtrgão cultural do município, por meio de invent&ios dos bens

culturais de natursza maleriâl e imaterial, sistcmatizando e disponibilizaodo as informações;

II - democratizar o acesso à produção e atividades cultrrais;

III - descentralizar as atiüdades culturais;

IV - fomentar o desenvolvimento de atiúdades culturais a partir de organizações, coletivos
sociais e/ou associações populares;

V - revisar, ampliar, regulamenrar e fonalecer os mecanismos e instrrmt€ntos de incentivo à
prcservação cultural, em especial à legislação municipal de prcservação de bens culturais, do
patrimônio arbienal e refer&rcias urbanas;

VI - identificar novas áreas de interesse à preservação;

Vll - fomentar parcerias público-privadas, especialmente para a captação de Íecunns;

VIII - ampliar e garantir a participagão social nas instâncias decisórias, por meio de
conselhos, foruns, confeÉncias e outros;

IX -fortalecer o processo econômico-cultural como fonte de geraçito e disuibuiçilo de renda;

X - elaborar e implementar Plano de Reabilitaçâo e conservação de áreas degradadas, em
especial fueas históricas, culturais e memoriais de Pau dos Ferros;

XI - garanú a criação e a ampliaçâo da oÍbrta de eqúpamentos e espaços culturais no território
municipal;

XrI - desenvolver e fortalecer o potencial trnístico, garantindo a sustentabilidade
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socioeconômica, cultural e ambiental do municífio;

XIII - implantar pÍogÍamas e projetos de edrrcação patrimonial.

Atí 27 - O poder público municipal deverá elaborar em conjunto com repÍesentantes da

sociedade civil e encaminhar à Câmara Municipal de Pau dos Ferros projeto de lei insituindo

o Plano Municipal de Patrimônio Culhral, no pÍuzn de até 0l (um) ano a contar da dala da

publicâç,io desta LÊi.

Att- Zt - Constituern diretrizes para a mÂnutênÉo e peservação do Patrimônio Histórico:

I - desenvolver politicas de geração de renda baseada no pacrimônio cultural;

lI - mapear os sítios arqueológicos na sede e nos distritos;

III -realizar o tombamento de prédios e monuÍnentos históÍicos junto ao tnsituto do

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional (IPIIAN), no lnventário d€ B€ns Arquitetônicos

(IBA);

IV -implementar projetos de conservação e preservaçilo de ríreas do sitio histórico;

V - defrnir políticas de rcmoçâo de interfeÉncias no sítio histórico.

ArL 29 - Lri específica regulamentaá a Política de Preservaçâo para o Sítio Histórico

Urbano de Pau dos Ferros, fixando as nonnâs que estabeleçam a conformidade com os

objetivos, diretrizes e instrumentos da execuçilo da Política de Preservaçâo do Parrimônio do

Sítio Histórico de Pau dos Ferros, visando a equilibrar e harmonizar o interesse Seral da

coletividade com o direito indiüdual de seus membros.

sEçÃo v-DA POTITTCA DE ESFORTE E LÂZER

Art 3l) - A Política Municipal de Esporte e laze\ entendida como dircito social hisico à

garantia da cidadania e de inclusão social, tem como objetivos:

I - atender as crcscentes necessidades e dgmendas da populaçâo por espoÍte e lazel

II - consolidar e implerrentar o esporte e o lazer como direitos sociais e dever do Estado,
promovendo o bem-estar e melhoria das condições de vida;

III -viabilizar acordos de cooperaçâo e intercámbio institucionais;

fV -promover, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atiüdades desportivas e de lazeÍ;

V - manter em fi.ncionameato plerrc as áreas livres municipais destinadas ao esporte e a)
lazsr1,

VI -apoiar e fomentar as iniciativas populares voltadas ao esporte e lazer.

Art 3l - São diretrizes da Política Municipal de Esporte e Lazer:

I - integrar a Politica Municipal de Esporte e Lazer as demais políticas setoriais;

II - promover melhorias na politica de desporto e lazeÍ;

III - incenüvar a compreensão do esporte como meio de lazer, interação social e de

PreÍeituro Manicipal de Pou dos Fenas - CNPJ: 08.148.a21/000 t-76 | ÁY. Getúlio vargos, t 323 - Cenfio y



Prafaiiuro d.

PTU,IDOSFRROS
Gdrhct! do Heito

p,romoçiío à saúde;

IV - elaborar e gerir programas e projetos , arravés da anração integrâda das secretarias

municipais de saúde, assistência social e de esporte e laze4

V - formular, planejar, implementaÍ e fomentar práticas de esporte, lazer e atividades fisicas

para o desenvolvimento das potencialidades do ser humano e de seu bem estac

vI - promover ações que possibilircm a utilização do tempo livre, a prática esportiva, a

melhoria e conservação da saúe por meio da atividade fisica e a sociabílizqh;

VII - garantir o acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida a todos os

eqúpamentos esportivos municipâis;

VIII - assegrnar a valotizqílo da memóÍia do esporte;

IX -desenvolver cultura esportiva e de lazer junto à população' com práticas cotidiarus

baseadas em valores de integação do homem com a natuÍeza e da sua identificaçâo com a

cidade de Pau dos Ferros;

X - ampüar a rede municipal de eqúpan,entos paÍa o esPorte, lazer e atiüdades fisicas, de

acordo com as necessidades atuais e projetadas;

XI -promover atiüdades & lazrr que pÍoporciorcm opoÍhmidades de integração e

eqúlÍbrio à crianç.a aos jovens, aos adultos e aos idosos;

XII - ampliar e consolidar pÍÍogramas nos s€gpentos de esporte, educação e rcndimento

como fator de promoçâo social;

)ilII - amptiar e consolidar programas desinados à disseminaçilo de páticas sarúiveis
junto à commidade;

XW - proporcionar atividades de eçorte e lazer aqrrcles que se enoontram em situaç:b de

risco social, prioritariamente os envolüdos com a criminalidade;

XV - incentivar a participaçâo e a cooperação das associações de bairros, integÍando-as às

atividades de espoíe e lazer promoüdas pelo podet público;

XYI - alender aos padrôes necessários para a construçilo de equipamentos esportivos, bern

como realizar estudo prévio para avaliar a üabilidade desses equipamentos nos locais

implantados;

XVII - promover a gestão dos eqúpamentos esportivos, para garantir a sua pennanente

conservação e asseguraÍ o uso coletivo através de uma gestão compartilhada;

AtL 32 - O @er público municipal deverá elaborar e encaminhar à Cârnara Municipal de

Pau dos Ferros projao de lei instituindo o Plano Mrmicipal do Desporto e lazrr,, no prazo

de até 0l (um) ano a contar da data da publicação desta Lei, que deverá:

I - implantar e recupeÍaÍ eqúpametrtos de eçortes, adequados à realização de eventos e

espetaculos esportivos;

II - implanar sistema regionalizado de adminisração dos equipamentos das atividades de
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eswÍte e lazer:,

III - realizar levantarnentos e maflrtençâo atualizada do regisro drs áreas com
potencialidades para a prática de lazec

IV - acompanhar e a orientação quanto à utilização de espaços públicos e particulares, que

possibilitem a ralizryão de programações de caúter cívico, social e esportivo, planejadas

pela comunidade.

V - implantar de equipomentos de esportes adequados às pessoas com deficiência ou com

mobilidade rcduzida

sEçÃo vI - DA FOLÍTICA DE HABITAÇÃO

À1 33- A Políüca Municipâl de Habitqão visa assegurar o acesso à moradia com condições

adequadas de habitabilidade, assegurmdo a transpar€ncia das ações relacionadas à gestão

habitacional, tendo como objetivos:

I - reduzir o déficit habitacional e garanú o acesso à moradia digna no município;

II - respeitar as fomras tradicionais dc organização social e as necessidades dc reprodução

espacial e cultural;

Itr -priorizar a permanência das famílias em área objeto de intcrvenções urbanas ou em áreas

póximas as mesmas;

IV -promover a requalificação urüanístic8 e a rcgularização fundiária dos assentamentos

precários exisentes;

V - integrar a politica habitacional às outras políticas públicas municipais, compatibilizando.
a as políticas públicas estadual e federal;

VI -esabelecer instrumentos de desenvolvimento das condições de moradia para promover a

produção habitacional no Mmicípio;

YII - estruhrar e geÍenciaÍ um sisterna de inforsra{ilo, acomganhamento, avaliasáo e

monitoramento da politica de habita@;

VIII - promovet a otimizaçâo das Í€des de infraestrutua uÍbana-

Art 34 - São dire{rizes para a Polltica Municipal de Habitação:

I - utilizar prioritariamente tenas de propriedade do poder púlico, desde que não sejam

corcideradas áreas de risco e/ou preservação ambiental, para implantação de projetos

habitacionais de inteÍesse social, a paÍtir da aplicação de instrumentos pÍ€vistos no Estatuto

da Cidade;

II - estimular a ocupação dos vazios urüanos, inserindo-os no âmbito de uma politica
habitacional de interesse social;

Itr -criar condições para participação da iniciaüva privada na produçâo de habitaçâo de

interesse social, por meio de irrcentivos noÍmativos e medianrc projetos integrdos;

IV -subsidiar a definiçllo de normas urbanísticas adeq',adas às condições socioeconômicas da
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população, promov€ndo o a§esso à hóitação de interesse social;

v-criarprogramaseprojaosdemelhoriashóitacionais,dcforrrraaaperfeiçoareampliar
asredesdeinfraestnrturabásica(limpezadrenagemeesgotamerrto);

VI - incentivar pmjetos em parceria com organizções não governamentais' movimentos

sociais,entidadesprivadas,oryanismosinternacionaiseoutrasesferasdegovemo'pam
üúilizar a Poliüca habitacional;

YII - garanür o envolvimerrto da populaçáo nos pÍ@essos participaüvos locais, que

envolvam os beneficiários a" programÀ de melhoria de habitabilidade e regularização

tundiária;

VIII - criar e estrufuIar o Sistema Municipal de Húitação de lnteresse Social, para viabilizar

a cooperação enhe o municipio, o estado e a união;

IX -criar e estÍuturaÍ a política de aqúsição de casa púpria pelas farúlias de baixa renda' a

qual deve estar ünculada às codições socioeconômicas do beneficiário;

X - incentivar a pesquisa que pÍomova a úrlizqão de tecnologias constnrtivas e de forma.s

alternativas de produção húiracional de interesse social;

XI - estimular parcerias com instituiçôes técnicas para viabilizar assessoramento às

comunidades para a melhoria de hóitabili,l"de da moradia em assentamentos atendidos com

obras de urbanização;

XII - articular a política habitacional com as diretrizes estabelecidas nos planos de

desenvolüm«rto urbano;

XIII - promover a ocupação das edificaôes desocu@as ou subutilizadas;

XIV - Í€alizar ações de regularização firnditfia com subsídios à população de baixa rcnda.

À{. 35 - O poder público mmicipal deverá elaborar e encaminhar à Câmara Municipal de

Pau dos Ferros projeto de lei instituindo o Plano Municipal de Habitação de Intercsse Social,

no prazo de até 0l (um) ano a contar da data da publicaçâo desta L,ei, a partir de diÍetizes

traçadas neste Plano Diretor.

Arr 36 - Lei específica deverá criar instrumento púprio para garantir o direito à moradia da

população que habita iíreas onde nito for üável a regularização urbanísica e jurídic.+ fundiríria,

como as rireas de preserriaçilo ambiental, de risco, destinadas a usos públicos imprescindíveis

e non aedificandi, como áreas inundáveis e leitos de corpos d'água além de instituir um plano

de reassentamento, prevendo:

I - as etapas necesúrias à recuperação do ambiente desocupado e o processo de

reass€Írtamento desta população para áreas póximas ao assentamento original, assegurando

os laços socioeconômicos e de ürzinhança da populaão afetadA

II - a paíicipaçâo dos reassentados em todo o processo de planejamento e implernentaçilo da
intervenção;

III -a insituição de Zonas Especiais de lnteresse Social (reIS).

\
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SEçÃO VII.DA FOLÍTICA DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL

Art 37 - Constituem diretÍizes básicas para a Politica de Segurança Pública e Defesa Social:

I - desenvolver e implantar medidas que Promovam a pÍoteção do cidadão, articulando e

integrando os organismos govemamentais e a sociedade, para orgênizâr e ampliar a capacidade

de defesa da comunidade;

II - potencializar as ações e os Íesultados de segUrança pública mediante a articulação com as

instâncias públicas federal e estadual e com a sociedade oryanizads;

III -articular as instáncias responúveis pela proteçâo da população, dos bens e dos scrviços;

IV -ampliar a capacidade de defesa social da comunidade;

V - coordenar as ações de defesa civil no município, rticulando os esforços dâ§ instituições

públicas e da sociedade;

VI -estimular a parceria e a corresponsabilidade da sociedade com o pgder público nas ações

de defesa comunitária e protção do cidadão;

vII - promover a educação e a prevenção na área de segurança social, bem como realizar

programas de conscientização relativos a esta matériq

rr'III - intervir em caÉter prcventivo nos ambientes e sihrações potencialm€nte geradores de

transtomos sociais;

IX - manter quadro efetivo adequado para a manutenção da segurança dos prédios públicos e

para colaboração aos pÍogÍ1mlas emeÍgeÍrciais de defesa ciül;

X - instituir um Plano Municipal de Segurança e Defesa Social.

capítulo rv -DA PoLÍTICA DE IMRAESTRUTL]RA E MEIO AMBTENTE

SEçÃO I - DO SAIYEAME,NTO AMBIENTAL INTEGRADO

AÍt 3E - A Política Municipal de Saneamento Ambiental Inrcgrado está vinculada à ki N'
1.56012016, que institui o Plano Municipl de Saneamento Básico, instrumento da Política
Municipal de Saneamento, que tem como objetivo garantir:

I - a conservação dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente;

II - a promoção da sustentabilidade arnbiental do uso e da ocupaçâo da terra e a cÍescente
qualidade de úda da população;

III -o desenvolvimento econômico e social, a redução das desigualdades locais e a inclusão
social, priorizando ações que visem à implantação e ampliação dos serviços de saneanento
básico;

lV -a articulação da ação do Município com a União e o Estado, conforme padrões de eficiência
e modicidade de tarifas, para a oferta universal destes serviços públicos à populaçâo;

V - a difirsão do conceito de coparticipação, no qual a população tem o papel ativo no uso e
manutenção dos sistemas públicos de sanearnento ambiental, motivando a mesma a assumir seu
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compÍomisso com a despolüção ambiental e o papel de agente de transformação.

Art 39 - A Política Municipal de Saneamento Ambiental Integrado, boseada no modelo de

intervenção de gesiio ambiental e sustentabilidade abrange os sisternas dos serviços públicos

de abastecimento de água, esgotamento sanitrí,rio, a drenagem e manejo de águas pluüais

urbanas, limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos, e a educaçiio sanitrária e ambiental.

Art 40 - São diÍetrizes dâ Politica Municipal de Saneamento Ambiental Integrado:

I - criar sistema de acompaúamento para contínuos diagnóstico e avaliação da situaçâo de

salub,ridade ambiental no município, por meio de indicadorcs saniúrios, epidemiológicos e

ambientais;

II - compatibilizar, integrar e coordenar a elaboração e a implernentação de planos de

conservação, prcvenção e mitigação de níveis de poluição do ar, do solo, das águas, visual e

sonofir;

III - compatibilizar, integrar e coordenaÍ a elaboraçâo de planos e implementação de ações

quanto ao abast€cimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas

pluviais rrbanas, limpeza urbana e resíduos sólidos e controle de riscos arnbientais;

[V - adotar a bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoro e suas sub-bacias, sob área de domínio

do mmicípio, mmo Unidades de Planejamento da Politica Mmicipal de Saneamento

Ambiental Integrado;

V- criar parcerias com os municípios que compõem a bacia hidrográÍica do rio Apodi-
Mossoó, de modo a compatibilizar as ações de gestão dos recursos hidricos;

VI -ampliar ações de sanearnento ambienal para as áreas deficitárias e em expansão, por meio
da implementaç.fu, complementação ou requalificação dos seus serviços e/ou inÊaesuutr.nas;

VII - buscar a universalização dos serviços de saneamento ambiental, considerando as áÍeas

urbanas e rurais d6 6rrniçipio;

VIII - controlar o uso e a ocupaçfu ds terra nas &€as de preservaçio permanente, conforme
limites estabelecidos pela Lei de no 12.651, também conlrecida como *Código Florestal" de
25 de maio de 2012 e suas alterações;

IX -garantir a conservação de áreas permeáveis no terriúrio do municipio;

X - valorizar e pnomoveÍ programas de educaçâo ambiental e sanitári4 por meio da
mobilizaçito social;

XI -incentivar a coleta seletiva e a logistica reversa de resíduos solidos;

XII - garantir que a prestaçâo dos serviços de saneamento ambielrtal seja de interesse local,
devendo ser de rcsponsabilidade do município direta ou indiretamente;

XrII - estruturar e gerenciar progÍamas de educação ambiental, üsando a consüução de
valores sociais, coúecimentos, habilidades, atitr"rdes e competências voltadas para a
conservação do meio ambiente, em acordo com a lei n" 9.795, de 27 de abril de 1999, que
institui a Política Nacional de Educação Ambiental;
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XrV- exigir dos loteamentos urbanos e rurais a obrigatoriedade de infraestnrtura uÍban4
pavimantação ern paralelepípedo ou asfáltica e sâneamento hisico, incluindo a destinação

ambientalmente adequada dos seus efltrentes e gases gerados;

XV - integrar as políücas, planos, p,rogramas e ações governamentais de saneamento, saúde,

meio ambiente, recursos hidricos, rcsíduos sólidos, habitação, uso e ocupaçâo da terra e

educação sanitríria e ambiental.

XVI - promover a contÍnua melhoria do Plano Municipal de Saneamento Básico e aplicaçlto

das medidas previstas no mesmo.

Art 41 - O Poder Execúivo do Município de Pau dos Ferros deverá articular oom o govemo

federal e estadual para:

I - garantir a oferta dos serviços de sanemento ambiental nec€ssáÍios ao município, dentr,o

dos padrões e das normas técnicas previstos nas legislações ügentes;

II - rcsolver conjuntamente os pÍoblemas de saneamento ambiental de interesse comum;

III -criar e/ou participar de estnrturas organizacionais de regulação e controle de serviços

públicos de saneamento ambiental;

IV -obter necursos para implementação de melhorias do saneamento básico, objetivando a

contínua melhoria da qualidade ambiental e de vida da população.

Subceção I- Do abrstccimcnto de lgur

Atí 42 - A política de abastocimento de água do muoicipio deve garantir a eficiência e
eficácia dos serviços dos sistemas de abastecimeoto de água, assegurmdo a regularidade, o
uso consciente e a qualidade da água e do serviço para o mnsumo humano e animal;

Art 43 - Para garanú a efici&rcia e eficácia dos serviços de abastecimento de água o
município de Pau dos Ferros deverá:

I - reduzir os riscos ambientais, por meio da elaboração e impleraentação do Plano Municipal
de Abastecimento de Água;

II - definir política de úilizaçâo racional das águas superÍiciais e subtenâneas üsando a

consewação dos 5sgs sonanciais e a prevenção de impactos ambientais adversos;

III - desenvolver altemativas de utilizaçâo de fuuas pluüais, para fins potáveis e nâo
potáveis, observando, no primeiro caso, os parâmetros de qualidade prcconizados pela poraria
do Ministério da Saúde de n" 2914;

lV - articular os critérios de ampliação e de implantação dos sistemas de abastecimento de
água com os de uso e ocupação do solo urbano;

v - adotar rccanismos para financiar os custqr dos seruiços que üabilizem o acesso da
populaçâo de baixa rcnda e de áreas de interesse social ao abastecimento de aigua domiciliac

YI - adotar mecanismos de gestão dos resíduos gerados nos sistemas de abastecimento de
água, visando à proteçiio e prreservação dos mananciais de aba*ecimento de fuua;

q
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VII - realizar cadasno georrcferenciado dos sistemas de abastecimento de água;

VIII - avaliar o desempenho de serviços relativos ao sistema de abastecimento de água com

base em indicadores nacionalrnente reconhecidos.

Subseção tr - Ilo csgotemcnto ruiúrio

Att U - O serviço de esgotamento sanitário dwerá assegurar à população do município o

acesso à coleta, ao trarpoÍte, ao tratamento e à disposição finel adequada dos esgotos, de

modo a:

I - rcduzir os riscos ambientais, por meio da elaboraçâo e implementaçil,o do Plano Mrmicipal

de Esgotamento Sanitário;

II - diminuir os índices de doenças relacionadas ao saneamento ambiental;

III -priorizar os investimentos para a implantaçib de coleta de esgotos nô áreas desproúdas

de rcdes;

IV - criar pÍograma de controle e tratamento especial de efluentes de indústrias e deÍnais

empreendimentos poteocialmente geradores de cargas polúdoras;

V - realizar cadastro georreferenciado dos sisternas de esgotamento sanitário;

VI - desenvolver altemativas para a úilizaçâo do lodo gerado no proc€sso de tratamento de

esgoto;

VII - elaborar ferramentas de geslto para eütar o uso ideüdo da rede de esgotâmento

sanitário, prevendo, inclusive, rcsponsabilização e aplicação de multas;

VIII - exigir e fiscalizar a instalação e operaçâo de sistqras de esgotamento sanitário

individual dos imóveis geradores de esgotos sanitários e de águas servidas, localizados em

áÍeas nâo proüdas de rede colaora ou sern viúilidade técnica para implantação de sistema
público de esgotamento sanitário, de acordo com as normas ern ügor.

IX -definir metas e incentivos para prcgrama de reutilização de efluentes, bem como da
utili?ação da água pluüal para uso doméstico não potável, nos termos da legislação vigente.

Subeeção III - Dr drcnrgem c mrneio dc ígues pluvirir urürnrs

Art. 45 - A política de drenagem e manejo de ríguas pluüais urbanas do municipio a fim de
permitir o gerenciamento integrado do sistema de e manejo de águas pluüais, tem
como objetivos

I - garantir a reduçilo de danos às pmpriedades e do risco de perdas humanas;

II- melhorar as condições de saúde da poprlação e quali,tnde do meio ambiente, dentro de
prirrcípios econômicos, sociais e ambientais;

III - planejar mecanismos de gestão ambiental para o manejo sustentável das ríguas pluviais e
da rcde hidrognáfica do municlpio;

IV - planejar a distsibúção da água pluvial no tempo e no espaço, com base na tendência de
evoluçib da ocupaçâo urbana;
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V - restituir parrialmente o ciclo hidrológico natural, reduzindo ou mitigando os impactos da

wba,inzlrfu:

VI - incentivar e pmmover a captação, a pÍ€servaçiÍo e o aproveitamento de águas pluúais.

ArL 4ó - O subsistema de microdrenagem é constituido por galerias, valetas revestidas ou

valas naturais, poços de visita e bocas de lobo, por onde escoam as águas pluviais com destino

aos cursos d'água

Atí47 - O subsistema de macrodrenagem é constituído por cunns d'água naturais ou

canalizados, barragens e comportas para contÍole de inundações

ArL 4t - O sistema de drenagem e manejo de ágrus pluúais constitui-se pelo conjrmto de

medidas de controles estruturais e de controles não estnrturais, sendo elas:

I -medidas de controles estnrhrais trata-se do conjunto de infraestruturas de coleta e

transpoÍte da fuua pluüal e de amortecimento de vazões de cheias, tratamefto e disposição

final. Essas infraesnrturas podem ser do tipo:

a) infraestrutura cinza: condutorcs (tubos" valetâs rcvestidas, canais, barragens), controle de

fluxo (galeria, poços de visita boca de lobo, diüsores de fluxo, extravasador) e reservatório

(cist€mâ e bacia de dercnção);

b) htaestrutuÍa verde: valas de infiltração, jadim de chuva, telbado verde, bacia de

infiltração, bacia de ÍetenÉo, biovaletas e outras alternativas sustentáveis.

tr - Medidas de controle úo estruturais são con§ituídas pelos sisternas de alerta de riscos

hidrológicos e programas de educação ambiental.

Art 49 - Para a consecução da Políüca Municipal de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais
Urbanas deverão ser elaborados Planos Diretores de Manejo de Águas Pluüais Urbanas para

todas as bacias hidrogÉficas do Municipio, que deverão estabelecer

I - medidas de drenagem e manejo de fuuas pluüais que pcrmitarn o desenvolvimento urbano
de baixo impacto, o controle de escoamento na fonte, reduçâo de escoamento superÍicial
propiciando a qualidade dos corpos hídricos e a segurança e o conforto da população;

II - diretrizes para a criação de panâmetros de impermeabiliza4b do solo para fins de
parcelamento, desmembramento e construção de edificaçâo em lotes;

III -aplicaçâo de medidas de compensação para áreas impermeabili-"dae, a serem executadas
pelo usuário, que garanlam a infiltração ou escoa[rcnto superficial das águas pluviais para
ráreas permeáveis no próprio lorc;

rv -ampliação da capaci.l"de de infiltração e rcgularizafão das vazi5€s dos cursos d'água,
canais e estnrtuÍas hidÉulicas que compôem o sistema de drenagem urban4 considerando as
tendências socioeconômicas e ambientais das áreas;

V - a concepçilo geral do controle de cheias no município;

YI -ações prioritárias no manejo d"s fuuas pluviais para fins de:
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a) definir mecanismos de fomento para usos da terra compa.tíveis com áreas de interesse para

o rumejo de águas pluüais, como parques, área verdes de rccreação e lazer, hortas

comunitárias e manutençito da vegetação nativq

b) implantar medidas de prevenção de inundações, incluindo, o controle de erosão, o

tra$porte e deposição de residuos úlidos e combate ao desmataÍnento;

c) investir na recuperação e melhoria dos cursos d'água, das matas ciüares e dos sistemas de

medidas de controle de drenagem e manejo de fuuas pluüais;

d) realizar cadastro georreferenciado dos sistemas de drenagem e manejo de á$ras pluviais

urbanas;

e) elaborar ferramentas de gestilo para evitar o uso indeüdo da rede de de fuuas
pluviais, prcvendo, inclusive, a responsabilização e aplicação de multas;

VII - elaborar o manual de manejo de fuuas pluüais uóanas, contendo as diretrizes,

parâmetros e metodologias a seÍ€rn empregadas nos projetos de drenagem e manejo de águas

pluviais no município de Pau dos FeÍÍos.

Subeeção IV - Dor resíduos úlftloc

Art ít - A Política Municipal de Resíduos Sóüdos tem como objetivo:

I - promover a gestilo integrada de resíduos solidos, de modo a considerar as dimensões

polític.a econômica, ambiental, culnnal e social, com controle social e sob a premissa do

desenvolvimento suste[tável ;

II - proteçito da saude pública e da qualidade dos marunciais, do solo, do ar, da fauna e da

florq

III -implernentar programas de controle de produção e circulaçito de residuos perigosos;

lV - promover a Íeclryeraçâo da paisagem de áÍeas pubücas degndadas pela disposição
inadequada de rcsídtros sólidos:

V - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social aos que sobrevivem com a comercialização
de resíduos sólidos;

YI -promover oportunidades de trabalho e renda para a população atuante na reciclagern de
rcsíduos solidos domiciliares, comerciais, agrícolas e da constnrção ciül;

VII - implantar mecanismos de controle social dos serviços de reciclagem contratados no
município;

VIII - coibir o descarte inadequado dos resíduos sólidos por paÍe da população, a partir da
educação ambiental, oferta de instâlações para disposiçâo de rcsiduos úlidos, bem como pela
implementação de uma fiscalizaçâo efetiva e monitoramento consequente;

IX -minimizar continuamente a quantidade de rcsíduos sólidos por meio de programas de
prevenção da geração excessiva, incentivo ao aproveitamento e fomento à reciclagem;

X - efetur a coleta, transbordo, tatamento e disposição dos residuos solidos de forma
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ambientalmente corrcta, de modo a não promover danos à saúde da populaçâo;

Art. 5l - Sâo direüizes da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - diminuir a quantidade de rcsiduos gerados a partir do controle e fiscalização dos processos

de geração de residuos sólidos, incentivando ainda a busca de alternativas ambientalmente

adequadas para tal;

II - garantir o direito de toda a população à eqúdade nâ pÍ€stação dos seriços de manejo de

rcsíduos sólidos e limpeza pública;

III -promover a sustentabilidade ambiental, social e econômica na geílio integrada dos

rcsíduos sólidos;

IV -desenvolver altcrnativas pam o mtamento e destino final adequado de resíduos úlidos
para geração de energia e renda;

V - estimular a segregação de resíduos sólidos na fonte geradora, assim como o tratamento e a

disposiçáo final de acordo com as categorias dos resíduos;

VI -criar mecanismos paÍa promover a recuperaçib ambiental e paisagisica de rireas

degradadas pela disposição de resíduos sólidos:

VII - estimular o uso, r€uso e Íeciclagem de resíduos, em especial o reaproveitamento de

resíduos inertes da construção civil;

VIII - garantiÍ o direito do cidadllo de se informar a respeito dos custos e do poterrcial de

degradação ambiental dos produtos e serviços ofertados pelo gerador e pelo poder público;

IX -rcsponsabilizr civitnente o F€stador de serviço pelos danos ambientais causados pelo

descarte inadequado dos reslduos sólidos provenientes de sua atiüdade, de acordo com a
legislação vigente;

X - estimular a pesqúsa, o desenvolvimento e a implemeutaçâo de novas técnicas de gestão,

minimização, coleta traramento e disposição final de rcsíduos sólidos;

K -elaborar o Plano Municipal de Gestâo Integrada de Resíduos Sólidos no prazo de até 0l
(um) ano a contar da daa da publicação desta Lei.

SEçÃO II .DA MOBILIDADE I]RBANA

Art 52 - A Políüca Municipal de Mobilidade Urbana tem como objetivo contribuir para o
acesso amplo e democrático à cidade, por meio do planejamento e gestito do Sistema de
Mobili,larte Urbana

Art 53 - São diretrizes da Política Mrmicipal de Mobilidade Urbana:

I - implantar um Sistema de Transporte Público urüono de quali.lade;

II - promover o Írcesso amplo e democrático Í!o espaço urbano, com tarifas e equipamentos
adequados à realidade local para o Sistema de Transporte Público de Passageiro - STpp e
malha viária livre de obstáculos, contemplando as pessoas com deficiência ou com mobilirlade
Í€duzid4 garantindo condições adequadas de conforto, segurança e confiúilidade;
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III -garantir a pÍjoÍiz?rão do transporte coleüvo mdiante segregação espacial, e

implementaçâo de medidas que fortaleçsm a integraçCo fisica, operacional e tarifárig

IV -buscar inovações tecnológicas na implantação dos sistemas de transporte público,

objeüvando o desenvolvimento ecologicamente sustentiável da cidade e o atsndimento às

necessidades e demanda de serviços da população;

V - buscar a adaptação dos transportes públicos para as pessoas com defici&rcia;

YI - implantar sistema üário adequado entre distritos e sede e entle distritos e suas

localidades;

VII - aperfeiçoar a sinalizaçâo do trânsito, de forma a proteger o @estre e o motorist4'

YItr - ampliar e ÍecuperaÍ o sistema üário no município;

IX - compatibilizar o sistema viário com o sistema de drenagem urbana;

X- criar o pÍograma municipal de qualidade dos serviços de transporte público de

passageiros;

)ü -vedar a implantaçilo de terminais urüanos de integração na í1Í€a central e seu entomo;

XII - priorizar a circulação dos pedestres, das pessoas com deficiência ou com mobilidade

reduzida e dos veículos oão motorizados sobre o transporte motorizdo;

XIII - priorizar a circulaçito dos veículos coletivos em relaçâo aos veículos particulares;

XIV - favoreceÍ os deslocamentos não motorizados, por meio da mpüação da rede

cicloviária melhoria da qualidade das catçâdas, paisagisnno, iluminaao, s€gurança e

sinalização tanto vertical, quanto horizontal d". vias;

XV - promover boas condições de acessibilidade aos subcentnos de bairro, visando a diminúr
a necessidade de deslocamentos para a área central do mrmicípio;

XVI - promover a integraçilo das políticas de mobilidade urbana uso e contr,ole do solo
urbano;

XVII - aplicar rcquisitos quanto ao uso e ocupaçâo do solo, normas edillcias, esquemas
espociais de circulação, acesso e saída de veiculos estabelecidos em Estudo Préúo de tmpacto
de Vizinhança - EIV para as atividades geradoras de interfeÉncia no tráfego;

XVIII - garantir boas condi@s de conforto ambiental no Sisterra de Mobilidade Urbana por
meio de pÍogramas e sistemas de controle, monitoramento e fiscalização de emissão de
poluentes e ruidos em veículos automotores;

XIX - fomento ao transporte urbano baseado ern tecnologias energéticas limpas.

Art 54 - o poder púlico mrmicipal deverá elaborar o plano Diretor de Transporte e Tnífego
do Município de Pau dos Ferros @DTT), compativel com as diretrizes deste Plano Diretor no
pram de até 02 (dois) anos a contar da data da publicaçâo desta Lei.

Art 55 - o poder público municipal deve garantir placas de denominaÉo de vias e
logradouros públicos.
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AJt fi- As placas de nomenclatura das üas públicas serão colocadas nas esquinas, em

ambos os lados.

Prrágnfo único - Nos casos de üas extensas, s€m cÍuzamento, serão colocadas placas

espaçadas de no mínimo 4ffim (quatrocentos metros) em'lfi)m (quatrocentos metros).

Art 57 - As placas devem conter obrigatoriamente a identiÍicação do tipo do logradouro,

nome do logradouro, bairo e CEP. Devem ter dimensâo 30x40crn em chapa de aço galvanizado

de vinte e dois milímetros com pintura em W (projetada contra os raios ultraüoleta)-

Art 5E - As placas de nomenclúura dns vias púbücas serão de material não corrosivo com

letras e números brancos sobrc o firndo azul.

Perágrefo único - O poder público mrmicipal poderá adotar outro tipo de placa como @rão,
desde que seja confeccionada eÍn marcrial que permita perfcita legibilidade.

AÍL 59 - O serviço de emplacamento de p,rédio, vias, terrenos ou logrdouros públicos ou
particulares, é privativo da prefeitura

Art ó0 - O poder público municipal poderá conceder a empresas de publicidade a pennissão

para colocâr postes nas esquinâs das ruas contendo o nome do logradouo e texto publiciúrio.
ArL 6l - Fica o Poder Execúivo ob,rigado a manter as placas de denominação de vias e
logradoums públicos, em locais üsíveis, de forma a permitir a adequada orientação dos

transeuntes e a localização de enderços.

sEçÃo m - rx) srsTEMA rrE MoBILTTIADE URBAIaA

Atí C2 - O Sistema de Mobilidade Uóana (§MU) é o conjunto de infraestrutura, veículos

e serviços utilizados para o deslocmento e circulação de pessoas, t ens e animais na cid«le.

Art 63 - Integram o Sisema de Mobilidade útana (SMU):

I - Sistema Viário (SV);

II - Sistema de ContÍole de Tráfego (SCT);

III -Sistema de Transporte Municipal (STM).

AÍa. ó4 - O Sistema Viário (SV) é constituldo pela infraestnrtura ffsica das üas que
compõem a malha por onde circulam os veículog pessoas e animais, compreendendo:

I - calçadas, passarelas e faixas de pedestr,es;

II- ciclovias e ciclofaixas;

III -rede úária urhna (via, acostamento e canteiro central);

W -estacionamentos.

Art 65 - O Sisrcma Viririo (SV) subdiüde-se ms seguhtes subsistemas:

I - zubsistema estrutural, composto pelas üas:

a) expressa;

b) arterial I;

c) arterial II.
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II - subsistema de apoio, composto pelas vias:

a) coletora;

b) comercial;

c) local;

d) paisagística

AI.t 6ó - 0 Sistema de Controle de TrÁfego (SCT) é constituído pelo conjunto de elemÊntos

que propiciam a operação do sistema viário, a saber:

I - sinalização viária horizontal, vertical e semafórica;

II - fiscalizaçâo e controle de ffifego.

Atí 67 - O Sistema de Transporte Municipal (S'IM) compreende:

I - o Sistema de TranspoÍte Público de Pa*sageiros (STPP), constituído pela frota pública e

privada de transporte de passageirog coletivo e indiüdual pelos tenninais ou estações,

inclusive de integração intra ou int€Ímodais de tansporte urbano, pelos úrigos e pontos de

paradas para embarque e desemboque de passageiros;

II - o Sistema de Transporte de Carga (STC), constituido pelos veículos de carga, teÍÍninais

de carga depósitos e armâzéns.

sEçÃo w - DA ACES§IBILIDADE

ArL 68 - O podet público municipal deverá garanú acessibilidade a toda população, com

segurança e autonomi4 total ou assistida, dos espaços, móiliários, edificações e

equipamentos uÍbanos públicos, dos serviços de transporte públicos e dos dispositivos,

sistemas e meios de comrmicaçâo e infomnçilo.

§lo A garanria dos princípios da segurança e da autonomia deve'ní rcspeitar as difererças
urbanas de uso do tempo e espaço da pessoa com deficiência ou com mobilidade Íeduzida-

§2' Os códigos, os sinais, os materiais e outros meios de comrmicaçâo, informação e
visurlizrção urbana, devern se adaptar às pessoas com defici&rcia ou com mobilidade
reduzidÀ

Arr 69 - Na promoçilo da acessibili.l"de urbana deverão ser observadas as regras específicas
previstas na legislação federal, estadual e municipal, assim como as normas técÍricâs editadas
pelos órgãos competentes, dentre as quais as de acessibilidade da ABNT.

sEçÃov- DoMETOAMBTENTE

Art 70 - A Política Municipal de Meio Ambiente se frmdamenta rc art.225 da Constituiçâo
Federal, na Íri n" 6.938, de 3l de agoso de l98l (Política Nacional de Meio Ambiente) e
demais normas dos órgãos federados gestores da questão ambiental e seus rcspectivos
conselhos.

Art 7l - A Política Municipal de Meio Ambiente objetiva garantir o direito da coletividade
ao meio ambiente sadio e ecologicameote equilibrado, promovendo a sustentabilidade

#
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ambiental do uso do solo urbano e nrral, de modo a compatibili,zar a sua ocupação com as

condições exigidas para a conservação, pÍeservação e recuperaçib dos recursos naturais e a

melhoria da condiçâo de vida da população.

ArL 12 - Deverá ser promoüda a educaçâo ambiental da população como hstrumento paÍa

a su§tentação das politicas púlicas ambientais, em todos os níveis de ensino, inclusive na

educação informal da comunidade, em conformidade com as diretrizes dal*i a" 9.795, de 27

de abril de 1999, que dispõe sobrc a educação ambiental e institui a Política Nacional de

Edrrcação Ambiental.

Art. 73 - São dirctrizes da Política Mrmicipal de Meio Ambiente:

| - oryanizan e utitizar, de forma adequada o solo municipal com ústas a compatibiliuÍ sua

ocupação com as condições eÍgidas à conservação e melhoria da qualidade ambiental do

município;

II - viúilizar atividâdes socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável,

valorizando a paisâgem e a proteçâo do meio flsico, como elemento frmdamental da paisagem

urbana

III -recuperar áreas degndadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades

materiais e imateriais para qrr possam ser incorporadas a unidades de paisagem;

IV -promover o manejo da vegetação urbana de forma a granú a p,roteçâo das á,reas de

interesse ambiental, a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos;

V- considerar a paisagem urbam e os elementos naturais como rcferÊncias para a

estruturâçÍlo do território;

YI - implementar o Sistema Municipal de Áreas Verdes e de lazeç

VII - criar mecanismos de incentivo à manutenção de áreas particulres de panimônio natural
preservadas;

YIII - oferecer o necesúÍio supoÍte ao pleno fimcionamento do Conselho Municipal do Meio
Ambiente - COMAM, insituído pela tri Municipal Íf 1444D014;

IX -fiscalizar a preservaçâo do meio ambiente e estimular a protesão e conservaçito da fauna
e da flora, através:

a) da implantação de programas e prcjetos de educação ambiental;

b) do conúole e fiscalização das unidades de conservação, e ern especial as áreas de
pÍeservação peÍmanente;

c) do controle e fiscalização dos sistemas relativos ao saneamento ambiental (sistema de
abastecimento de água siíema de esgotâmento sanitário, residuos sólidos e sisterna de
drenagern urbana) do município, inclusive quanto ao usufruto dos mesmoq bem como aos
possíveis abusos e irregularidades;

X - preservar os ambientes naturais sensíveis, eütando urbanizações inadequadas;

$
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Ifl -criar unidades de conservação nos diversos ecossistemas existentes no município,

priorizando as de proteção integral;

)ilI - efetivar Írs nonnas e rcgulamentos de controle ambiental no âmbito do município'

ahavés da criação, por lei especifica do:

a) código Ambiental de Pau dos Feros no prazo de até 02 (dois) anos a contar da data da

publicação desta Lei;

,flII - realização de projetos de urbanização das áreâs lindeiras aos Íscut§os natuÍais, como

rios, riachos, lagoas e açudes, de forma a contribuir pora a amenização climática e a criaçâo

de novas áreas de lazer para a população;

XIV - criar unidades de conservação, sítios anqueológicos e áÍeas eslruturdas para a práticâ

do ecoturismo, de maneira a propiciar aos üsitantes uma relação sustenúvel com a natu€za

e ao mesmo ternpo desenvolvet ests atiüdade ecoúmica em áreas naturais, através de a@es

como:

a) mapeamento dos sítios arqueológicos, quando do caso, na sede e nos distritos da cidade;

b) mapeamento de áreas potenciais pra a prática de ecoturismo;

c) ralizaeo de diagústico das áreas favoráveis à criação de rmidades de conscrvação

compa.tíveis com o ecoturismo;

XV- estimular a prática de esportes radicais e espoÍtes de aventur4 utilizando a
biodiversidade local de maneira sustenúvel, como forma de criar mais um meio de

desenvolver o hrrismo em Pau dos Ferros, sendo nec€súrio para tal:

a) a instalação de eqúpamentos para a prática de esportes radicais e de aventura;

b) criação de rede de estruturas públicas para a prática de esportes radicais e de avenhtra, como
rampas, pistas e trilhas;

c) realizar petiodicamente eventos municipais e rcgionais de esportes radicais e de aventura
normatizados;

d) criação de um Programa de Esporte de Aventura, para insedr a cidade de Pau dos Ferros
no Íoteko turístico de aventura;

XVI - implantação da corrida de orientaçiio nas escolas dou unidades de ensino, bern como
a construção de quadras cobertas;

XVII -pesqúsar, desenvolver e fomentar a aplicaçito de tecnologias orientadas ao uso
racional e à pmteção dos recursos naturais;

xuII - incentivar a adoção de hábitos, costumes, poshrras, práticas sociais e econômicas que
visem a proteção e rcstauÍação do meio ambiente, por meio de programas de educaçâo
ambiental;

XIX - estabeleceÍ o mneamento "mbiental compatível com as diretrizes para ocupaçâo do
solo;
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XX - promover o controle do manejo do solo e a educaçâo da populaçâo qrranto às pníticas

agrícolas ambiantalmente adequadas;

IOü - fortalecer e aperfeiçoar o Plano Municipal de Arborização Uôana"

Subeeção I - Do ristcmr municipd dc lrers verder c hzer

A*L74 - Fica criado o Sistema Municipal de Áreas Verdes e de tazer composto por:

I - áreas verdes públicas ou privadas significativas, paÍques e unidades de conservação;

II - áÍe€s de PreservaÉo Permoente (ÂPP), assim d€finidas na [,ei no 12.ó51, de 25 de maio

de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetaçâo nativa;

III -áreas públicas ou privadas, ern situação de degradação ambiental;

IV -áreas naturais prcservadas em fitnçáo da existência de comunidades tradicionais.

Art 75 - O Sistema Municipal de Áreas Verdes e de l,azer tem como objetivos:

I - asscgurar usos compa.tíveis com a pÍ€s€rvâçâo e pnoteçâo ambiental nas árcas integranrcs

do sisterna;

II - adotar critérios justos e eqútativos de proüsão e disribúçâo das árcas verdes e de lazer

no âmbito municipal;

III definir critérios para a vegetaçib a ser empregada no paisagismo urbano, garantindo sua

diversificação e compatibilidade com as condições ecossistêmicas;

IV -garantir a multifimcionalidade das unidades por meio do tratamento paisagístico a ser

conferido às mesmas;

V - ampliar os espaços de lazer ativo e contemplalivo, criando porques lineaes ao longo dos
cursos d'rigua urbanizados e niio urbanizados;

YI - integrar as áreas verdes de inteÍesse paisagrstico, protegidas ou nib, de modo a garantir e

fo(alecer sua condição de p,roteção e preservação;

VII - ampliar e articula os espaços de uso público, em particular os arborizados e destinados à
circulação e bem+star dos pedesfres;

VIII - garanú as formas tradicionais de organização social relacionada com recursos natrrais
prcservados.

Atí76 - São dirctrizes do Sistema Municipal de Áreas Verdes e de l,azer-.

I - a manutenção e ampliação da arüorização no sistema úário, criando faixas verdes que
conectem praças, parques ou áreas verdes;

II - o estímulo à parceria entre setoÍes públicos e privados;

tII -o disciplinamento do uso das atiüdades culturais e esportivas, bern como dos usos de
interesse turístico, nas praças, tros parques e demais áreas verdes;

IV -o esabelecimento e realização de programas de recuperaçilo de áreas degradadas;
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V - o aprimoramento do Plano Municipal de Arborizaçâo Urbana;

VI -a criaçito e implaotação de uddades de conservaçâo, a fim de assegurar amostras

Íepresentativas dos ecossisteÍnas e pÍes€rvar os patrimônios genético, biológico, ecológico e

paisagístico do Município de Pau dos Ferros'

Aí- 71 - Na viabilização do Sisterna Municipa! de Áreas Verdes e de 1-az,,, o Poder Público

deverá:

I - desenvolver estudos e diagnósticos para as rárreas de proteçâo ambiental existentes;

II - definir áreas que poderão ser integradas a um novo zoneamento especial dos espaços

territorialmente protegidos;

III -caracterizar unidades de paisagem;

IV -indicar áreas qge deverão ser üansformadas em rmidades de conservação' de acoldo com

a Lei Federal n" 9.985, de 18 de julho de 2üX), que instituiu o sist€ma Naciooal de unidades

de Conservação (SNUC).

Art 7t- O Município poderá d€cÍetar como pÍeernPtas, as áreas privadas compon€ntes do

Sistema Municipal de Áreas Verdes otr' conforme o caso, estabelecer incentivos paÍa que o

proprietário realize sua manutençib.

Subseção II - Do Phno Municipel dc Arborizeçlo Urbane

AtL 79 - O Plano Mrmicipal de Arborização UÍbam tem por objaivo estabelecer um

processo de planejamento permanente, diagústicos, prrcservação, manejo e implantação da

arborizaçito no sistema viário e nas árcas verdes no Município dc Pau dos Ferros, visando:

I - monitorar a quantidade, qualidade, acessibiüdade, oferta e distribui@ de espaços livrcs
e áreas verdes no tecido urüano;

II - estabelec€r critérios de distribüção e dimensionamento da aúoÍização, por meio de

difeÍ€ntes escalâs e funçôes do sistema de espaços livrcs;

III -definir urn conjunto de indicadores de planejamento e gestão ambiental de áreas urbanas,

por meio de cadastro georreferenciado dos espaços livres.

Art t0 - O Plano Municipal de Arborização UÍbana estabelec€É normas técnicas, métodos
e medidas, com o intuito de:

I - promover a condição de üda urbana da população por meio de planos de ações, üsando à
pÍoteçâo do patrimônio natural;

II - estabelecer pÍocedimentos para a melhoria das condiçôes bioclirníticas e do conforto
ambiental, reduzindo o tempo de expo,siçâo solar nos espaços púbücos, as diferenças térmicas
entÍre fragmentos urbanos e o conhole da polúção afinosférica e sonorq

III -uúlizar a 
^'6ot;açâo 

urbana como instrumento para a melhoria da qualidade ambiental,
para revitalizaç& cultural dos espaços ubanos e de seus elernentos visuais;

fV -conservar a diversidade drs es!écies arbórcas por meio do controle ao desmatamento das
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iireas com vegetação natural remane§centes no Município;

V - implementar o invenlário florestal urtano, com monitoramento informatizado e

georreferenciado da aÔorização urbanq

yI -promover parcerias entre o Poder Público e a sociedade para o desenvolvimento e

implementaçÍlo da arborização;

vII - incentivar progÍamâs e paÍcerias ao. " çomrrnidade científica e tecnológica'

promovendo a sensibilizaçáo e educação ambiental para a pneservação da paisagem e

aóoÍização uÍban4 e a formação de agentes mulüplicadorcs para a sua preservação;

YIII - implantar pÍogmmas de capacitação de mãode-obra para o trabalho de arborização e

prcservação da paisagern ambiental, volt"das prcferencialmente à população de baixa renda;

IX -estimular e incentivar o uso de espécies frutiferas e nativas ern áreas públicas, em recantos

protegidos, no interior de parques, praças e áreas verdes institucionais, e espaços públicos de

menor fluxo de veiculos, promovendo a diversidade arbórea, bein como a atração da fauna em

meio urbano;

X - estabeleceÍ pÍocedimentos para a destina@ e reutiliaçâo dos residuos provenientes da

poda de aÍtrliÍtz -fu urbana estimulando a implantação de rmidades de tratamento e
pÍocessâmeoto com o reaproveitamento integpl, como fertilizante e composto orgânico ou
combustivel.

ArL Ef - O Plano Muicipal de Arborização Urbaoa estabelecêi{ ainda, procedimentos para

a classiÍicação de categorias e a classificação funcional dos espaços livres públicos

arborizados existearcs no Município de Pau dos Ferros.

Arr &l - O Plano Municipal de Arborização Urbana seá criado no prazo de até 02 (dois)
anos a contar da data dâ pblicação desta Lei.

Subaeção III - Dr rcde hídricr c doo corredorcs dc inúegnçlo ccoftígice

Art.83 - Os corpos hídricos do Município de Pau dos FerÍos são formados por açudes,

lagoas, rios, riachos e córregos que entrecortam os ambientes urbano e natural.

Aí. 84 - Deverão ser realizados estúos técnicos socioambientais e econômicos para

delimitar e classificar os corpo" 516r1ç6s d6 6rrnicípio em até 05 (cinco) anos a partir da data
da publicação desta Lei.

Art 85 - Ao longo da rede hídrica que compõ€ o Municipio ficam instituídos Corredores de
Integrâçâo Ecológica que têm como objetivos:

I - p,ropiciar e estimular ransformações urbanas estruturais úsando o desenvolvimento
sustentável;

II - proteger e preservar a biodiversidade, os recursos e os elementos de conservação natural;

III -melhorar a qualidade ambiental do Município de Pau dos Ferros, por meio da criação e
implantação dos corredores de Integração Ecológica, como Parques Lineares, integrados ao
Sistema Municipal de Áreas Verdes;
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IV -estimular a preservação das áÍeas de preservação permanente, das matas ciliares do

Município de Pau dos Ferros e s Í€cuperação de ráreas arnbientalmente degradadas junto aos

cursos d'água;

V - ampliar progressiva e continuamente as árras verdes permaíveis, de modo a diminuir os

fatores causadores de alagamento e seus respectivos danos, aumentando a penetração das

águas pluviais no solo;

VI -ampliar os espaços de lazr. ativo e conternplaüvo, criando progressivamente Parques

Lineares ao longo dos cursos d'água não urbanizados, de modo a atrair empreendimentos de

baixo impacto ambicntal para a vizinhança de entomo;

VII - integrar as áreas de vegetação de interesse paisagístico, protegidas ou nâo, de modo a

garantir e fortalecer sua condição de proteção e pres€rvação;

YIII - ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os arüorizados e destinados

à circulaçâo e bcm estar dos pedestres;

IX -motivar programas educacionais e incenüvar a participaçâo popular para identificação de

su"s necessidades e anseios quanto às características fisicas e estéticas do seu bairro de

moradia

Art 86 - Para a efetiva implernentaçâo dos programas de Corredores de Integração

Ecológica deve ser prevista uma faixa de domínio ao longo dos cursos d'fuua deteminando
larguras mínirnas e máximas de acordo com o Art. 4o da tri n' 12.651, de 25 de maio de 2012,
que dispõe sobre a pÍoteção da vegetação nativa, conforme as situações abaixo:

I - cursos d'água com presença de vegetação ainda preservada;

a) considera-se ára non aedificandi a faixa de trinta metros ao longo de cada rrma drs
margens dos cursos d'fuua desinada à implantação dos Corredores de IntegÍação Ecológica;

b) apos a faixa delimitada na alínea *a", considera-se uma faixa zoz aedificandi de setenta
metros permitindo'se apems o uso de áreas verdes provenientes de empreendimentos
urbanísticos, públicos ou privados, objeto de parcelamento do solo pra a implantação de
Parques Lineares;

II - cursos d'rígua com pÍes€nça de vegetaçâo já modificada por ação antÍópica ou em
processo de degradaçâo:

a) considera-se área non aedificandi a faixa mínima de trinta metros, ao longo de cada uma
des margens dos cursos d'água destin"da à implantação dos Corredores de Integração
EcológicE

b) após a faüa delimita.l" na alínea 'a-, considera-se área destinada à implementação de
empreendimentos rcsidenciais e nâo-residenciais de baixo impacto ambiental, a sercm
executados pela iniciativa privada ou pelo poder público.

Art 87 - Para a implantaçii,o dos Corredores de Integraçâo Ecológic4 em áreas de interesse
para intervenções urbanas, operaçõ€s consorciadas e projetos estratégicos, @erão ser
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aplicados os instruÍnentos urbanísticos de preempçáo, transfeÉncia do direito de construir,

OpeÍaçôes uÍbanas consorciadas, direito de superficie, outoÍga oneÍosa do direito de construir

e outros instnrmentos e incentivos previstos neste Plano Diretor.

Subaeção IV - Des órcer de rirco geológico

Art tE - As áreas sujeitas a sediar evento geológico oatural ou induzido, ou a seÍ€m poÍ

ele *ingidas, diüdem-se ern categorias de risco:

I - potencial: incidente ern áreas nfo parceladas e desocupadas;

It - efetivo: incidente ern áreas parceladas ou ocupsdas.

Art t!, - São modalidades de risco geológico:

I - escorregamentos;

fI - alagamentos;

III -erosão e assoreamento;

IV -contaminaçito de lençol freático e de aquifercs subterrâneos;

V - abalos sísmicos.

Art 90 - São diretrizss para a ocupação de &€as de risco pote,ocial:

I - adoçâo de medidas mitigadoras, em conformi,lade com a natuÍ€za e a inte$idade do
risco declarado;

II - Íealocâção dos moradores e €mprcendimentog nas ríreas onde o risco nâo possa ser

mitigado;

III -restrição às atividades de tcrraplenagern no período das chuvas;

IV -adoção de mecanismos de incentivo à recuperação, pelos proprietários, dns áreas

degradadas;

V - exigência de fixação, em pÍojetos, de critérios consrutivos adcquados.

Art 91 - São diretrizes para o controle de áreas de risco efetivo:

I - monitoramento permanente para verificaçáo de mudanças das condições de
estabilidade;

II - execução de obras de consolidação de terrenos;

trI -fixação de eúgências especiais para a constnrçâo, ern confomridade com a natuÍszr e a
intensidade do risco declarado;

IV -controle da ocupção e do adensamento;

V - orientação periódica da populaçilo envolvida em situações de risco.

ArLy2 - Nas áreas de risco, deve-se estimular o plantio de espécies adequadas à
consolidaçâo dos terrenos.
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Suboeção V - Dos instrumentos dr PoUticr Municipel dc Meio Ambicnte

Arr. 93 - São considerados instrumetrtos necessáÍios à implementação da Política Municipal

de Meio Ambiente:

I - constituição de normas, padrões, parâmeros e critérios relativos à qualidade ambiental;

II - planejamento e zoneamento ambientais;

III - esnrdos ambientais:

IV -o licenciamento ambiental;

Y - identifrcação, conüole, monitoramento e Íiscalizaçâo de atiüdades efetiva ou

potencialmente causadoras de impacto ambiental;

VI -sistsna dc câdastro municipal com respectivos indicadores ambientais;

YII - educação ambiental;

VIII - compensação ambiental;

1a -çsnXpls ds rnimaig

X - banco de da.los socioambientais;

úruro v - Ix) oRDENAMENTo rERR.rroRrÂL

AtL94 - O ordenamento t€ritorial de Pau dos Feros visa o planejamento e o

desenvolvimento do rcrriório municipal, partinOo de uma melhor distribuição espacial da
população, das atiúdades econômicas e das opotunidades, de modo a evitar e corrigir as

distorções do crcscimento üüano e seus efeitos negativos sobre o meio arnbiente, abrangendo

os seguintes objetivos:

I - atender a flrnção social da cidade e da propriedade;

II - promover lma cidade socialmente justa, fisicaÍrente ordenada e economicamente
sustentrível;

III - ampliar as possibilidades de acesso a bens, serviços e equipamentos públicos;

IV -melhorar as estruturas territoriais destinadas à dinamização das atiüdades econômicas;

V - descentralizar as atiüdrrlgs terciáriasi

VI -melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade;

YII - preservar ecossistemas de relevante int€resse ambiental, promovendo seu uso
sustentável sempre que possivel;

YIII - ampliar e melhorar a inft-aesrutura e os sewiços de saneamento básico.

ArL 95 - São direfizes do ordenamento tetritorial do Municipio de Pau dos Ferros:

I - garantir a multiplicidade de usos nas diversas paÍtes do tenitorio municipal, estimulando
a instalação de atividades econômicas de comércio, serviço e indrisnia, compatíveis com a
capacidade da infraestnrnrra urüana, contribuindo para a redução dos deslocamentos;

#
Prefeitura MmiciPal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.42 t/000t -76 | Áy. Gerúlio Vargas, ! 323 - Centro



9rrtailuro ala

PAI.'DOSFERRO§
Gdinetê do f,rEfeito

II - reconhecer e corIseryar espa.ços de uso predominanterrente rcsidenciais, a§seggrando a

Ínanutenção de suas características fimcionais e espociais;

III -promover a requ"1i6sâçãe g g dinâmizafão das áreas de centralidades, centros secutrdáÍios

e corredoÍes de atiüdades multiplas;

IV -potencializar as inÊa€struturas e espaços públicos;

V - adequar e direcionar as ofertas de infraestrutura e s€rviços urüanos à distribuição fisico-

espacial rtas diveÍsas demandas do uso habitacional e das atividades econômicâs, garantindo

a acessibilidade e corresponsabilizando os diversos segmentos etrvolvidos na p,rodução da

cidade, com ajusta disuibuição do processo de urbanizaçâo;

VI -potencializar a ocupaçâo de áreâs para a instalação de emp,reendimentos habitacionais e

de atividades econômicas, especialmente os indutoÍes de urbanizaçâo' requalificaçáo urbaoa

ou desenvolvimento econômico, com base na infraestnÍura instalad8 e mediante a aplicação

dos instnrmentos pÍeüstos nesta [.€i;

VII - estimular a ocupação de imóveis não utilizados ou subutilizados, dotados de

infraestrutura uôana

VIII - ordenar a ocupaç& verticalizeda nas orlas fluviais e nas áreas de encostas;

IX -regular atiüdades incômodas e empÍ€etrdimentos de impacto social, ambiental,

econômico e urbanístico;

X - promover a distribúçâo mais eqütativa de üas de integrâção aos eixos rodoviários
principais do espaço urbano de Pau dos Ferros;

XI -ordenar proporcionando uma cidade compacta e integrada infraêstruturalm€ntÊ.

Art 96 - O ordenamento e o controle do uso e ocupaçIlo do solo deverá eútar:

I - o uso inadequado dos imóveis ubstros;

II - a proximidade ou conflito entre usos ou atiüdades incompadveis e inconvenientes;

III -os usos ou o aproveir.mento excessivos ou inadequados em relação à infraesEutura
urbana;

ry -a Í€tençâo especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçilo ou nilo
úlização;

V - a deterioraçâo das áÍ€ás uÍüanizalâs e dotadas de infraestnrhras, especialmenG as
centrais;

YI -o uso inadequado dos espaços públicos;

VII - a polúção e degradação ambiental.

Capítulo I -Do Uso e Ocuprçlo do Solo

AÍí 97 - considera-se zona urbana a delimitaçâo que compreende a Átea Adeosrírel a Área
de Adensamento Básico e os núcleos urbanos.
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Art 98 - O zoneamento, constante no Apêndice o4: Mrya das áÍea§ e zonas especiais do

município de Pau dos Ferroq parte inrcgrante desta Lri, diüde a Zona Urbana do Município

em urês áreas:

t - Área de Adensamento Básico;

II - Área Adensrível;

III -Árca de Proteção Ambiental.

ArL E) - Área de adensarnento Básico é aquela onde se aplica, estritamente, o coeficiente de

aproveitamento básico.

AÍt 100 -O coeficiente de aproveitamanto hársico para todos os usos nos terrenos contidos na

Zona Urbana é de I,2 (um vírgula dois).

§ lo Para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, será subtraído da áeea de construção o

total da área não compúável da edificâçáo.

§2' No caso de edificios garagerls serão subtraídos do cálculo do coeficiente 25o/o (vrnle e

cinco por cento) da área total do empreendimento.

Art 101 - Área Ad"nsárel é aquela onde as condiçôes do meio fisico, a disponibilidade de

infraestruhrra e a necessidade de diversificaçâo de uso, possibilitem um adensamento maior do
qrrc aquele corrcspondente aos porâmetros básicos de coefciente de aproveitamento.

§l' A ÁÍ€a Adensável está definida conforme Apêndice 04: Mapa das áreas e zonas especiais

do mrmicipio de Pau dos Ferros, parte htegrante desta Lei.

§2' A cada dois anos, o perímetro das zona,c adenúveis e seus rcspectivos parâmetros de

aproveitamento construtivo devem ser avaliados e revisados, obsewando-se os objetivos e

diretrizes estabelecidos nesta ki.
Arü 102 -Para os fins de aplicaçâo das açôes prevista neste plmo, considera-se infraestrutura
urbana:

I - sist€ma de abástecimento de água e esgotamento sanitário;

II - sistema de dÍenagem de águas pluüais;

III -sistema de energia elétricq

IV -sistema viário.

Art 103 - As concessionárias e órgãos públicos responMveis pelos serviços de água e esgoto,
otergia elétrica, rede de gás, telefonia" televisão e drenagem uàan4 ficam ob,rigadas a manter
o Município informado, em relatórios e mapas detalhados, digitalizados e georrefererrciados,
com infonnações anuaig bem como indicar a tendência de saturaçâo da inÊaestnrnna urbona
respectiv4 estabelecida para cada bairÍo, como tambem, futuras melhorias e ampliações
previstas.

§l' cabe ao Mmicipio monitorar os dados de novos licenciamentos para que, conjuntamente
com os dados obtidos drs concessionárias, seja possível identificr a teirdência de saturaçâo de
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determinada rirea da cidade, assegurando a disponibilização de tais dados à sociedade;

§2" Os dados relativos à infraestruntra, à qtrantidade de edificaçôes exisrentes e às licenças de

novas construções expedidas para cada bairro da cidade devem ser publicados, anualmente,

pelo órgão municipal de planejamento urbano e meio ambiente no Dirário Ofrcial do Município.

§3o Considera-se configurada a tendência de saturação de run dos itens da infraestrutufa

urüana, mencionada no artigo 3çimq quando utilizado 8trlo (oitenta poÍ c€nto) da planta do

sistema instalado, devendo o Mrmicípio:

I - informar à população, mediante publicação no Diário Oficial do Município, ern jomais de

grande circulação e em outros meios de comunicaçáo, passando a m6nitorar semestralmente o

número de licenças expedidas na áÍea tendente à saturação;

II - suspender a conc€ssão de outorga onerosa e transfeÍêacia do potencial coostÍÚivo na área

tendeate à saturaçito;

III -incluir na previsão orçamentária os Í€cllÍsos necessários para eútar a saturação da

infraestrutura urbana nâ áÍea €Ín questão;

IV -buscarjunto as concessionfuias de serviços públicos a adoçib das medidas necessârias para

evitar a saturação de sua rcspectiva planta.

Art 104 - O poder público municipal deverá estabelecer, no prazo de 2 (dois) anos a partir da

data da publicação desta lÉi, uma políüca mmicipal de utilização das vias e logradouros

públicos, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, para a implantação, instalação e

manutençib de redes e eqúpamentos de infraestrutura ubana destinados à prestação de

serviços públicos ou privados.

§lo Nas Áreas Adenúveis, o Poder Executivo outorgaá de forma oneÍosa ou através de

transfer&rcia de potencial coustrutivo, autorização para construir áÍea superior fuuela permitida
pelo coeficiente de aproveitamento Msico, estabelecido em artigo especlÍico nessa ki, até o
limite máximo do coeficiente ap,roveitaÍnento de 3,0 (três virgula zero).

Arü 105 - Fica o poder público autorizado a receber os imóveis de seu inteÍ€sse, em dação de
pagamento da outorga onerosa de que trala esta [,ei, dede que tais imóveis não estejam
gravados de impedimentos legais, devendo ser avaliados de acordo com o valor de mercado,
exceto quando se tratar de limitações âdministraüvas decorÍentes da sinração natural do bem.

§1" Os imóveis recebidos em dação de pagamento de oúorga on€Íosa passaÍão a integrar o
patrimônio do Município, devendo sêr utiliados p6ra implernentaçÍI,o da Política Habitacional
de Interesse Social do município, não podendo ter outra frnalidade que úo seja de intercsse
público e social.

§2' A aúorização concedida no capú desse artigo fica condicionpda à edição de lei específica;

Art l0ó -Considera-se Área de Proteçâo Ambiental a rirea na qual as características do meio
ffsico restringem o uso e ocupação, üsando a proteçâo, manutetrção e ÍEcuperação dos aspectos
ambientais, ecológicos, paisagísticos, históricos, arqueológicos, turísticos, culturais,
arquitetônicos e científicos.

*
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§ I " O poder público poderá instituir novas Unidades de Consewaçâo, nos termos das normas

gerais previstas na ki Federal n'. 9.9E5, de 18 de julho de 2000, que passarão a integrar as

Áreas de Proteção Ambiental de que trata o cqpzr deste aíigo'

Art 107 -A Área de Proteçllo Ambiental seá composta pelas Zonas Especiais de Interesse,

constante no Apêndice 04 Map3l4 - Mapa das áreas e zonas eçeciais do município de Pau

dos Ferros, paÍe integrante desta Lei.

CaPítulo fI - Drc Zonü EsPccirit

Arü loE - As Z,onas Especiais compreendem áreas do território que necessitam de tratamento

específico e definiçilo de parâmetros reguladorcs de uso e ocupção do solo, sobre,pondo-se

ao zonearn€nto, sendo classificadas ern:

I - Zonas Especiais de Inuesse Social (ZEIS);

II - Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA);

III -Zonas Especiais de Interesse do Parrimônio Histórico e Cultural (ZEIP);

IV -Zonas Especiais de Promoção Econômica (ZEPE).

sEçÃo r - DAs zoNAs E§PECIATS DE INTERESSE S(rrAL

Art l0!, - As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são poryões do território que devem

Írec€bÍ tratam€rÍo diferenciado, para viabilizar ações de ubarizaçao, regularização fimdiária

e habitação, e permitir a melhoria das condições para a permanência da população local.

Àt I l0 - As ZEIS são caracterizadss por apresentar:

I - ocupação predominantemente de padrão socioeconômico de baixa Í€Írdg

II - uso predominantemente habitacional;

III -ilecalidâde na propriedade ou informalidade na posse da terra;

w -precariedade e insuficiência de infraesEutura Msica par'a atender os moradores;

V - inexisência ou üficit de qwpamentos comunitários de saúde, educação, esporte e lazer.

Art lll -As ZEIS, em razjfu das características de uso e ocupação da ránea urbana
classi ficam-se em:

I -terÍenos públicos ou particulares ocupados por população de baixa renda ou por
ass€ntamentos similares, ern relação aos quais haja interesse público em promover a
urbanizaçilo ou a regularização jurídica da posse da terra;

II - loteamentos irregulares nos quais, por suas características, hqia intercsse público em
promover a rcgularização jurídica do parcelamento, a complementaçâo da infiaestrutura
urbana ou dos eqúpamentos comunitários, bem como a recuperaçâo ambiental;

tII -glebas ou imóveis não edificados, subutilizados ou nâo utilizâdos, necessários à
implantação de programas habitacionais de interesse social.

Atí ll2 - O PodeÍ Execúivo mrmicipal deverá elaborar plano de urbani"açÍio para cada
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ZEIS, de acordo com as diÍ€trizes estabelecidas peta Politica Municipal de Habitaçito.

§1" Os proprieúrios de lotes ou glebas localizados m Zntas Especiais de Interesse Social

poderão apresentar pÍopostas de plaro de ubanizaçâo;

§2" Após a implantação do plano de urbanização não será pemritido remernbramento de lotes,

exceto para implantação de eqúpamentos comunitários.

AÍt I 13 - Nos planos de urüanização para cada ZEIS deverão ser definidos, dentre ouhos:

I - padrÕes específicos de parcelamento, aproveitamento, uso, ocupaçâo e edificação do solo;

II - forrnas de gestão e de participoção da população nos processos de implementaçâo e

manuten@ destâs zonâs;

III -formas de participação da iniciativa privada em especial dos proprietários de terrenos,

dos promotores imobiliários e das associaçôes e cooperativas de moradorcs na viabiüza@ do

empÍ€endimento;

IV -formas de Íinanciamento e utilizaçâo dos recursos do Fundo Municipal de

Desenvolvimento Urbano e do Fundo Socioambiental do Municipal de Pau dos Ferros;

V - formas de compersação a partir da aplicação do insfimento da Outorga Onerosa do

Direito de Construir;

VI -formas de financiamento, transfeÍ€ncia ou aquisição das unidades habitacionais a serern

produzidas.

Art l lrí -A regularização fitndiáÍia de imóveis nas ZEIS comp,reende:

I - a rcgularização urbanística, para ordenar o parcelaoento de foeas já ocupadas e de novos

loteamentos de acordo com dispositivos estabelecidos no plano de urbanização das ZEIS;

lI - a regularização juridica, pam normâtizaÍ os assentamentos existentes e os novos do ponto

de üsta da posse e da propriedade.

Art 115 -Nas áreas de propriedade do Mrmicípio, a regúuização firndiária ocorrerá por meio
da concessão de título de propriedade, de concessão do direito real de uso, de concessão de

uso especial para fins de moradia ou de concessão do direito de superficie, na formâ da lei.

Art 116 -Não úo passíveis de regularização urbanistica e fundiária as ocupaçôes localizldas
nos bens públicos de inteÍesse coletivo, nas seguintes condições:

I - leitos e margens de cursos d'rigua;

II - árreas destinadas à realização de obras ou à implantação de planos urbaoísticos de interesse
coletivo;

III -faixas de domínio das redes de alta tasão, de adúoras, de emissários, de canais e de üas
de circulaçito.

AÍL 1l7 - As Zonas Especiais de tnteresse social constam no Apàrdice 04: Mapa das áreas
e zonas especiais do município de Pau dos Ferros, parte integrante desta Lri.

fl
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sEçÃo II -DAS TONAS ESPECIÂr§ DE TNTf,RESSE ÂMBIEI{TAL

ArL ll8 -As Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA) são espaços livres ou ocupados,

de domínio público ou privado, cujos elernentos do arnbiente nah[al assumem função de

intercsse público, poÍ serem importatrtes para a manutenção do equilíbrio socioambiental do

Município.

Art 119 - As Zonas Especiais de lnteresse Ambiental (ZE[A) caracteÍizam-se como:

I - áÍeas verdes públicas ou privadas, praças, paÍques e rmidades de conservação cujas

funções são protegeÍ as caracterlsticas ambientais existentes e oferccer espaços adequados e

qualificados ao lazer da população;

II - áreas onde se situam as nascentes e csbeceiras dos cr.nsos d'ágrra que integfam as bacias

hidrognâficas do Município de Pau dos Ferros, com o objetivo de proteger as características

socioambientais eústentes;

III -áÍ€as verdes orde a prreservaçâo e conservaçib decorrcm do uso tradicional sustentável

por populações que depedem dos recursos naturais para a sua rcprodução fisica e culttral;

IV -fueas públicas ou privadas, em sinraçâo de degradação ambiental, que devem ser

recuperadas e destinadas, prefereocialmente, ao lazer da popú@ de forma a contribuir com

o eqúlíbrio ambiental;

V - áÍeas de exploração mineral, extrdiüst4 de podqão agropecúria e outras, onde deve

sÊr garantida a sustentabilidade dos recursos naturais e, quando degradadas ou exauridas, a

recuperação do passivo ambiental.

Àt 120 -São dirctrizes das Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA):

I - recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades

materiais e imateriais;

II - prcservar os maciços vegetais rcmanesc€ntes no interior da malha uÍbana;

III -prcservar os espaços livres de uso coletivo como praças e imóveis ou conjunto de imóveis
que possuam áreas verdes;

IV -criar e implem€ntaÍ novas áreas para parques, praças e rmidades de conservaçiio;

V - valorizar a integraçâo eístente entr,e o patrimônio natuÍal e o @imônio consuuído;

VI -garantir, por meio de politicas públicas apropriadas, a reprodução fisica e cultural das
comunidades tradicionais que ocupam essas ráreas;

YII - garantir o conüole .las atividades de extraçito mineral;

vIrI - prcservar as eíreas de matas ciliares, margens de cursos d'água e maciços vegetais ainda
livres de ocupaçâo;

IX -garanür a preservação do entomo das &eâs de mananciais de abastecimento da cidade.
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sEçÂo m - DAs zoNAs ESPECIATS DE INTERE§SE DO PATRTMôrvro
INSTÓRICO E CULTT]RAL

Art 121 - As Zonas Especiais de Interesse do Parrimônio Histórico e CulnEal (ZEIP) são

áreas formadas por sítios e conjuntos arqútAônicos de valor e sigrrificância cultural, de

relevante expressão artística, históricâ, arqueológica e paisagística, que requerem preservaçilo

e reabilitação ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto.

^rt.122 
- A lei que instituir as zonas referidas no artigo anterior deve levar em consideração:

I - a importârrcia para a prcservação da paisag"m e memória arqútetônica e urbanística da

cidade;

II - a importância para a manutençâo da identidade do bairro;

III -o valor estético formal ou de uso social com a afaiúdade por ele criadq

IV - tombsmento.

Art 123 - As Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio Histórico e Cultural (ZEIP) serão

orientadas pelas seguintes leis: n" l50El20l5 que reconhece a Feira Intermtmicipal de

Educaçâo, Cultura, Turismo e Negócios do Alto Oeste Potiguar - FINECAP - como

Parrimônio Cuttural e Imaterial do Municipio; n' 1509/15, que estabelece nomvts para

preservação e conservação das estruturas e sernblantes culturais, hisóricos e arqútetônicos de

prédios e monrmrentos de Pau dos Ferros.

sEçÃo rv - DAs a)NA§ EspEcrArs DE pRoMoçÃo EcoNÔMrcA

AtL l24 -As Zonas Especiais de Promoçito Econômica (ãPE) caracterizam-se por
apres€ntar potenciais futuros, oujá consolidados" de árras de centlos, subcentros e principais
eixos viários de comércio e serviço, e de atiüdades econômicas como indústria, turismo,
prodrlção agrícola extraüüsmo vegetal e extração mineral, cujo objetivo é o fomento à
dinamização econômica

Art. 125 - São objetivos das Zonas Especiais de Promoçib Econômica - ZEPE:

I - promover a requalificaçáo *56ni51ie6 s 6 .linamiz-ção socioeconômica;

II - promover a utilização de terrenos ou glebas considerados nito utilizados ou subuülizados
para a instalaçilo de atiü,ledes econômicas em áreas com condições adequertas de
infraesEutura urbana e de mobilidade;

III -evitar os conÍlitos de usos e incômodos de vizinhança;

lv -elaborar planos e projetos urbarústicos de desenvolvimento socioeconômico, propondo
usos e ocupaçõ€s do solo e intervençncs uóanísticas, com o objetivo de melhorar as condições
de mobilidade e acessibilidade da zona;

V - adequar o uso e ocupaçlto na área de implantação dos ernpreendimentos;

VI - garantir o controle ambiental por meio da fiscalização, monitoramento e licenciamento
das atividades potencial ou efetivamente polúdoras do meio ambiente;
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VII - insituir parâmetros uóanísticos, padÍões e noÍmatização ambientais compatíveis com

as atiüdades instaladas;

WII - conter o avanço da ocupaçâo habitacional de assêntamentos precários nas áreas

industriais;

IX -estimular a desconcentração espacial das atividades de comércio e serviços;

X - fortalecer as atividades de comércio e sendços de pequeno e médio porte, de caníteÍ local

e de vizinhança;

XI - estabelecer e fomentar atiüdades turísticas compa.tíveis com a conservação do

patrimônio culnral e ambiental do Município;

XII - dotar de infraestrutura fisica e de serviços as &eas com potencial turistico;

XIII - estimular práiicas de atiüdades produtivas agroecológicas e extratiüstas;

XfV - incentivar a conservação da biodiversidade e a recuperaçâo dos solos, quando

degndados, por meio do manejo sustentável da atiüdade agroecológica e extrativis4

XV - possibilitar a implantaçÍto de indústria de baixo impacto relacionada com as atiüdades
produivas locais;

XYI - promover Pau dos Ferros enquanto nÍrcleo rlinamizador econômico regional do Alto
Oese Potiguar e adj acências.

Capítulo III -De Divirlo Territorirl

Art"-126 - São diretrizes gerais que orientam a divisão teÍritorial do município de Pau dos

Ferros:

I - promover a regulaçâo da ocupação do solo, como fomn de controlar o adensamento em
áreas com infraestrutura sanrada;

Il - qualificar os usos que se pretendem induzir ou restringir em ceda área da cidade;

III -indicar regiões de baixo índice de ocupação humana com potencial para receber novos
residentes ou empreendimentos;

IV -promover o adensamento compadvel com a infraestrutura em regiões de baixa densidade
ou oom pÍ€sênça de áreas vazias ou subutilizadas;

V - preservar, legalizar, recuperar e manter as áreas de interesse histórico e ambiental;

YI - promover a regularizaçâo firndiária sustentável;

VII - urbanizar e qualificar a infraestrutura e a habitabilidade nas áreas de ocupação precária
e ern situação de risco;

VIII - fomecer bases para o dimensionamento e a expansão dos eqüpamentos, serviços, redes
de infraestruhrra existentes e paÍa a implantação de equipamentos e serviços urbanos.

A'rt.127 - A Macrozona do mruricípio de Pau dos Ferros divide-se en zr,ra uúana e Zona
Rural, Íestanre do território municipal.
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AÍL 12t - A Znna Urüana do Municipio de Pau dos Ferros divide-se em bairÍos

caracterizados nos segpintes apêndices desa Lei: Apêndice 03: Limite de bairros - sede urbana

do municipio de Pau dos Ferros; Apêndices 06 ao 3l - definem as poligonâis de câda bairÍo.

Capítulo IV -Do Ptrccllmenúo do Solo

AÍL 129 - Para os fins desta tri, o lorc @rão admitido no parcelamento do solo é de 200m2

(duzentos melros quadrados) de iárea e testâda mínima de lom (dez metros) nas áreas d€

adensamento brâsico do Município, oão incluída a área adensável já consolidada

§1" O limite estabelecido to capur desrc artigo não se rylica às ZEIS, cujo limite mínimo

admitido será de 125 m'z (centÍo e vinte e cinco) metros quadrados;

§2" As dernais prescrições a ser€m aplicadas aos projetos de parc€lamento estarão sujeitas ao

esabelecido em legislaçâo pópria, obedecendo aos princípios desta [rci e às normas de caráter

geral contidas na l*i o" 6.766179, de 19 de dezembro de 1979, que corresponde a lei federal de

Parcelamento do Solo e congêneres;

§3" Os condomínios urbanísticos passam a ser considerados 'r-a modalidad€ de parcelamento

do solo urbano, zujeitos à legislaçâo pópria

Art 130 - Os terrenos que possuam carta de aforanrento inicial concedida poderão set objeto
de desmembramento, desde que estejam edificados c comprovem sua existência há pelo menos

l0 anos, por meio de cadastro imobiliário, foto de satélite e registro de ligação de fuua ou
energia

Caltulo V - Ilm PrÉmctnor Uúrnírtic,os

ArL 131 - São reguladores da ocupçâo do solo urbano os seguintcs pârám€tÍos urbanísticos,
estabelecidos em função da diversidade ,les zonâs:

I - coeficiente de aproveitamento;

II - gabarito de alturq

III -taxa de áÍea permeável;

IV -taxa de ocupaçÍto;

V - afastamentos;

VI - testâd4

VII - recuos;

Arü 132 -o coeficiente de aproveitamento é o índice que, multiplicado pela área do terreno,
resulta na área máxima de constnrção perÍniüda

§lo o coeficiente de aproveitamento hásico será adotado nos pÍocessos de aprovação de
projetos que não contemplem a outorga onerosa ou a transfeÉncia do dieito de construir.

§2" O coeÍiciente de aproveitamento mínimo estabelece a área mínima a ser construída no
lote para que não seja considerado su|úilizarrs, representando ainda condição de aplicação
dos instrumentos urbanísticos de parcelamento, edificação ou utiliza@ compulsórios, do

ú
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IPTU progressivo no ternpo e da desapropriaç:b com pagamento em tínrlos da diüda pública

§3" O coeficiente de aproveitamento máximo estabelece a área má:rima a ser construída no

lote, excedendo o coeficiente de aproveitamento básico, devendo ser adotado nos proc€ssos

de aprovação de projetos, que contemplem a outorga oneÍos:r ou a transfeÍência do direito de

construir.

§4o Os coeficientes de aproveitamento para a Área de Adensamento Básico e a Área

Adenúvel estão descritos nessa Lei.

Art 133 - Gabarito de altura é o número máximo de pavimentos permitido para a edificação,

considerando que a altura márima de cada paümento não poderá ser superior a üês m€tros.

Paúgnfo único - Para a Área de Adensamento Básico seú permito o máximo de 07 (sete)

pavimertos e para a Área Adensável será pemritido o mríximo de 2l (vinte e um) pavimentos.

Art 134 -Taxa de área penneável é um percennral exp,resso pela rclaçib entrÊ as áreas livres

privadas, sern neúum tipo de pavimentaçâo, e a área do lote, associadas ao regime de

rcgulaçâo e retenção temporal do sistema de drenagem de águas pluüais.

§lo A taxa de rárca permeável mínima permitida será de 2vlo (vinrc por cento);

§2" O descrunp,rimento constituirá infração ambi€otsl de natuÍ€za grave, sujeitando o infralor
à penalidade de multa e à demolição da obr4 além da detenninação para reversão à situação

anterior.

Art 135 -Taxa de ocryação é um percennnl expresso pela relação entre a área de pmjeçâo da

edificação e a área do lote.

§1o A taxa de ocupação máxima permitida será de 80o/o (oircna por cento).

§2" Não serão computados, para efeito da taxa de ocupaçâo, pergolados, beirais, marqúses e
caramanchões.

Art 13ó -Afastamentos são as dimensões e relações de distância entre a edificaçib e as diüsas
de terÍeno.

ArL 137 -Os afastamentos mínimos estabelecidos para todos os lotes do Município são os
constantes no Apêndice 0l: Qudro de valorcs - Afastamerrtos, desta [.ei.

ArL út -Para o âfastamento específico ao longo das faixas de domínio público das rodoüas,
a r,eserva de faixa não edificrável no Municipio de Pau dos Ferros será de 5 (cinco) metros de
cada lado das vias.

A,t 139 -o espaço disponível na frente do imóvel ou lote a ser utilizado para consruções de
calçadas ern lotes Íesidenciais e comeÍsiais s€rá de 1,5 (um metro e meio).

ArL l4o -Para área destinada a vaga de estacionamento, deveá seguir o cáculo de acordo
com o tipo de projeto, sendo obrigatórias as vagas qrundo em lote comercial com, no minimo,
de 5% do total da área constnída, destinando ao menos 0l (uma) vaga para prioridades.

rfTuTo u. Dos INSTRTJMENTO§ DA FoLÍTICA URBANA
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Art" l4l - Para promover o planejamento, conEole e gestlb do mrmicípio de Pau dos FerI,os

serâo adotados os seguintes instrum€ntos:

I - Instrumentos de Planejamento:

a) plano diretoç

b) plano plurianrul;

c) lei de dire*rizes orçmant&ias;

d) lei orçamentária anual;

e) lei de uso e ocupoção do solo;

f) lei de parcelamento do solo;

g) Código Ambiental;

h) lei de edificações;

i) Código de Obras e Posturas;

j) lei de política de preservaçâo para o SÍtio Historico Urbano de Pau dos Ferros;

k) institui@ de unidades de conservaçâo;

D Cadâstro Técnico Multifmlitrhio (CTM);

m)planos de desenvolvimento econômico e social;

n) planos, p,Íograrnas e p,mjAos setoriais;

o) programas e pmjetos especiais de uÍbânização;

II - Ifftrumentos Jurídicos e Ur&nísticos:

a) parcelamento, edific@ ou ntilizaÉo compulsórios;

b) desapropdaçâo com pagam€nto em titulos da diúda prúblicq

c) consorcio imobiüário;

d) outorga onerosa do direito de construiç

e) outorga onerosa de alteraçâo de uso;

f) transferência do direito de construiç

g) concessão do direito de zuperÍIcie;

h) concessão de direito real de uso;

i) concessâo de uso espocial para fins de moradia;

j) direito de p,Íeempção;

k) operaçôes ubanas consorciadas;

l) da concessâo
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m)da regulaização fimdiri,ria;

n) usucapitlo especial de imóvel uúano;

o) Estudo PÉüo de lmpacto de Vizinhança @IV);

p) tombamento;

trI Jnstrumentos Tributários e Financeiros:

a) incentivos e beneficios fiscais;

b) contribúção de melhoria;

c) lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTI) gogressivo no tempo;

d) Fundo Municipal dc Desenvolvimento Urbano;

e) Fundo Socioambiental do Muictpio de Pau dos Ferros;

I tributos mmicipais diversos;

g) ta"xas, preços públicos e tarifas espocíficas;

h) daçâo de imóveis em pagamento da díúd4,

fV - Instrumentos Jrn'ídico-Aílministrdivos:

a) servidão e,lministativa e limitações adminisúativas;

b) concessâo, permissão ou aúorização de uso de bens públicos municipais;

c) contratos de concessâo dos serviços ptiblicos urtanos;

d) contratos de gestão com concessioúria de rrviços urbanos;

e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação itrstitucionâl;

f) termo administrativo de ajustamento de conduta;

V - Instrumentoa de Democratização da fuão Uôana:

a) conselhos municipais;

b) confeÉncias sobre assuntos de interesse urbano;

c) audifucias, debares e consultas públicas;

d) iniciativa popular de gojetos de lei;

e) referendo popular e plebiscito;

f) gestilo orçamentária compaíilha.l";

g) assistência técnica e jurídica gratuita

§lo Os instrumentos mencionados neste artigo Íegem-se pela legislação que lhes é própnc
observado o disposto nesta [Éi.

§2o Nos casos de pogramas e projaos habitrcionais de interesse social, dcsenvolüdos por
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órgãos ou entidades da Administração hiblica com atuaçâo específica nesta áre4 a concessâo

do direito real de uso de imóveis públicos deverá ser conhatada coletivamente;

§3o Os instnrmentos preüsos neste artigo que demandam dispêndio de rccursos por parte do

poder público municipal devem ser objeto de controle social.

Capítulo I - Doc Inrtnrmcntos Jur'ídicol e Urbenírticos

AÍa la - Para a implementação da Política Urbana do Município serão adotados os

instruÍnentos prcüstos no Estatuto da Cidade - Lei Federal n' 10.257, de l0 de julho de 2001,

e demais disposições constantes das legislaçôes federal, estadual e municipal.

§l' Os instrumentos, entre os referidos no caput, que dependam de legislaçilo municipal

específic4 deverão ser apresentados pelo poder público municipal para discussão;

§2" Na hipótese da inserção de novos instrumentos na legislaçilo federal ou estadual, estes seÍão

inclüdos nesta tÉi, promovendo.se, no pÍocesso legislativo dessa inclusão, as demais

alterações ft, texto desta ou das demais leis componentes do Plano Diretor, com üstâs à
manutençâo da compatibilidade entrc os Íespectivos t€xtos.

sEçÃo I - IX) PARCELAMENTO, EDTFTCÀÇÃO OU LTTILIZAÇÃO
COMPULSÓRIOS

ArL l{, - Em atandimento à funçâo social da cidade e da propriedade, o Município podeÉ
exigir que o proprieúrio do solo urbano não edificado, subtilizado ou não utilizodo, nos termos
desta t ei, pÍomova seu adequado apmveitamento sob pena de aplicar os mecanismos previstos

na Lei Federal n" 10.257, de l0 de julho de 2001 - Estatúo da Cidade, quais sejam:

I - parcelamento, edificaçâo ou úili-eçâo compulsó 'os'

II - imposto predial e territorial pÍogÍessivo no tempo;

III - desapropriação com pâgaÍnento mediante títulos da díüda pública

§ I 
o Considera-se não edificado, o terÍ€tro ou lote não constnrído.

§2" Considera-se não utilizado, o terreno não construído e nilo aproveitado para o exercicio
de qualquer atiüdade que nilo dependa de edificações para cumprir sua finalidade social.

§3o Considera-se subutilizado:

I - o terreno edificado, em que a área construída seja inferior a 20Yo (vtnte por cento) do
potencial construtivo resultante da aplicação do coeficiente de Aproveitamento Básico - cAB,
estabelecido para a área ern que se localize;

II - o teÍÍeno que contenha obras inacabadas ou paralisadas por mais de 05 (cinco) anos;

III - a edifica{ão ern estado de ruína;

IV -a edificação ou conjrmto de edificações em que 80o/o (oitenta por cente rtas unidades
imobiliárias estejam desocupadas há mais de 05 (cinco) anos.

§4'os imóveis nas condições a que se refere este artigo serão identificados e seus
proprietários notifi cados.

Prefeitura Manicipol de Pau &ts Fenos - cNPJ: 08. t 48.i2 t/0001-76 | Áy. cetúlio vugas, t 323 - centro



PAI',DOSMPOS
Gdrirete do Prcfeito

Atí 144 - Ficam exclúdos das obrigaçôes estabel*idas rn caput deste artigo, os imóveis:

I - de interesse ambiental ou culnral:

II - integrantes das Áreas de thoteção Ambiental;

a) ríreas de Parques de Conservação, de Lazsr e Lineares, de Bosques de I,azer e de

Conservação, de Reservas Biológicas e as Unidades de Conservação Específicas;

b) imóveis com Bosques Nativos Relevantes, onde o indice de cobertura florestal seja igual

ou superior a 50elo (cinquenla por cento) da área do imóvel;

c) imóveis com Áreas de Prcservação Pennanente, conforme o estabelecido no Código

Florestal Brasileiro, onde o índice de comprometimento dessas áreas seja iguâl ou superior a

500/o (cinquenta por centQ da área do imóvel.

III - utilizados para atiúdades ecoúmicas e sociais que nilo necessitern de edificaçôes pera

exeÍcer suas finalidades;

IV - em que a subutilização ou não ocrrya@ decorra de impossibilidade jurídica ou rcsulte de

pend&rcias júiciais cujo propietário não possua nenhum outro imóvel no município, alestado

pelos órgãos competetrtes, exceto paÍa o caso de parcelamento compulsorio, limitando-se o

lote ao padrâo estabelecido no Capítulo IV, Título VII desta lei.

Arü 145 - A transnissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, transfer€ as

obrigações de parcelamento, edificação ou utilizaçito preüstas nssta [Éi, sem interrupção de

quaisquer prazos.

Ârt. f.ló - O Poder Execúvo promoverá a notificação dos proprietários dos imóveis não

edificados, subutilizados ou nâo utilizados, intimaodo+s a dar o aproveitamento adequado

para os respectivos imóveis.

Atí 147 - As alíquotas do IPTU Progressivo incidentes sobre os imóveis serão:

I - 2% (dois por cento) no lo ano a partir da ügêocia desta lei;

II - 3% (três por certo) no 20 ano a partir da vig&ria dcsta lei;

III - 5% (cinco por cento) no 3" ano a partir da vigência desta lei;

IV - E% (oito por cento) no 4o ano a partir da ügência desta lei;

Y - 15%o (quiwe por cento) a parth do 5o ano de úgência desta lei,

ArL 148 -Decorridos os cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo, sem que o
proprietrário torha cumprido a obrigaç& de parcelamento, edificaçâo e utilizaçil,o, o Município
poderá proceder a desapropriaçilo do imóvel com pagamento ern títulos da dívida pública

sEçÃo II- Ix)coNSÓRCrorMoBrlrriRro
Art 149- o Poder Executivo municipal poder4 por meio de lei específic4 receber por
transfeÉncia imóveis que, a requerimento dos seus proprietários, sejam-lhe oferecidos como
forma de üabiliza@ finarrceira do melhor aproveitamento do imóvel.
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§ I " O Município poderá pmmover o aproveitamento do imóvel que receber por tansferência,

nos termos deste artigo, dircta ou indiÍ€tamente, mediante concessâo uÍbaní§tica ou outra

forma de contrataçâo.

§2' O pmprietfuio que transfeú s€u imóvel para a Prcfeitura nos tennos desrc artigo recebcná,

como pagameÍrto, unidadcs imobiliárias devidarnente urüanizadas ou edificadas.

§3' O valor das midades imobiliárias a sêÍ€m entÍegues ao proprietário será correspondente

ao valor do imóvel antes da execução das obras.

§4' O valor real desta indeniza@ deveá:

I - refleú o valor da base de crílculo do lmposo Predial e TerÍitoÍial Urbano, descontado o

montante incorporado em fimção das obras rcali"adas, direta ou indiretamente, pelo Poder

Público, na áÍea onde o mesmo s€ localiza:

II - excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lrrcros cessantes e juros compensatórios.

§5' O disposto neste artigo aplica-se tanto rcs imóveis sujeitos à obrigaçâo legal de parcelar,

edificar ou utilizar nos t€rmos desta [ri, quanto àqueles por ela não abrangidos, mas

necesúrios à realização de intervenções urbanísticas previstas nesta tÊi.

Arü l$ - O poder público municipal poderá aplicar o instnrmeirto do Consórcio Imobiliário
além das simaçôes preústas no aÍigo 46 da l*i Federal no 10.257, de l0 de julho de 2001

(Estatuto da Cidade), para viabilizar empreendimentos habitacionais de inrcresse social, alérn

da realização de outras intervençô€s urüanísticas previsAs neste Plano Diretor.

AÍü 151 - Os consorcios imobili&ios deverão ser formalizados por termo de

responsabilidade e participaçiúo, pactuados entre o proprietário uÍbano e a municipalidade,
visando a garantia da execuçâo dos obras do empreendimento, bem como d"s obras de uso
público.

sEçÃo m - DA oLTToRGA ONEROSA IX) DIRETTO DE CONSTRITIR

Art 152 - A outorga onerosa do diÍ€ito de construir, tarnbém denominada solo criado, é a
concessão emitida pelo Mrmicípio para edificar acima dos índices urbanistims básicos
estabelecidos de coeficiente de aproveitomento, número de pavimentos ou alteração de uso e
porte, mediante contrapartida financeira do setor privado, em áreas dotadas de infraestrutura

ArL 153 - A outorga onerosa do direito de construir propicia maior adensamento de áreas já
dotadas de innaahtura, sendo qrrc os sens ÍEcuÍsos serão aplicados paÍa as seguintes
finali.laÁes:

I - execução de prograrnas e projetos habitacionais de intercsse social e regularizaçao
fundiária;

II - promoçâo, proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural, natural e ambiental;

III - ordenamento e direcionamento da ocupação urbana

IV - criação de espaços de uso público de lazer e áreas verdes;
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V - implantação de equipamentos uóanos e comunitários.

ArL f54 - O valor em reais da outorga onerosa será obtido através da seguinte expressão:

Vo = (AT - AP) x CUB x K onde:

Vo = Valor da oúorga;

AT = Área tohl construída subtraindo a área nib compuúvel;

AP = Área do teÍÍeno multiplicado pelo coeficiente de aproveiamento Msico;

CUB = Cuso rmitário Msico da Câmara Brasileira da Indúsfia da Constnrção, para o estado

do Rio Grande do Norte, mnforme o m§ ano e padrão do edificio;

K = índice de coneção.

ArL 155 - O índice de coreção (K) será:

I - 2% (dois por cento) no lo ano a partir da ügência desta lei;

II - 3% (rês por cento) no 2" ano a prtir da üg&rcia de*a lei;

III - 47o (quatÍo por csnto) a partir do 3'ano de vigência desta lei.

ArL 15ó - O impacto na infraestrutrlra e o impacto no meio ambiente da concessão de oüorga

oneÍosa de potencial construtivo adicional e da transf€rência do direito dc constnrir deverão

ser monitorados perÍn&enternente pelo Poder Executivo, que deverá periodicamente tornar

púbücos relarórios desrc monitoramento, destacando as áreas criticas póximas da satuaçao.

sEçÃo w - DA TRANSFERÊNflA rx) DTRETTO DE CONSTRTTTR

AÍt 157 - O poprieuário de imóvel urbano, privado ou ptiblico, mediante lei municipal

específica que autoÍizê, podeú exercer em outro local o direito de consuuir, ou alieúlo,
mediante escritura pública, quando o Íesp€ctivo imóvel for comiderado necessáÍio para fins
de:

I - promoçilo, pÍoteção e pÍ€servação do patrimônio histórico cultural, natural e ambiental;

II - programas de rcgularizaçâo flndiária, urtanizaçao de ár,eas ocu@as por populaçâo de

baixa renda e habitaçil,o de interesse social;

III - implantação de eqüpamentos urbanos e comunitárioq e espa.ços de uso público;

lV - melhoramentos do sistema viáÍio brásico;

V - proteção e prcservaçâo dos mananciais mediante convênio ou consórcio entre os
municípios envolvidos.

§lo A mesma faculdade prevista neste artigo poderá ser concedida ao proprietário que doar
ao Poder Público seu imóvel, ou paÍe dcle, pa.ra os fins previstos nos incisos I a lll do caput
deste artigo.

§2'A aplicação do instrumento previsto no caltut deste artigo fica condicionada ao
abastecimento d'água e esgotametrúo sanitário no imóvel de recepção do direito de construir e
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à apresentaçâo de Esnrdo de Impacto de Viziúança - EIV nos casos em que o acéscimo de

potencial fans rido somado à &ea pennitida enquadrar a edificação na exigência da sua

elaboraçilo.

Art 158 - A transfeÉncia do direito de construir será estabelecida por lei municipal

específica, caso a caso, definindo'se:

I - defini@ do imóvel doador do direito de construir, do respectivo potencial de constnrção a

ser tansferido e da finelidade a ser dada ao mesmo imóvel;

II - definição do imóvel receptoÍ, do potencial adicional de construção que o mesmo poderá

receber e de todos os índices urbanísticos;

III - as recomendações do Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV).

fut 159 - Não s€ú permitida a tÍansferência de rá,rea construída acima da capacidade da

infraesrutura local ou qu€ gere impactos no sistema vifoio, degradaçâo da qualidade arnbiental

ou da vida da população local.

sEçÃo v - Do DrRErro DE STJPERFÍCrE

Art 160 - O proprietário uÍbano podcrá conceder a outÍiem o direito de superficie do seu

terÍ€Ílo, poÍ tempo determinado ou indeterminado, mediante escdtura pública registrada no

cartório de rcgisto de imóveis.

§l' O diÍ€ito de superficie abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo

relativo ao terÍeno, na forma estabelecida no contrato Íepectivo, alendida a legislação

urbanística-

§2o A concessão do direito de super'ficie poderá ser gratuita ou onemsa

§3' O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobrc a

pmpriedade superficiári4 arcândo, aind4 proporcionalmente à sua parcela de ocupação

efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objao da concessão do direito de superficie,
salvo disposição em contrário do contrato Íespêctivo.

§4' O direito de superficie pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contÍato
respectivo.

§5o Por morte do superficiário, os seus direitos transmitern-se a seus herdeiros.

§6" Em caso de alienaçálo do terreno, ou do direito de superÍicie, o superficiário e o
proprietário, respectivam€nte, terão dircito de prefer€ncia, cm igual.le.le de condições à oferta
de tercehos.

AÍt 161 - Extingue-se o direito de superficie:

I - pelo advento do termo;

II - pelo descumprimento das obrigações conhatuais assumidas pelo zuper.ficiário.

§ l' Extinto o direito de superficie, o proprierário recuperará o pleno domínio do terreno, bem
como das acessões e be,nfeitorias intoduzidas no imóvel, independentemente de indenizaçilo,
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se as paÍes niro houverem estipulado o contrário no respec{ivo contrato.

§2' Antes do termo final do conúato, extinguir-se-á o direito de zuperficie se o superficiário

der ao terreno destinaçâo diversa daquela para a qual for concedida

§3' A extinção do direito de superficie será aveÍôadâ no cartório de rcgistro de imóveis.

sEÇÃo vr - DA CoNCESSÃO »n nlnnmo REAL DE USO

Art. 162 - A Concessão de Direito Real de Uso, instifiída pelo Decreto'lei n' 271' de 28 de

fevereiro de 1967, é aplicável a tenenos públicos ou particulares, de carárcr gmtuito ou

oneÍoso, para fins específicos de urbanizaçilo, industrialização, edificação, cultivo da terra ou

outra uülização de inteÍesse social.

AÍt 163 - Deverão constar do projeto de lei de outorga de uma Concessão de Direito Real de

Uso, obrigatoriamente:

I - o pedmetro da área e o tipo de ocupaçib existente;

II - o Termo de Uso, se a concessão for outorgada de forma indiüdual ou coletiva pela

associaçilo representativa da comrmidade, ou se for oúorgada mediante a constituição de trm

condomínio;

III - a modalidade econômica da concessão, que @e ser gratuita ou onerosq

lV -o prazo da concessão;

V - a definição de critérios e pÍocedimentos de quem será beneficiado pela concessão de

direito real de uso;

VI - a articulação da concessão com um plano de urbanizaçâo ou com um pnojeto habitacional,

definindo as formas de soh4ão de conflitos,1s 66111"nid2de, com a constituiçâo de uma

comissão ou conselho comrmitário;

VII - que a concessão de direito Í€al de uso deverá ser registrada no Cartorio de Registro de

Imóveis, ern confonnidade com o disposto na Medida ProvMria n'2.220, ôe 4 de setembro

de 2001;

VIII - que a concessâo podenâ ser cancelada juridicametrte, caso a pessoa beneficiária não

cumpra as cláusulas estabelecidas no cotrtrato.

sEçÃo vII - DA CONCE§SÃO nn USO nSpECtAL PARA FINS DE MORADIA

Art 164 - A Concessão de Uso Especial para fins de moradi4 regulamentada pela Medida
Provisória n" 2.220, de 4 de setembro de 2001, assegura o direito de moradia a quern, até 22
de setembro de 2016, possüu como seq por cinco anos idntemrytos e sem oposição, um
imóvel público de até 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), úilizando-o para sua
moradia ou de sua famíli4 desde que não seja proprietário ou concessioniário, a qualquer título,
de outro imóvel urbano ou rural.

AÍt 165 - Para o recoúecimento do dir,cito à concessão de uso especial coletiva, por via
administrativa ou júicial, é preciso delimitaÍ a fração ideal de terreno de cada possuidor,
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considerando que na ííÍea urbana ocu@a coletivamente não seja possível identificar os

teÍr€nos para cada possuidor.

SEçÃO \IIII -DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

fut. 166 - O dircito de preempção confere ao poder público municipal prefeÉncia para

aquisição de imóvel urüano objeto de alienação onerosa entrc particulares, confomre disposto

nos artigos 25,26e27 dal*i Federal n" 10.257, de l0 dejulho de 2001 - EstatÚo da Cidade,

@endo ser exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I - regularizaçâo flmdiáriu

II - execu@ de pÍogramas e pÍojetos habitacionais de intercsse social;

III - constituição de reserva fimdiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansllo urbana;

V - implantação de eqúpamentos urtanos e comrmitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou pmteçâo de outras áreas de interesse ambiental;

VIII -p,mtoção de áreas de interesse históÍico, culhral ou paisagístico.

D( - construçilo de edificios públicos;

X - demais casos previstos em leis espocíficas.

Atí167 - O direito de preempçlio será definido por lei municipal, que deverá enquadrar cada

imóvel em que incidirá o direito de prcempçâo em utna ou meiq dss finalidades enumeradru

no caput deste artigo, e devení fixar o seu prazo de ügência nilo superior a cinco anos,

renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de ügência, independentemente

do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

§1" O Poder Executivo deverá notificar o proprietfoio do imóvel localizado em área

delimitada para o exercício do direito de preempção, dentr,o do prazo de 30 dias a partir da

vig&rcia da lei que a delimitou

§2' No caso de existência de terceiros inteÍ€ssados na oompÍa do imóvel nas condições

mencionadas no artigo anterior, o proprietário devená comunicar imediatamente ao órgâo
competente, sua intençito de alienar onerosamente o imóvel.

§3' O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o Municipio, no
prazo rnríximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§4' A notificaçilo mencionada m panígrafo anterior, será anexada proposta de compra
assinada por rcrceiro intsressado na aqúsição do imóvel, da qual consa:á preço, condições de
pagâmento e prÍlzo de validade.

§5o Concretizada a venda a teÍseirc, o propnietário fica obrigado a entregaÍ ao órgão
comp€tente da prefeitura ópia do instrumento particular ou público de alienaçâo do imóvel
dento do prazo de trinta dias após sua assinatura, sob pena de pagamento de multa, a ser
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delimitada em lei.

§6" Transconido o prazo mencionado sem manifestação, fica o proprieúrio autorizado a

realizar a alienação pâra teÍceiÍos, nas condições da proposta apresentada

§7o A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno

direito, podendo o Municipio adquirir o imóvel pelo valor da base de cálcúo do IPTU ou pelo

valor indicado na pÍoposta apresentada, se este for superior ao valor venal atribúdo pelo

mrmicípio.

sEçÃo x - DAs oPERAÇÔES URBANAS CONSORCIADAS

AÍt 16E- A operação urbana consoÍsiada é o conjunto de intervenções e medidas

coordenadâs pelo Mrmicípio, com a participaçâo dos proprietários, moradores, usuários

permanentes e investidorcs privados, objetivando alcançar em uma área transformações

urbanisticas estrutuÍais, melhorias sociais e a valorizaçâo ambiental, ampliando notadamente

os espaços públicos, o sistema de transporte coletivo e implantando programas

de melhorias de infraestrutura, sistcma viário e de habitações de ineresse social.

§l'Cada operação urbana consorciada será criada por lei específica, de acordo com as

disposições dos Arts. 32 a 34 da Lei Federal n" 10.257, de l0 de julho de 2001 - Estatulo da

Cidade - e o prcvisto neste Plano Diretor, estando sujeita ao Estudo de Impacto de Vizinhança

- EIV e à aprovação do respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança - RlV, que delimitará
a área para sua aplicaçilo.

§2' A operação urbana consorciada pode ser proposta pelo Poder Executivo ou por qualquer

cidadâo ou entidade qw nela tenha interesse.

§3o No caso de operaçilo urbana consorciada de iniciativa da municipalidade, o Poder Público
poderá, mediante chamamento em edital, definir a proposta que melhor atenda ao interesse

público.

§4o No caso de operaçâo uôara consorciada proposta pela comunidade, o interesse público
da operação sení avaliado pelo órgÍlo competente.

Art 169 - Poderão ser preüstas nâs operaçôes urbanas consonciadas, entre outras medidas:

I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e
subsolo, bem como alterações dae nomtâs edilicias, considerado o impacto ambiental delas
decorrente ou o impacto d6 vizinhança, se dando exclusivamente para melhora da qualidade
ambiental local;

ll- a rcgularizrfio de constnrçôes, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a
legislação vigente;

III - a ampüação dos espaços públicos e implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

lV - a oferta de habitação de interesse social.

AÍl, 17O - As operações urbanas ce1s61çladas 1§m como finalidades:

I - implantaçâo de espaços e eqüpamentos públicos;
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II- otímização de áreas envolüdas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de

áreas consideradas subutilizadas;

III - implantação de programas de habitação de interessê social;

IV - ampliação e melhoria do sistema de transporte público coletivo;

V - pÍoteçiúo e recuperação de patrimônio ambiental e cultural;

VI - melhoria e ampliaçâo da infraestrutura e da rede virári4

VII - melhoria da qualidade arnbiental e da vida da população;

VtrI -dinamizaçâo de áreas üsando à geração de empregos;

D( - rcurbanização e tratamento urbanístico de ríreas.

AÍt 171 - A lei específica que aprovâr a operação urbana consorciada podeú prever a

emissão pelo Município de quantidde detemrinada de certificados de potencial adicional de

consür.lção, que serâo alienados em leilão ou úilizados diretarnente no pagamento d^s obras e

serviços necessários à pópria operaçâo.

§1" Nas áreas definidas para operações urbanâs consoÍsiadas, o municipio tenâ o direito de

pÍ€empção, Íros tennos estabelecidos nesta lei.

§2' knóveis localizados no interior dos perímetros das operações urbanas consorciadas são

passíveis de receber o potencial construtivo oriundo de imóveis de valor cultural e de ríreas de

preservaçâo ambiental não inseridos no seu perÍmetro, desde que disposto na lei específica
que aprovar tais operações.

Arí172- L,ei municipal especíÍica disponí sobre as operaçfu ubanas consorciadas, de

acordo com as disposições dos artigos 32 a 34 da Lei Federal n" 10.257, de l0 de julho de

2fi)l - EstatÍo da Cidade, dela devendo constar o plano de operaçâo urbana com as seguintes

especificações:

I - delimitação da área;

II - finalidades da operação;

III - programa Msico de ocupação e intervenções preüstas;

lV - programa de atendimento econômico e social para a populaçilo dfuetamente afetada pela
operação;

V - estudo préúo de impacto de úzinhança;

vI - contrapaÍida a ser exigida dos proprietários, tihrlares de aforamento e investidores
privados, em flmção dos beneficios recebidos;

vII - forma de controle da operaçâo, obrigatoriamente compartilhado com representação da
sociedade civil;

vIII - solução habitacional dentro de sêu perÍmetro su vlTinhansâ póxima no caso da
necessidade de remanejar moradorcs de ocupações irregulares;
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D( - garantia de preservaçâo dos imóveis e espoços urüanos de especial valor culnrral e

ambiental, protegidos por tombamento ou lei;

X - conta ou frrndo específico que deverá receber os Í€cursos de contrapartidas financeiras

deconentes dos beneÍicios urbanísticos conc€didos;

XI - instrumentos urbanísticos peüstos na opeÍação;

XII - eSoque de potencial construtivo adicional.

§lo Os recursos obüdos pelo podet público, na forma do inciso VI, deverão ser aplicados,

exclusivamente, no programa de intewen@s, defrnido na lei de aiaçao da operação wüana

consorciada, com prioridade para o atendimento das famílias de baixa renda e das familias a

seÍem Í€.§s€ntadas em fimçilo da operação, promovendo a regularizaçao urbanistica e

fimdiária, contribuindo para o aproveitamento das áreas vazias ou imóveis subutilizados para

habitação inrcresse social.

§2' A parte da aprovação da lei eçecifica de que trata o capÍ, são nulas as licenças de

autorizações expedidas pelo poder público municipal e,m desacordo com o plano de operaçâo

urbana consorciada-

Arí 173 -As Zonas de Operação Urbana @erão ter coeficiente de aproveitamento máximo

diferenciado, confomre definido nos rcspectivos plmos de operação urbana.

sEçÃox- DAcoNcE§sÃo unrlxisrrcl
AÉ. 174 -O Poder Execúivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, à empresa,

isoladamente, ou a um conjunto de empresas, em consórcio, a r:.alizq.b de obras de

urbanização ou de reurbanização de região da cidade, inclusive loteameoto, rcloteametrto,

demolição, reconstnrção e incorporaçâo de conjuntos de ediÍicações para implementação de

dirctrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.

§ l' A ernpresa concessionária obterá sua remuneração mediante exploraçâo, poÍ sua conta e
risco, dos tenenos e edificações destin«los a usos privados que resultarem da obra realizada,
da rcnda derivada da exploraçálo de espaços públicos, nos temlos que forem fixados no
respertivo edital de licitaçilo e contrato de concessão urbanística

§2o A emprcsa concessionária ficará rcsponsável pelo pagamento, por sua conta e risco, das
indeniza@s deüdas em decorrência das desapropriações e pela aqúsição dos imóveis que
forem necessários à realização,le< obras goÍrçedi.las, inclusive o pagâtnento do preço de
imóvel no exercicio do direito de preempçilo pela prefeitura ou o recebimento de imóveis que
forcm doados por seus proprietários para viabilização financeira do seu aproveitamento, nos
termos do artigo zt6 da lei federal n' 10.257, de l0 de julho de 2001, cabendo.lhe trmbém a
elaboração dos respectivos projetos básico e execúivo, o gererriamento ç 3 slecuçâo das
obras objeto da concessão urbanística

§3o A concessão urbanística a que sê refere este aÍigo reger-se-á pelas disposições da lei
federal n" 8.987, de 13 de feverciro de 1995, com as modificações que lhe foram introduzidas
posteriorrnente.
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sEçÃo xI - DA REGULARTZAçÃ'O

Art 175 - O Poder Executivo, com base nas atribüções previstas no inciso vIII do artigo 30

da constituição Federal, na lei federal no 10.257, de l0 de julho de 2001 - Estatuto da cidade

- e em legislação municipal específica deveá incoÍporar os ass€ntam€ntos precários, favelas,

loteamentos irregulares e cortiços, üsando à sua regularização urbanística e firndiária'

medianrc a utilizaçilo de instrumentos urbanisticos póprios:

I - a criação de Zorus Especiais de Inreresse Social;

II - a concessão do direito real de uso, de acordo com o Decreto-lei no 271 , de 20 de fevereiro

& 1967;

III - a concessfu de uso especial para fins de moradiq,

IV - o usucapião espocial de imóvel urbano;

V - o direito de preempção;

VI - a requalificação de edificações de cortiços e moradias coletivas será realizada mediante a

intervençiio pública em difcações ocupadas nas áÍ€as afetadas em especial, nas áreas

centrais e nos bairros populares mais densos e será orientada pelas seguintes diretrizes:

a/ identificaçâo e delimitação das edificações;

ô) habilitasão das habitâçôes deteÍioradas pela ação do tempo e do uso;

c) giarantia da permanência das familias na pópria área em que üviam, em melhores

condições de üda.

§lo O Poder Executivo deverá articular os diversos agentes envolüdos no processo de

regularização, como Í€pÍ€s€ntantes do Ministério Público, do Poder Judiciárrio, dos cartórios

Registrários, dos Govemos Estâduâl e Mmicipal, bem como dos grupos sociais envolvidos

üsando equacionar e agilizar os processos de regularização finrdiária

§2' O Poder Executivo deverá assegurar o exercício do direito de concessão de uso especial

para fins de moradia, individual ou coletivamente, ern local diferente daquele que gerou esse

direito, nas hipóteses em que a moradia estiver localizada em área de risco, cuja condição nÍlo
possa ser equacionada e resolvida por obras e outras inrcrvenções.

§3o A concessão de uso especial para firs de moradia poderá s61 soliçit*la ds forma individual
ou coletiva

§4'Buscar-se-á rcspeitar, quando de interesse da comunidade, as atividades econômicas
locais promovidas pelo póprio morador, vinculadas à moradi4 como pequenâs atiüdades
comerciais, indústsia domestica, aÍtesanâto, oficinas de serviços e outros.

§5' Extinta a conoessão de uso especial para fins de moradi4 o poder público rccuperará o
domínio pleno do terreno.

§6" É responsabilidade do poder público pmmover as obras de urbanização nas áreas onde foi
obtido titulo de concessão de uso especial para fins de moradia

$
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§?" O Poder Executivo poderá exercer o direito de preempçâo, üsando garantir áreas

necessárias para rcg.tlart?a+ão fimdiária, nos termos da lei federal oo 10.257, de l0 de julho

de 2A0l - Estatuto da Cidade.

§E. Cabe ao Poder Executivo garantir assessoria tecnica, urbanística, jurídica e social gratuita

à população, indiüduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na áÍ€a de Habitação

de lnteresse Social, buscando promover a inclusâo social, juridica, ambiental e urbanística da

população de baixa renda ao município, na garantia da moradia disna paÍticularmente nas

ações visando à rcgUlarização fundiária e qualificação dos assentamentos existentes.

sEçÃo KI - IX) usucAPlÃo ESPECIAL DE rMÓvEL LTRBAI{o

Art 176 - Aquele que possuir como sua área ou dificação urbana de ate 250m2 (duzentos e

cinquenta metros quadrados), por cinco anos, inintemffiâmente e sem oposição, utilizando-a

para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário

de outro imóvel urbano ou rural e em atendimento a legislação espocífica

§1" O dtulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos,

independentemente do estado civil.

§2' O direito de que Eata este aÍtigo não será recoúecido ao mesmo possuidor mais de uma

vez.

§3o Para os efeitos deste artigo, o heÍdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu

antec€ssor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abeÍrura da sucessão.

§a" As áreas urbanas com mais de 250m2 (duzentos e cinquenta metros quâdrados), ocupadas

por populaçâo de baixa renda para sua moradia, por cinco anog ininterruptameÍrte e sem

oposiçib, onde não for possível identificar os ter€nos por cada possuidor, são

susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidorcs não sejam

proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

sEçÃo EII - ESTUDO PRÉVIO DE TMPACTO AMBTENTAL E rX) ESTTJTX) DE
IMPACTO DEVIZTNHÂNÇA

AÍí 177 - Dependerá de pÉvio Estúo de Impacto Ambiental a implaotação de atividades,
obras ou empreendimentos, públicos ou privados, que possam vir a rcprcsentar sobÍêcarga na
capacidade de infraestrutua uóana em nível dos centros de vizintmça, ou ainda possam vir
a provocar danos ao aÍnbiente natural ou constnrido.

§l' O estudo a que se refae o caput deste artigo é exigivel nos teÍmos das Constituições
Federal e do Esado do Rio Grande do Norte e da Lei Orgânica do Municipio de Pau dos
Ferros, observando-se, subsidiariamente, as diretrizes gerais insertas nas resoluçôes baixadas
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMd em especiat a Resoluçiio No 001, de
23 de janeiro de 1986.

§2" A sobrecarga na capacidade da infraestnrtura a qtJr- x, rcf(Íe o caput deste artigo, deverá
ser analisada pelas concessioniárias dos sen iços públicos, no caso de abastecimento d'á,gua,
esgotamerto sanitário, energia elétrica e telefonia, e pelas secretarias municipais setoriais, no
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caso de drenagern, limpeza pública, sistema viário e transportes.

§3" A licença ambiental para empreendimentos ou atividades consideradas efetiva ou

potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente será emitida

somente após a avaliação do pÉüo Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

lmpacto sobre o Meio Ambiente @IAIRIMA).

Art 17t - Para os empreendimentos ou atiüdades cujos impactos, efetivos ou potenciais, nos

termos das Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que dispõe

sobre os pÍocedimentos e critérios para o licenciarnento ambiental, o órgão ambiental

municipal comp€tente defi nirá:

I - os empreendimentos e atiüdades, públicos e privados, rcferidos neste artigo;

II - os estudos ambientais pertinentes a cada caso;

III - os procedimentos e requisitos para o devido pT ocesso de licenciamento ambiental'

Atí 179 - O estúo a ser ryresentdo para a solicitação da licença ambiental deverá

contemplar, entre outros, os seguintes ite'ns:

I - diagnóstico ambienlal da área, descrevendo suas condiçôes atuais;

II - descriç,io da ação proposta e suas altemativas;

III - idenüficaÉo, análise e preüsâo dos impactos sigrrificativos, os positivos e negativos;

IV - definição das medidas a serern implantadâs, tanto as miúgadoras dos impa§los negativos,

quanto as intensificadoras dos impactos posiüvos;

V - outros itens de estudo específicos, qu€ pod€rão variar a depender do tipo de

empreendimento a ser implantado.

Art 180 - O Estudo Préúo de Impacto Ambiental será apreciado pelos Conselhos

Municipais do Plano Diretor e de Defesa do Meio Ambiente, que poderão recomendar ou não

a aprovação da obr4 atividade ou empreeodimento e, ahd4 exigir do empreendedor, as suas

expensas, todas as obras e medidas atenuantes e compensatóÍias dos impactos preüsíveis.

Art lEl - O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMÂM normatizará, mediante
resoluçâo, a partir de proposta técnica do Conselho Mtrnicipal do Plano Diretor, os cÍitérios
básicos e dL,etrizes específicas para uso e implementação da avaliação do impacto ambiental
urüano.

§ l' Aplicam-se, subsidiariamente, quanto ao licenciamento ambiental e realização de
Esh.ldo Péüo de [npacto Ambiental, os critérios, as noÍÍnas e os procedimentos definidos
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMd em especial atraves das Resoluções
N'001, de 23 de janeiro de 1986 eN'237, de 19de dezernbro de 1997, bem como outras leis
relativas a esta matéri4 que porventura venham a ser criadas, objetivando a análise mais
completa dos casos e o desenvolvimento sustentável no mrmicípio.

ArL 182 - Quando o impacto ambiental prrevisto corresponder, basicameate, a alterações das
características uóanas do ertoÍno, os empreendimentos ou atividades especificados em lei
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municipal poderão ser dispensados da obtenção da licença ambienal referida no artigo

anterior, mas sujeitos à avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu rcspectivo

Relatório de Impacto de Vizinhança GrVVRID, por paÍe do órgâo ambiental municipal

oompetente, pÍeviamente à emissão das licenças ou alvaús de constnrçâo, reforma ou

firncionamento.

§lo Os empreendimentos e atiüdades, públicos ou privados, rcferidos 
^o 

cryut deste artigo,

bem como os parâmetros e os procedimentos a senem adotados paÍa sua avaliação serão

definidos em lei específica.

§2. O Estudo de Impacto de Vizinhaaça rçferido no capul dest@ artigo deverá conternplar os

efeitos positivos e negativos do emproendimento ou da atiúdade, quanto à qualidade de vida

da população rcsidente na áÍ€a e suas pmximidades, incluindo a anrílise, dentre outras, d's

seguintes questões:

I - adensamento populacional;

II - equipamentos r.rbanos e comunitários;

III - uso e ocupaçâo do solo;

IV - valorizaçâo imobiliária;

V - geraçâo de tráfego e demanda por transporte publico;

VI - ventilação e iluminaçâo;

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

VIII -impactos sobre as infra€struhms ubanas;

[X - definiçâo das medidas mitigadoras dos impactos nega.tivos, betn como daquelas

intensi ficadoras dos impactos positivos.

§3o Os empreendimentos sujeitos ao Esnrdo de Impocto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto sobre o Meio Ambiente serão dispensados do Estudo de lmpasto de Virinhânçâ e sÉu

respecüvo Relatório de tmpocto de viziúança-

§4' A elaboração do EIWRIV não substitui a elaboraçâo do EIA/RIMA pÍeústo nesta lei.

Arí 183 - O Poder Execúivo, com base na enálise dos estudos ambientais apresentados,

poderá exigir do ernpreendedor a execução, às suas expensas, das medidas atenuadoras e

compersatórias relativas aos impactos decoÍÍEntes da implantação da atiü,l"de.

Arü 184 - Dar-se-á publici.lade aos documentos integrantes dos estudos ambientais referidos
nesta Lei, que ficarão disponíveis para consulta no órgão municipal competente, por qualquer

interessado.

§l' Cópia do Relatório de hnpacto de Vizinhança - RIV será fornecida gr*uitamente quando

solicitada pelos moradores da área afetada ou suas associações.

§2' O órgão público responsrível pelo exame do Relatório de lmpacto dç {izinhança - RIV
deveú realizar audiência pública antes da decisão sob,re o projeto sempre que sugeride na
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forma da lei, pelos moradores da rírea afetada ou sr,s assrrci&ç&s.

Art 185- O Poder Executivo podeá aplicar multas e punições ao empreendedor que não

apr€sentaÍ os estudos exigidos e preústos neste plano ou que comtmir ou operar de forma

divergente em relaçiio aos projaos e estudos apres€ntados ao órgão ambiental competente.

sEçÃo [v - Do ToMBAJ]íEltTo

AÍt lEó - O Tombamento constitui limitação administrativa a que estilo sujeitos os bens

htegrantes do patrimônio ambiental, histórico, parsagístico e cultural do mrmicípio, cuja

conservação e proteção seja de interesse público.

Art 187 - Constitui objeto de tombamento na fonna pÍescrita no caryt deste artigo, o

conjunto de bens existentes no território do município e qu€, por sua vinculação a faros

preteritos memoáveis e a fatos atuais significativos, ou por seu valor sociocultural, ambiental,

histórico, científico, estético, paisadstico ou turístico, seja de interesse público proteger,

preservar e conselaÍ.

§l' Os bens rcferidos io capul dcsrc aÍigo passarão a integrar o patrimônio histórico e

sociocultural mediante a sua insctiçâo, isolada ou agrupad4 no Livro de Tombo.

§2" Equiparam-se aos bens refeddos neste artigo e são também zujeitos a tombamento os

monumentos naturais, bern como os sítios e paisagens natuais que importem conservaÍ e
proteger pela feição notável com que tenham sido dotadas pela natureza"

§3' Consideram-se edificações, obras e monumentos naturais de interesse de preservação

àquelas que se constituírem ein elementos representativos do patrimônio ambiental urbano do

municipio pelo seu valor historico, cultural, social, fimcional, técnico ou afetivo.

AÍt ltE - A ideotificação das edificaçôes, obras e dos monumentos naturais de interesse de
prcservação seÉ feita pelo Conselho Municipal do Plano Diraor, mediante os seguintes

criterios:

I - historicidade: rclação da edificaçâo com a história social local;

II - caracterização ffqútetônicâ: estilo arquitetônico de determinado periodo histórico;

III - situaçâo em que se encontra a edificaçiio: necessidade ou nâo de rcparos;

IV - rcpresentatiüdade : exemplares significativos dos diversos períodos de urbanização;

V - raridade arqútetônica: apresentaçâo de fomras valorizadaq porém, com ocorrência rarq

VI - valor cultural: quali,l"de que confere à edificação permanência na memória coletiv4

Vll - valor ecológico: relação existente entre os diversos elernentos naturais bióticos e
abióticos e sua sigpificância;

VIII - valor paisagistico: qualidade üsual de elemento natural de características funpares.

ArL lElr - Fica, desde logo, identificada e declarada como zona de interesse de preservação
do Siüo Histórico Urbano de Pau dos Ferros, pelo so efeito desta ki, a rí,rea constante do
tombamento federal, aprovado pelo Insituto do Patrimônio Histórico e AÍtistico Nacional -
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IPILAN, sem pÍ€juízo de outras áreas, edificações, obras e monumentos naturais ou

COnSmrídOs de inteÍesse de preservação, tombados ou que venham a ser tombados pelo Estado

ou município.

§ l" Projetos arqútetônicos de rcstauração ou reforma das dificações identificadâ§ de

interesse de preservação, deverão ser submetidos, prcviamente, ao exame da Secretaria do

Meio Ambiente para parecer técnico, owidas à Secrctaria de Cultura e Turismo e Secretaria

de Infraestruturq e posterioÍ encâminhsÍnento ao Conselho Municipl de Políüca Cultural,

para fins de deliberação, sern prejúzo das normas f€derai§ atinsntes à matéri&

§2o Não sená permitida a utilizaçâo de perÍis metálicos ou placas similares qtre encubram

quaisquef elementos das fachadas das edificações identificadas como de inteÍesse de

pÍeservação.

ArL 190 - Os bens tombados deverâo ser conservados e em neútrma hiÉtese poderâo ser

dernolidos, destruídos ou mutilados.

§lo As obras de rcstauração de bens tombâdos ú poderão ser iniciadas mediante pÉvia

comunícação e aprovação ô Conselbo Mrmicipal de Politica Cultural, bern como d^s

InstituiÉes Federais e Estaduais pertinentes.

§2' A requerimento do prop,rietário, possuidor ou detentor que compÍovar insúciência de

tecnrsos para realizar as obras de conservação ou Í€stauÍação do bem, o poder público

municipal podeú assumir esse ônus.

§3' Sem prévia consulta ao Cooselho Mrmicipal do Plano DiÍ€tor, úo podeú ser executada

qualquer obra no imóvel tombado que lhe possa impedir ou reduzir a üsibilidade ou que nÍlo

se harmonize com o aspeclo estético, arqútetônico ou paisngdstico do bem tombado.

§4' A vedaçilo supra estende-se À colocação de cartazes, painéis de propaganda anúncios,
tapumes ou qualquer outro objeto de empachamento.

Capítulo II - Instrümentoc Tributáriol e Finencciror

Art 191 - Silo diretrizes que balizam os in§nrmentos tributários e financeiros a seÍEm

utilizados como mecanismos complementares aos instrumentos jurídicos e urbanisticos, na
promoção do desenvolvimetrto municipal e do ordenamento teritoÍial:

I - rcduzir os aibutos como mecanismo compensatório para a limitação do uso e ocupação
do solo nas á,reas:

a) de preservaçito ambiental, historico-cultural e paisagística;

ó/ de estímulo à implantação de atividades econômicas;

c,, em que haja interesse ern ampliar os passeios, por meio de sua continuidade com os
afastamentos frontais e o sistema úário, por meio da p,revisão de recuos de alinhamento;

II - impedir que sejam construídrs edificações ou instÍumentos de infràestrutura urbana
que desrespeitern e 3linhamento dss vias públicas e o adensamento construtivo em áreas com
grande concentração de atividades urbanas, mediante a majoração dos tributos imobiliários;
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III - p'rever a cobrança de contribuição de melhori4 com definição da ab,rangfuci4 dos

parâmetos e dos valoÍ€s deteÍminâdos em lei municipal espocífica, rus áreas de investimento
público que motivem a valorização de imóveis.

ArL l92 - O municipio poderá conceder incentivos fiscais, sob a forma de isençâo ou rcduçiio

de tributos mrmicipais, bem como refinsrciamento de débitos fiscais, com üstas à proteçâo

do ambiente natuÍal, das edificaçôes dc interesse de preservação e dos prognmas de

valorizaçito do ambiente urbano.

§l' Os propriet irios de imóveis tombados ou que estiverem sujeitos às Íestrições impostas

p€lo tombamento vizitrho, podcÍâo gozar de redução ou isenção, nos teÍmos da legislação

tributária municipal, dede que as edilicações sejam mantidas em bom estado de conservação,

comprovado através de vistorias realizadas pelos órgilos mmicipais competentes.

§2' Os instrumentos de natrneza fiscal serâo utilizados com a finalidade extrafiscal de induzir

o ordenamento uÍbanístico e ajusa distribuição social dos encargos da uôanização.

sEçÃo I - TMFOSTO PREDIÂL E TERRTTORTAL LTRBAIIO PROGRES§wO NO
TEMFO

ArL 193 - Em caso de descumprimento dos prazos previstos para o parcelamento, edificação

ou utilizaçâo compulsórios e das etapas peüstas Desta [,€i, o município deverá dobrar, de

forma progr,essiv4 a alíquota do hposto Predial e TerÍitorial Uóano Progressivo no tempo

do exercicio arterior, limitado ao percentual estabelecido na Lei no 10.257101, Estatuto da

Cidade.

§l' Os imóveis notificados deverão protocolar p,rojao de edificaçâo ou parcelamento junto

ao órgão municipal competente no prazo de run ano, a partir da notificação;

§2' Os imóveis notificados terÍb o prazo de 2 (dois) anos para iniciar as obras descritas no
projeto protocolado;

§3' O não cumprimento do disposto no panígrafo anterior implicará em pagsmento do
Imposto Tenitorial Progressivo no tempo;

§4' O imposto progressivo não incidirá sobre terrenos de até 200rn2 (duzentos metms
quadrados), cujos proprietários nâo possuâm outro imóvel.

ArL 194 - O imposto progressivo será regulamentado por lei de iniciaüva do Poder
Executivo, a qual disporá, dentre outros aspectos, sobrc:

I - identificação dos tenenos que nito cumpr€m a frrnção social da propriedade e que estilo
em desacordo com a proposta de estruturação e adensamento do Plano Diretor;

II - alíquotas;

III - formas de aplicação, contendo:

a,) cálculo do valor a seÍ pago;

b) forma de pagamento;
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c) penalidades cabíveis em caso de dolo ou fraúe.

Art 195 - Para efetivar o princípio da fimçilo social da propriedade, é vedada a concessão de

isenções ou de anistias relativas à tributa@ pmgressiva

sEçÃo II -DO FL,lrtIX) MT MCIPAL IrE DESEI\ÍVOLVTMENTO LTRBATYO

Art f9ó - O Frmdo Municipal de Desenvolvimento Urbano, vinculado à Secretaria

Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômim - SEPLAN de Pau dos Fenos,

destina-se à aplica@ de recursos para o desenvolvimento econômico, social e culhral do

município, mediante a execução de programa de financianrento aos setores produtivos, em

consonância com as diretrizes gerais e se{oriais que integran esta Lei.

Art 197 - Os recursos do frmdo destinam-se a oferecer suporte financeiro à implernentação

dos objetivos, pÍogramas e pmjetos definidos por esta [,ei, devendo sua desinação estar

especificada na pÍoposta orçamentária do município, e sua aplicação deverá ser feita,

prioritariamente, na execuçâo dos pnogramas de urbaniza@ e de obras de infraestrutura

básica nas áreas com maior carêrrcia desscs serviços.

ArL 198 - Constituem r€ceitas do Fundo Municipal de Descnvolvimento Urbano:

I - dotaçôes orçamentrârias do município;

II - recursos Íesultantes de doações, contribuições em dhheiro, valoreq bens móveis e

imóveis que venha a receber de pessoas fisicas ou jurídicas;

III - rendimentos de qualquer natuÍeza que venha a auferir como Íemrmerâção decorrente de

aplicações de seu patrimônio;

lV - recursos negociados junto ao poder público federal e estadual;

V - outnos. destinados por lei.

AÍt 199 - O Fundo Mmicipal de Desenvolvimento UÍbam seú regulamentado por lei
específica, a qual fixaú as trormas para obtenSo e distribúção de rccursos, assim como as

diretrizes e os critérios para sua aplicação, em oonsonÂncia com o controle social específico.

sEçÃo III - Do ruNDo S(TToAMBIENTAL DO MI,NICÍPIO DE pAU DOS
FERR.OS

ArL 200 - Fica criado o Fundo Socioarnbiental do Município de Pau dos Ferros - FUNSOAM.

§l' O Fundo Socioambiental do Município de Pau dos Ferros - FIJNSOAM será constihddo
de recursos provenientes de:

I - dotações orçamentárias a ele desinadas;

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados;

III -o percentual coÍrespondente a 15 % (quinze poÍ cento) do valor das multas imposas por
infrações à legislação ambiental pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA;

lv -o percentual correspondente a l0 o/o (dez por cento) dos valores cobrados em face dos
licenciameirtos arnbientais realizados pela SEMA;
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V - doações, contribuições ern dinheiro, valoreg beos móveis e imóveis, que venha a receber

de pessoas fisicas ou jurídicas ou de organismos públicos e privados, destinados

especificameote ao Fundo;

VI - acordos, contrdos, consórcios e convênios;

VII - rendimentos de qualquer nafiüeza que venha a auferir como remuneÍaçâo decorrente da

aplicação de seu patrimônio;

VIII - indenizações deconentes de cobranças júiciais e extrajudiciais de áreas verdes, devidas

em raáo de parcelamento irregular ou clandestino do solo;

IX - compensação ambiental por danos oriuodos de uiüdades potencialmente polúdoras e/ou

modificadoras do meio ambiente, confomrc Lei no 9.9t512000 que institui o Sisterna Nacional

de Unidades de Conservação da NatuÍeza e dá ouffis proüdências;

X - outros recursos, créditos e rcndas que lhe possam ser destinados.

§2" Os recursos do FUNSOAM serão aplicados mediante convênios, termos de parceria,

acordos e ajuses, ou outros instnrmentos previSos em lei, a serem celebrados com instituiçpes

da administraçao direta ou indiÍ€ta da União, dos Estados e dos Municípios, organizaçôes da

sociedade ciúl de interesse público e organizações não governamentais brasileiras sem fins
lucruivos, cujos objaivos estejam rclacionados aos do Fmdo.

§3' O Fundo será adminisnado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMÀ em

conformidade com lei específica e em consonância com o controle social.

Art 201 - Os recursos do FLJNSOAM destinam-se prioritariamente a:

I - viúilizar o desenvolvimento de planos, p,rogramas e projetos:

a,) que üsern ao uso racional e sustenüível dos recursos naturais;

á) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental;

c,) de pesquisa e desenvolvimento tecmlógico, úsando o uso sustentável dos recursos
ambientais;

d7 de pníticas agroecológicas;

e/ de saneamento ambiortal;

7) de educação ambiental;

g) desenvolümento, manejo e extensão florestal;

à/ proteção de matas ciliares, rrananciais e recursos hídricos.

II - promover o contsole, fiscalização, defesa e recuperação anbiental.

III - realizar estudos voltados parê a manutenção da biodiversidade e criação de Unidades de
Conservação de Proteçâo Integral;

IV - eqúpar a SEMA pra melhor desempenhar suas atiúdades.
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Arl" 202 - Compete à SEMA estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocaçâo de

Íecursos do Fundo, eÍn confonnidade mm a Política Municipal de Meio Ambiente, obedecidas

as dirctrizes federais e estaduais.

Art 203 - O Poder Executivo regulamentaú por Decreto o FUNSOAM e seu Conselho

Gestor.

sEçÃo rv - rx) FrJr\üx) DE HÂBITAÇÃO DD, INTERES§E SOCIAL

Art 204 - O Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS será orientado pela Lei Municipal

n" 1152120O9.

capítulo ItI -TNSTRUMENTOS DE DEMOCRATIT.]\ÇÃO Ul CBSTÃO LTRBAI\A

sEçÃo r - Ix) rÓRUM DE CONSELHOS MUNICIPAIS DE nOLÍTICAS
PÚBIjCAS

Art 205 - O Fórum de Conselhos Municipais de Políúcas Púlicas será uma instância

consultiv4 com a fimção de promover articulaçilo e integÍaçâo das políticas públicas, devendo

para tanto, englobar todos os conselbos de políticas públicas e rcpÍesêntantes das

coordenadorias de planejamento dos órgãos e entidades dâ Administraçâo Pública Municipal.

§ I 
o A composição deste Fórum será eqúnime, com ÍepÍesentantes titulares e srplentes

indicados pelos rcspectivos conselhos e pelas coordenadorias de planejarnento, com

coordenaçâo da Secrctaria Municipal de Govemo - SEGOV.

§2" O Fórum deveá ser instalado até seis meses após a ügàrcia deste Plano Diretor e sua

plenária de instalaçâo estabelecená uma agenda de trabalho e nonnas intemas de

funcionamento.

Arü 2()6 - Constituem o Fórum de Conselhos Muicipais de Politicas Públicas:

I - Conselho de Alimentaçto Escolar - CAE, t ei Municipal n" 836 de I l, de agosto de 2000;

II - Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social (CACS), do Fundo de

Manutençiio e Deseirvolvimento da Educâção Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FLJNDEB), Lei Municipal 1.7 53 12O21 ;

III - Conselho Municipat Anüdrogas - COMAD, Lei Municipal n' E49/2001;

IV - Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, l€i Muni cipl to l302l2}l2;

V - Conselho de Controle Social de Saneamento Básico - CCSSB, Lei mrmicipal n
1477t2014;

VI - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, tÉi Municipal
no 148912015;

VII - Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, Lei Municipel no 72711997;

VIII -Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, Lei Municipal n 132712012:

x - conselho Municipal de Desenvolvimento Rural susenüível e soüdririo - CMDS, Lei
Municipal n" | 432t201 3;
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X - Conselho Municipal de Rlucação - CME, L"ei Municipal n' l494l20l5;

XI - Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM' ki Mrmicipal n" 144412014;

XII - Conselho Municipal de Saúde - CMS, tri Mrmicipal Complernentar no 04/2010;

XIII - Conselho Municipal de Politica Culnral - CMPC, l"ri Municipal n" l429f20l3:

XIV - Conselho Municipal de Turismo - CMT, tri Municipal no Lei n" l514 /15.

XV - Conselho Municipal do Plano Diraor - CMPD.

sEçÃo il - DA COMERÊNCIA MUIUCIPAL DA CIDADE DE PAU DOS FERROS

Art.207 - A Conferência Municipal da cidade de Pau dos Ferros será realizada

ordinariamente a cada dois anos, assiegurada a participação de qualquer cidadão de Pau dos

Ferros.

Art 208 - Compete à Confer,ência Mrmicipal da Cidade de Pau dos Ferros:

I - avaliar a implementaçâo do Plano Diraor;

II - debater temiíticas e contempoÉneas da dimensão uÍbaoa em suas multiplas

escalas, com foco na municipal;

III - apreciar as diretrizes da politica urbana do município;

IV -sugeú ao poder público municipal adequaçôes nas ações estrarégicas destinadas à

implonentação dos objetivos e dfuetrizes deste Plano Diraoç

V - sugerir propostas de alrcração da lei do Plarrc Diretor, a serem consideradas no momento

de sua modiÍicação ou reüsão;

VI - designar representanteJdelegados para ÍspÍ€s€ntar o município de Pau dos Ferros em

conselhos superiores e/ou demais fóruns de debate para a melhoria do espaço urbano municipal.

sEçÃo III - rrAs AtrDrÊrcms, onnl,rns E coNsLJLTAs PÚBLICAS

ArL 2ü, - Sempre que necessário serão realizadas audi&rcias, debates e consultas públicas com

o objetivo de ouvir e discutir com a população local as questh uÍbanas tendo como referência

o Plano Diretor.

sEçÃo w - DA rMcrATwA popt LAR DE PRO.IETO DE LEr

AÉ.210 - Qualquer ci.l"dão ou organizaçáo social poderá apresentar diraamente ao Poder
Legislativo projetos de lei subscritos por, no mínimo, um poÍ c€nto dos eleitores residentes no
município de Pau dos Ferros.

Art 2ll - Os projetos de lei de iniciativa popular deverão estar em consonância com os
princípios fimdamentais do Estado Democrático de Direito, que sâo a democracia diret4 a
soberania popular e a participação social, a cidadania e a digni,lade da pessoa humana-

rÍruTo vIT - DA GEsTÃo DEMocRÁTIcA DA FoLhIcA URBANA
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CapÍtulo I - Dor Objcúivoc da Gestlo Democrltkr

AÍL212 - A gestilo urbana é um processo que visa nortear e monitorar, de fonna pennanente

e dernocrática, o desenvolvimento urbano do município de Pau dos Ferroü ern conformidade

com as determinações desta Lei, da ki Orgânica do Município, da lei federal n' 10.257, de l0
de julho de 2001 - Estatuto da Cidade - e dos demais instÍumentos de política urbana e de

planejamento municipal.

Art 2I3 - A gestão urbana deve ser desenvolúda em coosoúncia com as prcrrogativas da

democracia reprcsentativa e participativq envolvendo os Poderes Executivo e Legislativo, bem

como as organizações da sociedade, buscando construir, por meio de um processo de

negociaçâo e corresponsabilidade, um pocto para a políüca urbana do município de Pau dos

Ferros.

AÍí 211 - O poder público municipal exercenl ft, pÍooesso de gestâo participativa, a fir4ão
de:

I - indutor, catalisador e mobilizador da ação e integrada dos diversos agentes

econômicos e sociais, atuantes na cidade;

II - articulador e coordenador, em assuntos de sua competêncra da açeo dos órgãos públicos

federais, estaduais e mrmicipais;

III - fomentador do desenvolvimeoto das atiüdades fimdamentais da cidade;

lV - incentivador da organizxfo da sociedade, na perspectiva de ampliação dos canais de
participação;

V - coordenador do processo de formulaçâo de planos, programas e projetos para o
desenvolvimento urbano.

Capítulo II - Do Sictcnr Municipel de Phneiemento c Gestlo

Arr 215 - O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SIPIÁG) compreende os canais
de participaçâo da sociedade na formulaçeo de estratégias e gestâo municipal da politica urüana
tendo como rcsponsabilidades:

I - garantir a eficáci4 eficiência e efetividade da gestão e a melhoria das condi@s de vida dos
munícipes;

II - garantir mecanisrnos de monitoramento e gestão do plano Diretor, na formulação e
aprovação dos programas e projetos para a sua implementação e na indicação das necessi.l"des
de detalhamento, aÃralizfifu e revisito do mesmo, preservando a sua permanente e continuada
atualização e a sua dinámica

Art2l6- o SIPLAG é composto de órgãos de planejamento, de gestão e de conselhos,
abrangendo as seguintes estruturas:

I - Conselho Municipal do Plano Diretor - CMpD;

II - Conselho Mrmicipal do Meio Ambienre - COMAM;
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III - Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC;

IV - Fundo Municipal de Descnvolvimento Urbano;

V - Fundo Socioambiental do município de Pau dos Ferros - FIJNSOAM;

Atí217 - Os planos e ações necessários à implementação das diretrizes da política urbana

serão coordenados pela Secretaria Municipal de Planejamento e Deselvolvimento Econômico

- SEPLAN, a qual é responsiível pelo desenvolvimento do planejamento da organização e o

firncionamelto do poder público municipal.

Art 218 - O acompanhamento da avaliação das diretrizes gerais da polltica de

desenvolvimento para o municipio de Pau dos Ferros, pela sociedade ciül, seá exeÍcido em

primeira instância, pelo Conselho Municipal do Plano Diretor e pelo Conselho Municipal do

Meio Ambiente nas decisões que afetam a qualidade ambiental do Mrmicipio e, em instância

superior, pela Câmara Municipal.

sEçÃo I - CoNSELHO MT MCIPAL DO PLANO DIRETOR

Art 219 - O Conselho Municipal do Plano Diraor é o órgão de deliberaçilo superior e de

assessoramento ao Poder Executivo, com atribuiçâo básica de analisar e propor medidas de

efeüvação da política urbana, bem como verificar o cumprimento das diretrizes expÍcssas no

Plano Diretor.

AÍl-220 - A composiçâo, oÍg;arrtz:4rr- e as nonn:ts de funcionamento do Conselho serão

regulamentadas em lei, observando-s€ como regra Msica que de sua composição deverão

integrar representantes de órgâos/entidades govemamentais e não govemamentais, observada a
necesúria paridade.

§1" As decisões do Conselho, no âmbito de sua competência rcrão caráter deliberativo,
devendo ser formalizadas mediante resoluções, o que deverá ser objeto de regulamentação

específica

§2' Considerarn-se organizações não-govemamentais, pora os efeitos desta [,ei:

I - as associaçôes de bairro ou moradorcs que tenhâm por fiaalidade estafiÍária promover ou
defender os interesses comunitários locais;

II - as entidades que tenhâm sido declaradas de utilidade pública municipat;

III - as entidades cujos estatutos estejam devidamente rcgistrados na forma da lei ciül e com
atas da eleição das 6L"tro;^ ilsyiÁamente autenticadas.

At7- 221- Compete ao Conselho Municipal do Plano Diretor:

I - promover a aplicação e fiscalizar o cumprimento da legislação municipal referenrc ao Plano
Diretor, estabelecendo a interpraaçâo uniforme e adequada dos dispositivos legais pertinentes;

II - emitir parecer sobre os projetos de lei, decrctos e demais atos ÍegulamentaÍes necessários
à atualizaçiio e complementação da prcsente lei, observado o comp€tente processo legislativo;

III - deliberar sobrc propostas de alterações dos padrões urbanisticos;
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lV - opinar sobre a programaçllo anual e plurianual de investimentos das sçfiss ystrrdas pnra o
desenvolvimento urbano ;

V - promover a integÍação das atividades de planejamento urbano municipal atinentes ao

desenvolvimento estadual e regional;

VI -promover as atividrles de planejamento urbano, acompanhando a sua execr.§ão, em

especial quando do estabelecimento, *ualização permanente e reüsão periódica:

a/ da ordenação do parcelamento, do uso e da ocupaçi[o do solo urbano;

b) de definição das prioridades governamentais;

VII - promover rmr canal de comrmicação efetivo entÍ,e o poder executivo e os mmícipes, no

que tange à execução da política urbana

VIII - baixar normas de sua compet&rcia, nec€ssárias à execuçâo e implementação da política
uóana do município;

X - detcrminar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre altemativas e possíveis

consequências urbanístico-ambientais, de projetos públicos ou privados, com üstâs à
adequaçâo dos mesmos às dire{rizes constantes nesta lei;

X - submeter, por intermédio do Secretário Municipal de Plaoejamento, à apreciação do Chefe

do Poder Executivo, as pÍopostas referentes à concessão de incentivos e beneficios fiscais e
financeiros, visando à melhoria da qualidade wbana;

)O - apreciu os projetos de urôanização e de equipamentos trtanos qw venlnm a carsaÍ
significativo impacto ambiental eÍn esheita articulação com o Conselho Municipal do Meio
Ambiente - COMAM e respectivos órgi[os execrÍivos da gestão ambiental e urban4 em nível
do município;

XII - exercer outras atividades qtrc lhe veoham a ser confetid"s por lei.

rfrurovur - DA REvTsÃo Do PLANo DIREToR

^tL 
222 - O Plano Diretor do município de Pau dos FeÍÍos deverá ser revisto pelo menos a

cúa dez anos ou seÍnpÍ€ que oooÍram múanças sipificativas na evolção urbana do
Município.

§lo O processo de reüsão desta lri devení ser convocado pelo Conselho Mrmicipat do Plano
Diretor.

§2' Para o disposto no panígrafo anterior, o Conselho deverá:

I - articularjunto aos demais órgãos da Prefeitura de Pau dos Ferros a participação das diversas
áreas técnicas §etoÍiais para produçilo de estudos e pÍopostas para revisão do Plano Diretor de
Pau dos Ferros;

II - garantir o cumprimento de urna pauta de debates, capacitações, consultas sobre as ternáticas

que compõem o Plano Diretor, como proc€sso democrático obrigaÍório de construção de

proposiçôes, ern consonânçia com as nonnas estabelecidas peto Estafuro da cida e e 
^

$
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Con«ituiçâo Federal.

A1L 223 - A proposta de rcüsão do Plano Diretor será submetida à discussão em urna

ConfeÉncia Municipal convocada especialmente para ess€ fio, com ampla participaçâo dos

segmeÍrtos govemamentais e da sociedade.

AtL224 - O documento Íesultantc das deliberaçôes desta cotrferência será sisrcmatizdo na

forma de projeto de lei e encaminhado para apreciação e deliberação da Câmara Mmicipal.

Art- 225 - Qualqucr üpo de alteração no texto desta t i deveÉ ser referendado ern audiência

publica com ampla divulgêçâo púa a sociedade, garantindo seu caráter participativo, conforme

disposto no Art. 40 do Estatuto da Cidade, regulamentado pela Resolução no 25, de I E de março

de 2fi)5 do Conselho Nacional das Cidades (CONCIDADES).

TfTTJLO x -DISFoSIÇÔES flNAIS E TRANSITÓruIS

AÍ1226 - A aplicação dos instrumentos para garantia do cumprimento da frmçâo social da

propriedade urbana será definida pela legislação de ordenamento do uso e ocupação do solo,

devendo s€Í apensada I esta toda vez que procedida a sua publicaçÍlo consolidada

AÍL 227 - A legislação referenrc aos instrumentos d€stirados a garantir o cumprimento da

futtção social da popriedade urbana obedeceÉ às diÍetÍizes e proposi@s constantes desta LÉi.

Arl22t - O mrmicípio gocedeÉ a consoüdação, rwisâo, complernentação e adaptação às

diretrizes e proposições deste Plano Dr,etor, no que couber, da legislação urbanlstica ügente

referente a:

I - obras, edificações e instalações;

II - política admini strativa;

III - proteçâo de bens e patrimônio culturais;

[V - manutenÉo da qualidade do meio ambienG e da vida da população;

V - posturas municipais.

Ail 229 - Todos os planos setoriais devem estabelecer metas e ações para os póximos dez

anos.

Art 230 - os pedidos de licença de constn4ão, habite-se ou aceite-se protocolados

anteriormente à data de enEada em vigor deste Plano Diretor, serão analisados segundo as leis

vigentes à época do pÍotocolo do projeto inicial ou reforma que os motivaram, inclusive as ft

*^
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alÍeÍações duÍante a obra dos pÍojetos já aprovados.

ArL 231 - Revogam-se as disposições em contrário.

At't- 232 - Esta [.ei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Estado do Rio Grande do Norte, em 30 de

dezembro de 2021 .

MARIAI{NA A NASCIMENTO
ta

)
PreÍeitura Municipal de Paa das Ferros - cNpJ: 0E. t 4g.421/0N l -76 | Áy. cetúlio t/argas, t 323 - cearo
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PmrDo6ÍEROS
Gd*netê do Prr,fêito

EQUIPETÉCMcA PARA ELABORÂÇÃO DO PLAI\ÍO DIRETOR PARTICIPATM

Atmir Mariano de Sousa Júnior

Eduardo Raimundo Dias Nunes

Tamms Maria da Conceição Morais Campos

Núclco do Projcto'Accsso à Tcrrr Urbrniadr'

Agassiel de Medeiros Alves (UERN)

Andreza Tacyana Felix Carvalho (JERN)

Carla Caroline Alves Carvalho (UFERSA/Acesso à Terra Uóanizada)

Carlos Augusto üas de Moraes (SETRI-PMPF)

Camline Elizabeth Braz Fragoso de Sousa Medeiros (CAERN)

Clawsio Rogerio Cnrz de Sousa (IIFERSA)

Daniela de Freitas Lima (UFER§A/Acesso à Terra Urbanizada)

Erivaldo Nolasco Gualberto Duane (SEPLAN-PMPF)

Felipe Henrique Almeida Nascimento (SEPLAN-PMPF)

Francisco Evandro L,opes Cavalcante (SEEL-PMPF)

Francisco Iuri Aires Nunes (SEPLAN-PMPF)

Glenira Lnpes de Holanda Duarte (SEDES-PMPF)

Jaime de Carvalho Costa Neto (SEGOV-PMPF)

Jaryslandya Monnyele da Rocha Carneiro Diógenes (SEGOV-PMPF)

JosrÉ Alencar Bezerra (UERI.[)

Manoel Mariano Neto da Silva (JFERSA./Acesso à Terra Urbanizada)

Maria rlas Dorcs 
^r"" 

6" Srrza (SEDUC-PMPF)

Maria Losângela MaÍins de Sousa (JERN)

Mary Kallianne Femandes de Queiroz (SESAU-PMPF)

Rafaela Duarte de Almeida (SEPLAN-PMPF)

Victor ttafael do Nascimento Mendes (SEEC-RNruERN)

Equipc técniclr dc rwislo

Plmo dirctor ptrticipetivo venlo 2021

Í

Prefeitura Municipol de Pau dos Ferros - CNPJ: 08- 148.421/000 t -76 | ÀV. Getútio Yargas, 1323 - Centro $



Prafaituro cla

FTII.IDOSFMROS
Gú*rt" do PEfeito

Francisco Ubaldo Lobo Bezerra de Queiroz @rocurador Geral-PMPF)

Responsável peh revislo iuídicr
Phno diretor ptrticipetivo venlo 2021

Larissa da Silva Ferreira Alves (SEDUC-PMPFruERN)

Rcsponrível gerrl peh sirtemrtizrçIo e rct'isão

Phno dir,etor perticipetivo versío 2íüll

$
Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08. t 48.421/000 t -76 | Ay. Gerúlio Vargas, I 323 - CenÍo



PIttrDo§mRos
Gdrir.t! do tuêito

APÊNDICES
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PrurDosmRo§
Gd,n]otr do PrefGito

APENDICE 0l: QUADRO DE VALORES - AFASTAMENToS

Onde:

H é a distância entre a laje de piso do 20 pavimto e a laje de piso do ultimo pavimento úúl;

Pavimento téneo é o lo Pavimento;

Prirneiro pavimento elevado é o 2" Pavimento;

Segrmdo pavimento elevado é o 30 Pavimento.

Prefeitwa Municipal de Pau dos Fenos - CNpJ: 08. t 4g.42 t/0Nt -76 | Áv. cetúlio vogas, t 323 - centro Â

ATASTAMENTOS

FRONTAL LATERÀL FUNDOS

s2"
P.ümento

>3'
PrüDetrto

<2"
Prümetrto

>3"
PevineDto

<2"
Prvimento

>3'
Prúmento

3'0 3,0 + E/10 0,ó l5 + H/to lo l'5 + H/10
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APÊNDICE O5I MAPA ToFoGRÁFtCo Do MTNICIPIo DE PAU Dos TERRos
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APÊN DICE 06: MÂPA PoR BAIn,Ros - Af,RoPoRTo
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APÊ N DICE 07: MAPA PON BATRROS - ALTO DO AçII DE
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APÊNDTCE OI: MAPA PoR EAtRnos - ALuIzIo DIÓGENE§
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APINDICE O9I MAPA PON BAIR,ROS - AN.IZONA
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APÊNDICE IO: MAPA PoR BATR,Ro§ - BELA vIsTA
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ÁPôNDICE II: MÀPA POn. BÂInRos - CAn.vÂo
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A PÊNDICE I2: MA PA POR BATRRos - cENTRo

36'l2'/í01/ 3E"1 38'12201 t 3E''t2',101 Y 36'1?51À/ 3t120"1Y 38'Í1'55',W

t
p

k
P

to
h
r{
P

5í,
P

hí
P

5
lo

?
J
Po

h
P

h
íl
P

?
P

Ir.
Ir.,h,
Ir.

-b....E-.^i..
Eb!.-.
Eb
Elbb
tl*6
Ehtrl*"<.
EF'-..
Elhú-

E
-EEEtrl
-tr:E
----

Ef 5c-i.r
c=
-t=

I ElU99ôE!.c

IIFEBSÀ lnlp^U Í'OIl!ni(É

lqE{r-
c..ír!í.E/H

tJrôr &&

À r{o oitIoR P 
^nqr^Í\/o

urÍEa DÉ sarRRoa. aro€ rnaar{^
oo rrrllctsro o€ P U oos FERio€

rdsüe(&rú,

\§r€

,1,
) )

,t
rí

É t-
'-

rl
'l

I a.rr, t

r I
r! Í /

't

{

t-

3.
a

II ! trI

t' i !
I

Jr
t

I
I

a



( (

A P ÊN DtCE IJI MA PA PoR BAIRRos - CHIco cÀJÁ
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APÊNDTCE I,I: MA PA POR BAIRROS - DOMTNGOS GAMELETRA
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ÂPÊNDtcE l3: MApA poR BAIRR os - FRA Nctsco Dlóc ENEs pEssoÂ
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APTNDTCE IóI MA PA PoR BAIRRos - rREI DAMrÃo
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